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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR O ~ (9 s 

'f 

Institui fonte de custeio para a manutenção da 
Seguridade Social, na fonna do art. 195, § 4°, da 

- Constituição, e dá outras providências. I 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Para a manutenção da Seguridade Social fica instituída, a cargo das empresas, 
contribuição social no valor de vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, a 
qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados empresários~ trabalhadores autônomos, avulsos e às 
demais pessoas físicas que prestem serviços àquelas, mesmo sem vínculo empregatício. 

§ 1° No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvi­
mento, caixas econômicas, sociedades de crédito, fmanciamento e investimento, sociedades de crédito 
imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de arrenda­
mento mercantil, cooperativas de créditos, empresas de seguros privados e de capitalização. agentes 
autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de previdência privada abertas e fechadas. (: 
devida a contribuição adicional de 2,5% (dois e meio por cento) sobre a base de cálculo definida no 
caput deste artigo. 

§ 2° A contribuição a que se refere o caput aplica-se às cooperativas de trabalho e incide 
sobre as importâncias pagas, distribuídas ou creditadas a seus associados, a título de remuneração ou 
retribuição, pelos serviços que prestem à própria cooperativa ou a terceiros por intennédio dela. 

§ 3° Não integram a remuneração as parcelas mencionadas no § 9° do art. 28 da Lei n° 
8.212, de 24 de julho de 1991. 

Art. 2° A arrecadação e o recolhimento das contribuições a que se refere esta Lei se; 
farão em favor do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS na mesma fonna, condições, prazos, 
sanções e privilégios, inclusive no que se refere à cobrança judicial, constantes das nonnas gerais ou 
especiais pertinentes. 

Alt. 3° Ficam mantidas as demais contribuições a cargo das empresas e dos empregado­
res previstas na legislação em vigor. 

Art. 4° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindu 
efeitos a partir do dia primeiro do mês seguinte ao nonagésimo dia daquela publicação. 

Brasília, 

PL-SEGUR(2) 

l 

j 
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Institui fonte de custeio para a manutenção 
da Seguridade Social, na forma do § 40 do 
art. 195 da Constituição Federal, e dá 
outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 Para a manutenção da Seguridade Social, ficam instituídas as 
seguintes contribuições sociais: 

I - a cargo das empresas e pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, no 
valor de quinze por cento do total das remunerações ou retribuições por elas pagas ou 
creditadas no decorrer do mês, pelos serviços que lhes prestem, sem vínculo 
empregatício, os segurados empresários, trabalhadores autônomos, avulsos e demais 
pessoas fisicas ; e 

II - a cargo das cooperativas de trabalho, no valor de quinze por cento do 
total das importâncias pagas, distribuídas ou creditadas a seus cooperados, a título de 
remuneração ou retribuição pelos serviços que prestem a pessoas jurídicas por 
intermédio delas. 

Art. r No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos 
de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e 
investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras 
de títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, empresas de 
seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de 
crédito e entidades de previdência privada abertas e fechadas, é devida a contribuição 
adicional de dois e meio por cento sobre as bases de cálculo definidas no art. 10. 

Art. 30 Quando as contribuições previstas nos arts. 10 e 20 se referirem a 
pagamento a autônomo que esteja contribuindo em classe de salário-base sobre a qual 
incida alíquota máxima, o responsável pelos recolhimentos poderá optar pela 
contribuição definida nos artigos citados, ou por efetuar o pagamento de vinte por 
cento do salário-base da classe em que o autônomo estiver enquadrado. 

§ 10 Na hipótese de o autônomo estar dispensado do recolhimento de 
contribuição sobre salário-base, considerar-se-á, para fms deste artigo, o salário-base 
da classe inicial. 

§ 23 Na hipótese de o autônomo estar contribuindo em uma das três 
primeiras classes de salário-base, a contribuição corresponderá a vinte por cento do 
salário-base da classe 4. 
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Art. 4° As contribuições a que se refere esta Lei Complementar serão 
arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e estarão sujeitas às 
mesmas condições, prazos, sanções e privilégios, inclusive no que se refere à cobrança 
judicial, constantes das nonnas gerais ou especiais pertinentes às demais contribuições 
arrecadadas por essa entidade. 

Art. 5° Para os fins do disposto nesta Lei Complementar, aplicam-se 
subsidiariamente os dispositivos da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, com suas 
alterações posteriores, inclusive as penalidades por seu descumprimento. 

Art. 6° Ficam mantidas as demais contribuições sociais previstas na 
legislação em vigor. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará esta Lei Complementar no 
prazo de sessenta dias a contar de sua publicação. 

Art. 8° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir do dia primeiro do mês seguinte ao nonagésimo dia daquela 
publicação. 

vpl/. 

Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em I f( de janeiro de 1996 

Senador José Sarney' 
Presidente do Senado deral 



( 

• 

Aviso n° 9 4 - SUP ARfe. Civil. 

Brasília, 18 de janeiro de 1996. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria. Mensagem com a quaL o Excelentíssimo Senhor 

Presidente..da .República restitui dois autógrafos do texto aprovado do Projeto de Lei n° 124, de 

1995 - Complementar (n° 9/95 na Câmara dos Deputados - Complementar), que se converteu. na 

Lei Complementar n° 84 , de 18 de janeiro de 1996. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador ODACIR SOARES 

Atenciosamente, 

~ 1. .. ~ __ ~ 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Ministro de Estado. Chefe .da Casa Civil 

da Presidência. da República 

Primeiro Secretário do Senado Federal , 
BRASILIA-DF. 



Mensagem n° 80 

Senhores- Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 66 da Constituição Federal,_comunico a Vossas Excelências 
que...acabo de sancionar o -projeto de lei complementar que "Institui fonte de custeio -para a 
manutenção_da Seguridade Social, na forma do § 4° do art. 195 da Constituição Federal, e dá 
outras-providências". Para- o arquivo do Congresso Nacional, :restituo, nesta oportunidade .dois 
autógrafos do texto ora convertido Jla Lei Complementar n° 84 ,de 18 de janeiro' de 1996. 

Brasília, 18 de janeiro de 1996 . 

----- - - _._- - . _-- -
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Lei: 

LEI COMPLEMENTAR N° 84 

_.- - -_.- - ------------------, 

, DE 18 DE JANEIRO DE 1996; 

institui fonte de custeio para a manutenção 
da Seguridade. Social, na f{)nna do § 40 do 
art. 195 da Constituição Federal,. e dá outras 
providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta.e eu sanCIOno a seguinte 

Art. 10 Para a manutenção da Seguridade. Social,. ficam instituídas as seguintes 
contribuições sociais: 

I - a cargo das. empresas e ·pessoas jurídicas ... inclusive cooperativas, no valor de 
quinze. -por cento do total .das Temunerações ou retribuições ·por elas pagas ou :creditadas no 
decorrer do mês,. pelos serviços que lhes -prestem, sem vínculo empregatício, os segurados 
empresários,_trabalhadores.autônomos, avulsos e demais pessoas físicas;. e 

li - a cargo das cooperativas de trabalho, no valor de quinze-por cento do total das 
importâncias pagas ... distribuídas ou creditadas a seus cooperados,. a título de -remuneração ou 
retribuição pelos serviços que ·prestema pessoas jurídicas por intennédio _delas. 

Art. 2° No caso de bancos comerciais, bancos de investimento, bancos de 
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, 
sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários, empresas de arrendamento mercantiL empresas de seguros privados e de capitalização, 
agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de -previdência ·privada.abertas e 
fechadas, é devida a contribuição adicional de dois e meio por cento sobre as bases de cálculo 
definidas no art. 1 o. 

Art. 30 Quando as contribuições previstas nos arts. 10 e 2° se referirem a pagamento 
a autônomo que esteja contribuindo em classe de salário-base sobre a qual incida.a1íquora:máxima. 
o responsável pelos recolhimentos poderá optar· pela contribuição definida nos artigos citados. ou 
por efetuar o pagamento de vinte por cento do salário-base da classe em que o autônomo estiver 
enquadrado. 

§ 1 ° Na hipótese de o autônomo estar dispensado do recolhimento de contribuição 
sobre salário-base, considerar-se-á, para fms deste artigo, o salário-base da classe inicial. 

§ 2° Na hipótese de o autônomo estar contribuindo em uma das três primeiras 
classes de salário-base, a contribuição corresponderá a vinte por cento do salário-base da.classe 4. 
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FI. 2 da Lei Complementar n° 84 f oe 18 . 1 . 96 

Art. 4° As contribuições a que se refere esta Lei Complementar serão arrecadadas 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e estarão sujeitas às mesmas condições, prazos, 
sanções e privilégios, inclusive no que se refere à cobrança judicial, constantes das nonnas gerais 
ou especiais pertinentes às demais contribuições arrecadadas por essa entidade. 

Art. 5° Para os fins do disposto nesta Lei Complementar, aplicam-se 
subsidiariamente os dispositivos da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, com suas alterações 
posteriores, inclusive as penalidades por seu descumprimento. 

Art. 6° Ficam mantidas as demais contribuições sociais previstas na legislação em 
VIgOr. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará esta Lei Complementar no prazo de 
sessenta_dias a contar de sua publicação. 

Art. 8° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir do dia primeiro do mês seguinte ao nonagésimo dia_daquela.publicação. 

Art. 9° Revogam-se disposições em contrário. 

Brasília, 18 de janeiro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

---- -------
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Oficio n° J13 (SF) 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fms, o incluso 

autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n° 124, de 1995-Complementar (PL n° 9, de 1995-

Complementar, nessa Casa), sancionado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República, que "institui fonte de custeio para a manutenção da Seguridade Social, na fonna 

do § 4° do art. 195 da Constituição Federal, e dá outras providências" . 

• 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Wilson Campos 

Senado Federal, errd'f de janeiro de 1996 

c{JYcp / 
Sena r ' O acir Soares 
Primeiro-Secretário 

DD. Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 
vpl/. 
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LEGISLACÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENACÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

LEI N? 8 _212, DE 24 DE .JULHO UE 1991 

I 1i.'I'ü ,· " 01,,,· óJ IIrJ.lml i/.óll;j (/ ú a S. ·"lIri ­
<Iud ., S(/";ul . in s tItu i I"lIno ú,· ( ·USI .·i/, .' .la 
outriJS prcH' idencias . 

o PRESIDENTE DA HEPUBLlCA 
Fuço saher que o Congrell so Nacional decreta c eu sancIOno 

a seguinte lei: 

LEI ORGÃNICA DA SEGlJHIDADE SOCIAL 

T1TULO I 

Conceituação e Princípios Conslitucionais 

- - - - - -- - ... ,... - - . ...- - - - - - --
CAPITULO IX 

1>0 Salário-de-Cont r ibuição 

Arl. 28. Entendt'- s( ' por salário -d e- contribuição: 

I -- para (J elllpregado e trabalhador avulso : a remunera­
(:tio I'ÍNivamf'ntc recebida ou creditada a qualquer título, duran ­
tc' o I1l(>S elll umu ou mnis f'mpresas, inclusive os ganhos habi­
tuais sob u forma dt' IItilidades, fI·ss •. lIvado o disposto !lO § 8? e 
rt>sJlc 'itados us limites dos §§ 3~, 4~ e 5? deste artigo; 

1i . - para o empregado doméstico : a remuneração regis­
lrad ... na Carteira de Trabalho e Previdência Social. observadas 
as normas a serem estabelecidas ('m regulamento para a com ­
pro\' ac: ;io cio \' i nc ulo empregai íc io e do valor da rem u nE'ração; 

111 - par ... o trabalha do r autônomo e equiparado, empresá­
rio c' facultativo : o salário-base, obse rvado o disposto no art. 29 . 

~ I? Quando a admiss ão, a dispcnsa, o afastamento ou a 
falta do emprcgado ocorre r no curso do mês, o salário-de­
contriblliçào será proporcional ao número de dias de trabalho 
dl'li\'o, na formu estabelecida cm regulamento. 

~ :!" O sal;iri(J ' lIlal l' rnidad( ~ f' considerudo s ahirio -de­
('(1111 ribui~- tio . 

§ :\0 O lilllile 11111111110 do salário-dc -contrihuição é de um 
salario-lJlinimo, tomado no seu valor mensal. diário ou horario. 
conforme o ajll s lndo I' o lí'mpo <1(' trabalho efetivo dllrante o 
m<-s . 

§ 4 '.' O limite mínimo do salário-de-contriuuição do menor 
aprendiz corresponde à sua remuneração mínima definida em 
lei. 

§ 5'.' O limite máx imo do :-;altirio-llP-contrihuic;ào \. de 
CrS17U .OOO.OO (cento c st'lenta mil t:flli'.f'irosl. n>aj~:-;Iatlll (I partir 
da data du c!nlraua elll vi~or ll('~la Ic ·i , 11;' IlH:sllla ('1~o~ ' iI ,- , ' 0/11 os 
mesmos índices que os do H-ajustamenlo dos bc'n .. ftt·\lIs de' prl's-
tação continuada da Previdência Social. 

§ 6? No prazo de 180 (cento e oitenta' ti ia:-; , a cOI\~ar da (hl ­

la de publicação desta lei, o l'ou(:r Executivo c ! ncamlOl~a~u ~o 
Congresso Nacional projeto de lei cslahele~entlo a Ilrcvlllc'nna. 
complementar. pública e privada. em especIal. Ilara os qu~ pos­
sam contribuir acima do limitl' máximo estipulado no para~rafo 
anterior deste artigo . 

§ 70 O décimo terceiro salário (gratificação natalinal inte­
gra o s~lário -de-contribuiçãO, na forma ~staheh'cida ~m fI'gula-

mento. 
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§ B~ U valor total da ~ uiúrias pa~as. 411ando "X l"l'( !t-IIII' a 
50 % (cinqüenta por cpntol da rt!IIIUIWrUI.;ÜO Illl'nsal. illt. ·...:ra li 

salário-de-contrihuição IH'l o SI'\I valor lolal. 

§ 9 ~ Não integram o salário ·de ·co ntriouiçilo : 

DI a~ cotas do salário · família rerebidas nos INlllOS da h'i: 

bl as ajudas UC cu s lo e ° adicional llH'nsal fl'cehidos pdo 
ae ronauta nus termos da Le i n '.' 5 . 9:,ml~l. dI' :10 d. ' 01111111,0 til! 
1973; 

d a parcela in IwLura rcc l'hiua de acordo com O~ programas 
de alimentação aprovadus pelo Ministcrio tio Trahalho I' da Pn!­
vidência Social. nos termos da Lf>i n ~ 6 .321 I1il • <11' } ·1 dI' ahril de 
1976; 

di os ahonos de fcrias n ão l'x!"I'd, ' nll's aos lilllil, 's da Iq~isla ' 

ção trahalhista; 
(') a imp()rtânl ' i ~! rerd) ilb a litlllo dI ! a"isu pn!v ill indl ' lIi za ­

do. férias indenizadas, indenização por ll'mpo ue sl'rviço e inde ­
nização a que se refere li art. 9? da Lei n'.' 7 .2:IHlil , (Jp 29 dI' nlllll ' 
hro dI' ) 9M.J ; 

f) a parcela recehida a líllllo dI ' v;d .. ·trallsporll' , na forllla 
da legislação própria: 

~I a ajuda UI' custo rt,(,t' oiua exclusivamente em dl'corrência 
d(' Illuda nçn de local clt' trabalho do empre..:ado; 

Id as diárias para vial-:t'ns. desde que não f'xcedam a 50 % 
kinqilcnta por cento I da remunpração mensal; 

il a importância recehida a título de bolsa de complementa­
ção I!ducadonal de csla..:iário. quando paga nos termos da Lei 
n~ 6.494c~l. de 7 ue dezemhro de 1977; 

jl a participação nos lucros ou resultados da {>mpresa, 
'1lIalulo paga ou creditada de acoruo com a lei específica. 

- - - , ~ , 
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Mensagem n° 282 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 

Previdência e Assistência Social, o texto do projeto de lei complementar que "Institui fonte de 

custeio para a manutenção da Seguridade Social, na forma do art. 195, § 4°, da Constituição, e dá 

outras providências". 

Brasília, 1 O de março de 1995. 

L _ _______ __ - - - -
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EM N° ~ OA IMPAS 

Em 3 de março de 1995. 

Execelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Por decisão recente, o Supremo Tribunal Federal entendeu que o termo 

"folha de salários" contido no art. 195, I da atual Constituição não permite que a lei ordinária 

estabeleça contribuições sociais sobre os pagamentos feitos pelas empresas aos avulsos, 

autônomos, administradores e demais pessoas fisicas que, de alguma forma, lhes prestem 

serviços. Esta interpretação restrita do termo "folha de salários" levou aquela Corte a 

considerar inconstitucional as expressões: autônomos, empresários e avulsos constantes do art. 

3° da Lei 7.787, de 1989 e do art. 22, I, da Lei 8.212, de 1991. Tais decisões foram tomadas 

pelo plenário daquele Tribunal, por expressiva maioria, em diversos julgamentos, com 

declarações incidentais de inconstitucionalidade, v.g. no Recurso Extraordinário n° 166.772-9 

do Rio Grande do Sul. 

Convém lembrar que esta contribuição remonta aos tempos da Lei 3.807, 

de 1960, reiterada sucessivamente na legislação pátria. 

No entanto aqueles julgados foram, em parte, repetidos na concessão de 

liminares nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade no 11 02-2-DF e 1153-7-DF com efeitos 

erga omnes. O número reiterado de julgados no mesmo sentido, permite tomar este 

entendimento da ilustrada maioria daquela Casa, como sendo pacífico e mesmo definitivo, pelo 

- _ .- -
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E.M. do Ministério da Previdência e Assistência Social. 

que é praticamente certo o desfecho destas ações diretas de inconstitucionalidade no sentido de 

declarar, no mérito definitivamente, a inconstitucionalidade das expressões acima mencionadas 

e contidas no art. 22, I, da Lei 8.212, de 1991 . 

É que o Supremo Tribunal Federal considera, juridicamente, que a 

incidência de contribuições sociais sobre os pagamentos a "não-empregados" que prestam 

serviços às empresas, como sendo nova fonte de custeio, embora de fato, tradicionalmente, não 

o seja. No entanto a Constituição estalebeceu que as novas fontes de custeio, para a 

manutenção da Seguridade Social, somente poderiam ser criadas pela via da lei complementar 

na fonna do art. 154, I , por expressa remissão do § 4° do art. 195. 

Com a declaração de inconstitucionalidade parcial da lei ordinária, a 

perda na arrecadação do INSS hoje estaria próxima da casa de um bilhão de reais ao ano, 

agravando ainda mais a situação financeira da previdência social. Outra conseqüência, que se 

tem decorrente destes fatos, é a "terceirização" forçada dos empregados, a tanto induzidos 

pelas empresas, com o objetivo de reduzir a folha de salários e, assim, se eximir da tributação. 

Visando, unicamente, restabelecer a contribuição incidente sobre os 

pagamentos a empresários, autônomos e avulsos que a previdência social vinha arrecadando há 

quase três décadas e, em obediência ao texto constitucional que, no entender do Supremo 

Tribunal Federal, exige para a sua instituição a via da lei complementar, é que submetemos à 

elevada apreciação de Y.Exa. o presente projeto para dar esta fonna exigida de lei 

complementar ao texto que, desde a década de 1960 consta da lei ordinária. 

Respeitosamente, 

,1 / 
/

/ 1 d I / ( I~ . 
/ 

í 

REINHOLD STEPHANES . 
Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social 
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Aviso n° 466 - SUPAR/C. Civil. 

Brasília, la de março de 1995. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República, acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Previdência e 

Assistência Social, relativa a projeto de lei complementar que "Institui fonte de custeio para a 

manutenção da Seguridade Social, na forma do art. 195, § 4°, da Constituição, e dá outras 

providências" . 

A Sua Excelência o Senhor 

Atenciosamente, 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República 

Prime4:o Secretário da Câmara dos Deputados 
BRASILIA-DF. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 09, DE 1995. 

I - RELATÓRIO 

Institui fonte de custeio para a manutenção da 
Seguridade Social, na forma do art. 195, § 4°, da 
Constituição, e dá outras providências. 

Autor: Poder Executivo 

Relator: Deputado Osmànio Pereira 

o Projeto de Lei Complementar n° 09, de 1995, do Poder 

Executivo, tem por objetivo instituir, como fonte para a manutenção da Seguridade Social, 

contribuição, a cargo das empresas, incidente sobre o total das remunerações pagas ou 

creditadas a segurados empresários, trabalhadores autônomos, avulsos e demais pessoas 

fisicas que lhes prestem serviços. 

No caso das cooperativas de trabalho, a proposição explicita que se 

constituirão em base contributiva as importâncias pagas, distribuídas ou creditadas a seus 

associados, pelos serviços que prestem à própria cooperativa ou a terceiros por intermédio 

dela. 

De acordo com a Exposição de Motivos que a acompanha, a 

proposição visa, "unicamente, restabelecer a contribuição incidente sobre os pagamentos a 

empresários, autônomos e avulsos que a previdência social vinha arrecadando há quase 

três décadas". A necessidade de uma nova lei decorre do fato de o Supremo Tribunal 

Federal, por decisão recente, ter entendido ser inconstitucional a sua cobrança a partir de 

1989, por ter sido definida, para esse período mais recente, nas Leis ordinárias n° 7.787/89 e 

nO 8.212/91. Isto, quando a atual Carta Magna exige que seja instituída por lei 
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complementar qualquer contribuição que incida sobre outras bases que não aquelas 

especificadas no seu art . 195, caput, as quais, no caso das empresas, se restringem à folha de 

salários, o faturamento e o lucro. 

E o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

A contribuição que se pretende instituir através do Projeto de Lei 

Complementar n° 09/95 realmente não se constitui em uma novidade. A contribuição da 

empresa incidente sobre a remuneração paga aos empresários a seu serviço já estava prevista 

na Lei Orgânica da Previdência Social, de 1960, enquanto que a referente aos trabalhadores 

autõnomos e avulsos foi estabelecida, em 1966, através do Decreto-Lei nO 66. 

A Constituição Federal de 1988, não obstante, ao especificar as 

bases sobre as quais devem incidir as contribuições das empresas para a seguridade social, 

explicitou tão-somente a folha de salários, o faturamento e o lucro. A instituição de outras 

fontes através de lei é expressamente permitida, havendo, entretanto, a exigência de que seja 

feita por lei complementar. 

Tendo em vista esses dispositivos da nova Carta Magna, vários 

questionamentos foram levados ao Supremo Tribunal Federal, por se entender que o termo 

"folha de salários" se restringe aos pagamentos feitos a empregados, não podendo, portanto, 

leis ordinárias (como são as de nO 7.787/89 e nO 8.212/91) determinarem o recolhimento de 

contribuição incidente sobre remunerações pagas a empresários, autõnomos e avulsos, os 

quais não percebem "salários" . 

O Projeto de Lei Complementar n° 09/95 decorre, por conseguinte, 

da necessidade de tratar o assunto através do instrumento legal adequado. 

Há que se observar, entretanto, que a proposição não se restringiu a 

uma mera reprodução do que existe na legislação que vem sendo contestada judicialmente. 

Devemos, pois, analisar com cuidado algumas modificações introduzidas, bem como outros 

aspectos de mérito questionados na égide da legislação anterior. 

De início, é essencial sanar o que supomos seja um lapso redacional 

no caput do art . 1 ° do Projeto e que poderá ter desdobramentos indesejáveis. Trata-se da 

explicitação de que a contribuição incide sobre a remuneração paga ou creditada a pessoas 
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fisicas que prestem serviços às empresas, mesmo sem vínculo empregatício. Ou seja, 

estariam incluídos na base de cálculo da contribuição os valores pagos, não só a pessoas ~ 

vínculo empregatício, mas também a pessoas com vínculo empregatício. Ocorre que a Lei n° 

8.212/91 já define uma contribuição incidente sobre os salários pagos aos empregados. 

Assim sendo, e tendo em vista que o art. 30 da proposição especifica que ficam mantidas as 

demais contribuições a cargo das empresas e dos empregadores previstas na legislação em 

vigor, a aprovação do texto original resultaria em uma dupla incidência de contribuição 

sobre um mesmo fato gerador: os valores pagos aos empregados. Por entendermos que este 

não é nem pode ser o objetivo do Projeto de Lei Complementar n° 09/95, no substitutivo que 

apresentamos em anexo, restringimos a incidência sobre as importâncias pagas a pessoas ~ 

vínculo empregatício. 

Outro importante aspecto a considerar refere-se às cooperativas de 

trabalho. A proposição, no § 20 do art. 10, estabelece que estas contribuirão com base no que 

pagam, distribuem ou creditam a seus associados, a título de remuneração ou retribuição, 

pelos serviços que prestem à própria cooperativa ou a terceiros por intermédio dela. Como 

se pode perceber, neste caso, está-se mencionando duas bases distintas de incidência da 

contribuição: I) a prevista no caput, sobre os pagamentos feitos em troca de serviços 

prestados à própria empresa, que no caso é a cooperativa; e 2) a relativa às importâncias 

pagas por serviços prestados a terceiros, por intermédio da cooperativa. 

Explicitar esta distinção no texto legal é importante porque, de 

acordo com a Lei nO 5.764/71 , que define a política nacional de cooperativismo e o regime 

juridico das sociedades cooperativas, estas são sociedades de pessoas constituídas para 

prestar serviços aos associados. Assim sendo, as cooperativas há muito vêm defendendo 

judicialmente a tese de que a elas, quando efetuam o pagamento de seus cooperados, não se 

aplica uma contribuição que tem como fato gerador a remuneração de serviços que sejam 

prestados à própria empresa por um autônomo. Para as cooperativas, o serviço de seus 

cooperados é prestado a terceiros, sendo as cooperativas simples administradoras da sua 

remuneração. 

Foi no intuito de dirimir qualquer dúvida sobre esta questão que o 

novo texto legal proposto pelo Poder Executivo explicita, no mencionado § 20 do art. 10, 

essas duas bases sobre as quais devem incidir as contribuições das cooperativas. Por uma 

questão de técnica legislativa, no entanto, não convém inserir como parágrafo de um al1igo 

um assunto que não está abrangido em seu caput, como é o caso da contribuição incidente 

sobre os valores pagos por serviços prestados a terceiros. Por esta razão, estamos propondo 

uma nova redação ao art . lOque elimina essa inadequação. 
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Convém esclarecer que debatemos exaustivamente, com o Poder 

Executivo, com representantes das cooperativas e com outros segmentos da sociedade civil, 

essa questão da incidência de contribuição sobre os pagamentos feitos pelas cooperativas a 

seus associados pelos serviços que prestem a terceiros. V árias ponderações foram levantadas 

a esse respeito . De um lado, as cooperativas ressaltaram a sua finalidade não lucrativa e o 

fato de que toda a receita que obtêm, uma vez deduzidos os custos operacionais, os 

pagamentos a terceiros e outras despesas legalmente admitidas, se constitui em remuneração 

de seus associados, já que é rateada entre todos proporcionalmente à produção de cada 

profissional. Assim sendo, a contribuição implicaria necessariamente em redução 

proporcional da remuneração dos cooperados, que seriam, por conseguinte, os efetivos 

contribuintes. 

Por outro lado, foi apresentado o argumento de que as cooperativas 

de trabalho ocupam atualmente uma posição de destaque no mercado brasileiro, competindo 

nas mesmas bases com outras empresas nos mais diversos setores de atividades (planos de 

saúde, serviços de vigilância e limpeza, de táxi e muitos mais). Desta forma, isentar da 

contribuição em questão o pagamento de cooperados implicaria em lhes proporcionar custos 

substancialmente menores do que os que teriam que arcar os seus concorrentes. Ademais, é 

fato que um número significativo e crescente de cooperativas mantém contratos de prestação 

de serviços com empresas, sendo estas, em última instância, beneficiárias do trabalho dos 

cooperados. Poder-se-ia pensar em determinar que essas empresas a quem a cooperativa 

presta os serviços fossem os contribuintes, mas as dificuldades operacionais desaconselham 

tal alternativa. 

Isto posto e dado que essa contribuição é imprescindível para a 

Seguridade Social, resolvemos manter a incidência desse encargo sobre as cooperativas, 

como proposto pelo Poder Executivo. 

Observe-se, no entanto, que introduzimos uma modificação 

relevante na proposição, expressa no art . 3° do substitutivo anexo, que poderá representar 

uma redução substancial no montante a ser pago pelas empresas, inclusive cooperativas, que 

utilizam em larga escala os trabalhos de profissionais liberais autônomos, como é o caso 

daquelas que atuam no ramo de planos de saúde. 

Nesse dispositivo, permitimos à empresa (inclusive cooperativa, 

como já mencionado) optar por outra base contributiva, quando o serviço que estiver 

remunerando tiver sido prestado por trabalhador autônomo · profissional liberal, exercendo 

profissão regulamentada em lei . Neste caso, a contribuição poderia incidir, ou sobre o 

montante efetivamente pago, ou sobre o salário-base da classe na qual aquele profissional 

liberal estiver efetuando os seus próprios recolhimentos para a Seguridade Social. 
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Na hipótese do autônomo estar dispensado de recolher sobre 

salário-base, por contribuir sobre o máximo como empregado, a contribuição da empresa 

seria calculada sobre o menor salário-base. 

Para dar uma idéia do que significa esta opção em termos de valores, 

basta mencIOnar que, no corrente mês de maio de 1995, esta forma alternativa de 

contribuição estaria limitada ao mínimo de R$ 20,00 (quando o autônomo estivesse 

dispensado de contribuir sobre o salário-base ou o fizesse na classe inicial) e ao máximo de 

R$ 166, 53 (quando o profissional liberal estivesse na última classe de contribuição). 

Deve-se observar que, considerando como base contributiva o 

montante efetivamente pago ao prestador do serviço, a contribuição não tem um limite 

superior, chegando a R$ 200,00 quando a remuneração se situa em R$ 1.000,00 e atingindo 

R$ 1.000,00 quando forem pagos R$ 5.000,00 ao contratado, para citar apenas dois 

exemplos. 

Devemos informar aos ilustres Membros desta Comissão que estas 

modificações que estamos trazendo a sua deliberação foram também amplamente discutidas 

com o Ministério da Previdência e Assistência Social e com segmentos da sociedade civil, em 

especial cooperativas e entidades representantes das empresas de medicina de grupo, às 

quais o Projeto de Lei Complementar nO 09/95 impõe um aumento de custos substancial. 

A contribuição alternativa acima mencionada visa, primordialmente, 

estabelecer limites toleráveis aos encargos a serem impostos a essas entidades. Isto porque, 

ao contrário das demais empresas, para as quais ou é muito esporádica a contratação de 

autônomos profissionais liberais ou estes representam um peso insignificante em sua folha de 

pagamentos, as cooperativas e entidades que atuam no ramo de planos de saúde contam 

constantemente com o trabalho de um grande número desses trabalhadores autônomos. Cabe 

alertar, não obstante, que por uma questão de isonomia de tratamento, toda e qualquer 

empresa que se utilize dos serviços de profissionais liberais, exercendo profissão 

regulamentada em lei, poderá optar por uma das duas bases contributivas indicadas. 

A última alteração substancial que trazemos à consideração de 

nossos ilustres Pares relaciona-se ao Sistema Único de Saúde - SUS. A nossa proposta é que 

não se apliquem as contribuições em apreço, quando se referirem a autônomos profissionais 

liberais prestando serviços ao SUS ou remunerados com recursos deste. Entendemos que, 

face à escassez de recursos para a área de saúde, devemos limitar, sempre que possível, todo 

e qualquer aumento de custos dos serviços prestados no âmbito do Sistema Único de Saúde, 

mesmo quando visarem elevar a receita da Seguridade Social. 
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Tendo sido abordados todos os pontos relevantes do Projeto de Lei 

Complementar nO 09/95 e de nosso substitutivo, devemos esclarecer ainda que suprimimos o 

§ 3° do art . 1° da proposição enviada pelo Poder Executivo, o qual faz remissão à Lei nO 

8.212/91 para indicar parcelas que não deveriam integrar a base contributiva em questão. 

Entendemos que não se deve incluir expressamente este dispositivo no texto da Lei 

Complementar, por ser dispensável e se referir primordialmente a remuneração de 

empregados, que não é assunto da proposição sob análise. Ademais, fizemos outras 

mudanças meramente redacionais e estabelecemos um prazo de 60 dias para o Poder 

Executivo regulamentar a Lei Complementar. 

Por tudo o que foi exposto, nosso voto é pela aprovação do Projeto 

de Lei Complementar nO 09, de 1995, do Poder Executivo, na forma do substitutivo anexo . 

.. 
Sala da Comissão, em 2? de MA. CMfr' de 199 . 

Deputado OSMÂNIO PEREIRA 

Relator 
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COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 09, DE 1995 

Institui fontes de custeio para a manutenção 
da Seguridade Social, na forma do art. 195, § 4°, da 
Constituição, e dá outras providências . 

Art. 1 ° Para a manutenção da Seguridade Social, ficam instituídas as 

seguintes contribuições sociais: 

I - a cargo das empresas e demais pessoas jurídicas, inclusive 

cooperativas de trabalho, no valor de vinte por cento do total das remunerações por elas 

pagas ou creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados empresários, 

trabalhadores autônomos, avulsos e às demais pessoas fisicas que prestem serviços àquelas 

sem vínculo empregatício; e 

11 - a cargo das cooperativas de trabalho, no valor de vinte por cento 

do total das importâncias pagas, distribuídas ou creditadas a seus cooperados, a título de 

remuneração ou retribuição pelos serviços que prestem a terceiros por intermédio delas. 

Art. 2° No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, 

bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e 

investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidores de 

títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de créditos, 

empresas de seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e 

de crédito e entidades de previdência privada abertas e fechadas, é devida a contribuição 

adicional de 2,5% (dois e meio por cento) sobre as bases de cálculo definidas no art. 1°. 

Art. 3° Quando as contribuições previstas nos arts. 1 ° e 2° se 

referirem a autônomo profissional liberal, exercendo profissão regulamentada em lei, o 
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responsável pelos recolhimentos poderá optar pela contribuição definida nos artigos citados 

ou pelo pagamento de vinte por cento do salário-base da classe em que o autônomo estiver 

contribuindo. 

Parágrafo único. Na hipótese de o autônomo estar dispensado do 

recolhimento de contribuição sobre salário-base, considerar-se-á, para os fins deste artigo, o 

salário-base da classe inicial. 

Art. 4° As contribuições previstas nos arts. 1°, 2° e 3° não serão 

devidas quando se referirem a autônomos profissionais liberais, prestando serviços para o 

Sistema Único de Saúde - SUS ou remunerados com recursos deste. 

Art. 5° As contribuições a que se refere esta Lei serão arrecadadas 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e estarão sujeitas às mesmas condições, 

prazos, sanções e privilégios, inclusive no que se refere à cobrança judicial, constantes das 

normas gerais ou especiais pertinentes às demais contribuições arrecadadas por essa 

entidade. 

Art. 6° Ficam mantidas as demais contribuições sociais previstas na 

legislação em vigor. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 

dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 8° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos a partir do dia primeiro do mes seguinte ao nonagésimo dia 

daquela publicação. 

Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário. 

, 
Sala da Comissão, JS de /hIto....uY de 1995 

Deputado OS 10 PEREIRA 

Relator 
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COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 09, DE 1995. 

I - RELATÓRIO 

Institui fonte de custeio para a manutenção da 
Seguridade Social, na forma do art. 195, § 4°, da 
Constituição, e dá outras providências. 

Autor: Poder Executivo 

Relator: Deputado Osmânio Pereira 

o Projeto de Lei Complementar n° 09, de 1995, do Poder 

Executivo, tem por objetivo instituir, como fonte para a manutenção da Seguridade Social, 

contribuição, a cargo das empresas, incidente sobre o total das remunerações pagas ou 

creditadas a segurados empresários, trabalhadores autônomos, avulsos e demais pessoas 

fisicas que lhes prestem serviços. 

No caso das cooperativas de trabalho, a proposição explicita que se 

constituirão em base contributiva as importâncias pagas, distribuídas ou creditadas a seus 

associados, pelos serviços que prestem à própria cooperativa ou a terceiros por intermédio 

dela. 

De acordo com a Exposição de Motivos que a acompanha, a 

proposição visa, "unicamente, restabelecer a contribuição incidente sobre os pagamentos a 

empresários, autônomos e avulsos que a previdência social vinha arrecadando há quase 

três décadas". A necessidade de uma nova lei decorre do fato de o Supremo Tribunal 

Federal, por decisão recente, ter entendido ser inconstitucional a sua cobrança a partir de 

1989, por ter sido definida, para esse período mais recente, nas Leis ordinárias nO 7.787/89 e 

nO 8.212/91. Isto, quando a atual Carta Magna exige que seja instituída por lei 
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complementar qualquer contribuição que incida sobre outras bases que não aquelas 

especificadas no seu art. 195, caput, as quais, no caso das empresas, se restringem à folha de 

salários, o faturamento e o lucro. 

É o relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

A contribuição que se pretende instituir através do Projeto de Lei 

Complementar nO 09/95 realmente não se constitui em uma novidade. A contribuição da 

empresa incidente sobre a remuneração paga aos empresários a seu serviço já estava prevista 

na Lei Orgânica da Previdência Social, de 1960, enquanto que a referente aos trabalhadores 

autônomos e avulsos foi estabelecida, em 1966, através do Decreto-Lei n° 66. 

A Constituição Federal de 1988, não obstante, ao especificar as 

bases sobre as quais devem incidir as contribuições das empresas para a seguridade social, 

explicitou tão-somente a folha de salários, o faturamento e o lucro. A instituição de outras 

fontes através de lei é expressamente permitida, havendo, entretanto, a exigência de que seja 

feita por lei complementar. 

Tendo em vista esses dispositivos da nova Carta Magna, vários 

questionamentos foram levados ao Supremo Tribunal Federal, por se entender que o termo 

"folha de salários" se restringe aos pagamentos feitos a empregados, não podendo, portanto, 

leis ordinárias (como são as de nO 7.787/89 e nO 8.212/91) determinarem o recolhimento de 

contribuição incidente sobre remunerações pagas a empresários, autônomos e avulsos, os 

quais não percebem "salários" . 

O Projeto de Lei Complementar nO 09/95 decorre, por conseguinte, 

da necessidade de tratar o assunto através do instrumento legal adequado. 

Há que se observar, entretanto, que a proposição não se restringiu a 

uma mera reprodução do que existe na legislação que vem sendo contestada judicialmente. 

Devemos, pois, analisar com cuidado algumas modificações introduzidas, bem como outros 

aspectos de mérito questionados na égide da legislação anterior. 

De início, é essencial sanar o que supomos seja um lapso redacional 

no caput do art. 1 ° do Projeto e que poderá ter desdobramentos indesejáveis. Trata-se da 

explicitação de que a contribuição incide sobre a remuneração paga ou creditada a pessoas 
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fisicas que prestem serviços às empresas, mesmo sem vínculo empregatício. Ou seja, 

estariam incluídos na base de cálculo da contribuição os valores pagos, não só a pessoas ~ 

vínculo empregatício, mas também a pessoas com vínculo empregatício. Ocorre que a Lei nO 

8.212/91 já define uma contribuição incidente sobre os salários pagos aos empregados. 

Assim sendo, e tendo em vista que o art. 3° da proposição especifica que ficam mantidas as 

demais contribuições a cargo das empresas e dos empregadores previstas na legislação em 

vigor, a aprovação do texto original resultaria em uma dupla incidência de contribuição 

sobre um mesmo fato gerador: os valores pagos aos empregados. Por entendermos que este 

não é nem pode ser o objetivo do Projeto de Lei Complementar n° 09/95, no substitutivo que 

apresentamos em anexo, restringimos a incidência sobre as importâncias pagas a pessoas sem 

vínculo empregatício. 

Outro importante aspecto a considerar refere-se às cooperativas de 

trabalho. A proposição, no § 2° do art. 1°, estabelece que estas contribuirão com base no que 

pagam, distribuem ou creditam a seus associados, a título de remuneração ou retribuição, 

pelos serviços que prestem à própria cooperativa ou a terceiros por intermédio dela. Como 

se pode perceber, neste caso, está-se mencionando duas bases distintas de incidência da 

contribuição: 1) a prevista no caput, sobre os pagamentos feitos em troca de serviços 

prestados à própria empresa, que no caso é a cooperativa; e 2) a relativa às importâncias 

pagas por serviços prestados a terceiros, por intermédio da cooperativa. 

Explicitar esta distinção no texto legal é importante porque, de 

acordo com a Lei nO 5.764/71 , que define a política nacional de cooperativismo e o regime 

jurídico das sociedades cooperativas, estas são sociedades de pessoas constituídas para 

prestar serviços aos associados. Assim sendo, as cooperativas há muito vêm defendendo 

judicialmente a tese de que a elas, quando efetuam o pagamento de seus cooperados, não se 

aplica uma contribuição que tem como fato gerador a remuneração de serviços que sejam 

prestados à própria empresa por um autônomo. Para as cooperativas, o serviço de seus 

cooperados é prestado a terceiros, sendo as cooperativas simples administradoras da sua 

remuneração. 

Foi no intuito de dirimir qualquer dúvida sobre esta questão que o 

novo texto legal proposto pelo Poder Executivo explicita, no mencionado § 2° do art. 1°, 

essas duas bases sobre as quais devem incidir as contribuições das cooperativas. Por uma 

questão de técnica legislativa, no entanto, não convém inserir como parágrafo de um artigo 

um assunto que não está abrangido em seu caput, como é o caso da contribuição incidente 

sobre os valores pagos por serviços prestados a terceiros. Por esta razão, estamos propondo 

uma nova redação ao art . lOque elimina essa inadequação. 
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Convém esclarecer que debatemos exaustivamente, com o Poder 

Executivo, com representantes das cooperativas e com outros segmentos da sociedade civil, 

essa questão da incidência de contribuição sobre os pagamentos feitos pelas cooperativas a 

seus associados pelos serviços que prestem a terceiros. Várias ponderações foram levantadas 

a esse respeito . De um lado, as cooperativas ressaltaram a sua finalidade não lucrativa e o 

fato de que toda a receita que obtêm, uma vez deduzidos os custos operacionais, os 

pagamentos a terceiros e outras despesas legalmente admitidas, se constitui em remuneração 

de seus associados, já que é rateada entre todos proporcionalmente à produção de cada 

profissional. Assim sendo, a contribuição implicaria necessariamente em redução 

proporcional da remuneração dos cooperados, que seriam, por conseguinte, os efetivos 

contribuintes . 

Por outro lado, foi apresentado o argumento de que as cooperativas 

de trabalho ocupam atualmente uma posição de destaque no mercado brasileiro, competindo 

nas mesmas bases com outras empresas nos mais diversos setores de atividades (planos de 

saúde, serviços de vigilância e limpeza, de táxi e muitos mais) . Desta forma, isentar da 

contribuição em questão o pagamento de cooperados implicaria em lhes proporcionar custos 

substancialmente menores do que os que teriam que arcar os seus concorrentes. Ademais, é 

fato que um número significativo e crescente de cooperativas mantém contratos de prestação 

de serviços com empresas, sendo estas, em última instância, beneficiárias do trabalho dos 

cooperados. Poder-se-ia pensar em determinar que essas empresas a quem a cooperativa 

presta os serviços fossem os contribuintes, mas as dificuldades operacionais desaconselham 

tal alternativa. 

Isto posto e dado que essa contribuição é imprescindível para a 

Seguridade Social, resolvemos manter a incidência desse encargo sobre as cooperativas, 

como proposto pelo Poder Executivo. 

Observe-se, no entanto, que introduzimos uma modificação 

relevante na proposição, expressa no art . 3° do substitutivo anexo, que poderá representar 

uma redução substancial no montante a ser pago pelas empresas, inclusive cooperativas, que 

utilizam em larga escala os trabalhos de profissionais liberais autônomos, 

daquelas que atuam no ramo de planos de saúde. 

, 
como e o caso 

Nesse dispositivo, permitimos à empresa (inclusive cooperativa, 

como já mencionado) optar por outra base contributiva, quando o serviço que estiver 

remunerando tiver sido prestado por trabalhador autônomo profissional liberal, exercendo 

profissão regulamentada em lei . Neste caso, a contribuição poderia incidir, ou sobre o 

montante efetivamente pago, ou sobre o salário-base da classe na qual aquele profissional 

liberal estiver efetuando os seus próprios recolhimentos para a Seguridade Social. 
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Na hipótese do autônomo estar dispensado de recolher sobre 

salário-base, por contribuir sobre o máximo como empregado, a contribuição da empresa 

seria calculada sobre o menor salário-base. 

Para dar uma idéia do que significa esta opção em termos de valores, 

basta mencIOnar que, no corrente mês de maio de 1995, esta forma alternativa de 

contribuição estaria limitada ao mínimo de R$ 20,00 (quando o autônomo estivesse 

dispensado de contribuir sobre o salário-base ou o fizesse na classe inicial) e ao máximo de 

R$ 166,53 (quando o profissional liberal estivesse na última classe de contribuição). 

Deve-se observar que, considerando como base contributiva o 

montante efetivamente pago ao prestador do serviço, a contribuição não tem um limite 

superior, chegando a R$ 200,00 quando a remuneração se situa em R$ l.000,00 e atingindo 

R$ l.000,00 quando forem pagos R$ 5.000,00 ao contratado, para citar apenas dois 

exemplos. 

Devemos informar aos ilustres Membros desta Comissão que estas 

modificações que estamos trazendo a sua deliberação foram também amplamente discutidas 

com o Ministério da Previdência e Assistência Social e com segmentos da sociedade civil, em 

especial cooperativas e entidades representantes das empresas de medicina de grupo, às 

quais o Projeto de Lei Complementar nO 09/95 impõe um aumento de custos substancial. 

A contribuição alternativa acima mencionada visa, primordialmente, 

estabelecer limites toleráveis aos encargos a serem impostos a essas entidades. Isto porque, 

ao contrário das demais empresas, para as quais ou é muito esporádica a contratação de 

autônomos profissionais liberais ou estes representam um peso insignificante em sua folha de 

pagamentos, as cooperativas e entidades que atuam no ramo de planos de saúde contam 

constantemente com o trabalho de um grande número desses trabalhadores autônomos. Cabe 

alertar, não obstante, que por uma questão de isonomia de tratamento, toda e qualquer 

empresa que se utilize dos serviços de profissionais liberais, exercendo profissão 

regulamentada em lei, poderá optar por uma das duas bases contributivas indicadas. 

A última alteração substancial que trazemos à consideração de 

nossos ilustres Pares relaciona-se ao Sistema Único de Saúde - SUS. A nossa proposta é que 

não se apliquem as contribuições em apreço, quando se referirem a autônomos profissionais 

liberais prestando serviços ao SUS ou remunerados com recursos deste. Entendemos que, 

face à escassez de recursos para a área de saúde, devemos limitar, sempre que possível, todo 

e qualquer aumento de custos dos serviços prestados no âmbito do Sistema Único de Saúde, 

mesmo quando visarem elevar a receita da Seguridade Social. 
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Tendo sido abordados todos os pontos relevantes do Projeto de Lei 

Complementar nO 09/95 e de nosso substitutivo, devemos esclarecer ainda que suprimimos o 

§ 3° do art. 1 ° da proposição enviada pelo Poder Executivo, o qual faz remissão à Lei n° 

8.212/91 para indicar parcelas que não deveriam integrar a base contributiva em questão. 

Entendemos que não se deve incluir expressamente este dispositivo no texto da Lei 

Complementar, por ser dispensável e se referir primordialmente a remuneração de 

empregados, que não é assunto da proposição sob análise. Ademais, fizemos outras 

mudanças meramente redacionais e estabelecemos um prazo de 60 dias para o Poder 

Executivo regulamentar a Lei Complementar. 

Por tudo o que foi exposto, nosso voto é pela aprovação do Projeto 

de Lei Complementar n° 09, de 1995, do Poder Executivo, na forma do substitutivo anexo . 

-
Sala da Comissão, em J.5 de de 199 . 

, \ 

Relator 
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COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 09, DE 1995 

Institui fontes de custeio para a manutenção 
da Seguridade Social, na forma do art . 195, § 4°, da 
Constituição, e dá outras providências. 

Art. 1° Para a manutenção da Seguridade Social, ficam instituídas as 

seguintes contribuições sociais: 

I - a cargo das empresas e demais pessoas jurídicas, inclusive 

cooperativas de trabalho, no valor de vinte por cento do total das remunerações por elas 

pagas ou creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados empresários, 

trabalhadores autônomos, avulsos e às demais pessoas fisicas que prestem serviços àquelas 

sem vínculo empregatício; e 

11 - a cargo das cooperativas de trabalho, no valor de vinte por cento 

do total das importâncias pagas, distribuídas ou creditadas a seus cooperados, a título de 

remuneração ou retribuição pelos serviços que prestem a terceiros por intermédio delas. 

Art. 2° No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, 

bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e 

investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidores de 

títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de créditos, 

empresas de seguros privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e 

de crédito e entidades de previdência privada abertas e fechadas, é devida a contribuição 

adicional de 2,5% (dois e meio por cento) sobre as bases de cálculo definidas no art. l°. 

Art. 3° Quando as contribuições previstas nos arts. 1 ° e 2° se 

referirem a autônomo profissional liberal, exercendo profissão regulamentada em lei, o 

GER 3.17.23.004-2 - (SET/94) 



8 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

responsável pelos recolhimentos poderá optar pela contribuição definida nos artigos citados 

ou pelo pagamento de vinte por cento do salário-base da classe em que o autônomo estiver 

contribuindo. 

Parágrafo único. Na hipótese de o autônomo estar dispensado do 

recolhimento de contribuição sobre salário-base, considerar-se-á, para os fins deste artigo, o 

salário-base da classe inicial. 

Art. 4° As contribuições previstas nos arts. 1°, 2° e 3° não serão 

devidas quando se referirem a autônomos profissionais liberais, prestando serviços para o 

Sistema Único de Saúde - SUS ou remunerados com recursos deste. 

Art. 5° As contribuições a que se refere esta Lei serão arrecadadas 

pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e estarão sujeitas às mesmas condições, 

prazos, sanções e privilégios, inclusive no que se refere à cobrança judicial, constantes das 

normas gerais ou especiais pertinentes às demais contribuições arrecadadas por essa 

entidade. 

Art. 6° Ficam mantidas as demais contribuições sociais previstas na 

legislação em vigor. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 

dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 8° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos a partir do dia primeiro do mês seguinte ao nonagésimo dia 

daquela publicação. 

Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala da Comissão, ~~ de de 1995 

Deputado OSM O PEREIRA 

Relator 

GER 3.17.23.004-2 - (SET/94) 



• 

Emendado o proj e t 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

N° 09, DE 1995 
(Do Poder Executivo) 

MENSAGEM N° 282195 

Institui fonte de custeio para a manutenção da Segu­

ridade Social, na forma do art. 195, S 49, da Consti 

tuição, e dá outras providências. 

(ÀS COMI~OES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMfLIA; DE FI­
NANÇAS E TRIBUTACÃO; E DE CONSTITUIÇÃO E JUSTICA F DE 

REDACÃO (ART. 54). 

O CONGRESSO NACIONAL decrcca: 

Art. 1 ° Para a manutençlo da Seguridade Social fica instituída. a cargo das empresas. 
contribuição social no valor de vinte por cento sobre o total du remuneraçOes papa ou creditadas. a 
qualquer título. no decorrer do m!s. aos segurados empresários. trLhaJbadores autOnomos. aV\ÜSOS ê às 
demais pessoas físicas que prestem serviços àquelas. mesmo sem vínculo empreplÍCio. 

§ 1° No caso de bancos comerciais. baDcos de investimentos. baacos de desenvolvi­
mento. caixas econômicas. sociedades de cn!dito. fmandamento e investimento. sociedades de cn!dito 
imobiliário. sociedades conctoras, d~tribuidoras de títulos e valores mobiliúios. empresas de anenda­
mento mercantil. cooperativas ~ cn!ditos. empresas de seguros privados e de capitlli7JIçlo. agentes 
autônomos de seguros privados e de ~to e entidades de previdbc::ia privada abertas e fechada.s. ~, 
devida a contribuição adicional de 2,5'" (dois e meio por cento) sobre a base de c41culo defmida no 
caput deste artigo. 

§ 2° A contribuiçlo a que se refere o caput aplica-se u cooperativas de trabalho e incide 
sobre as imponâncias pagas. distribuídas ou creditadas a seus associados. a título de remuneração uu 
retribuição. pelos serviços que prestem à própria cooperativa ou a terceiros por in~o dela. 

§ 3° Não integram a remuneração as parcelas mencionadas no f ~ do In. 28 da Lei n° 
8.212. de 24 de julho de 1991. 

Art. 2° A arrecadaçlo e o recolhimento das contribuiçOes a que se refere esta Lei se 
farão em favor do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS na mesma forma. condições. prazos. 

, 
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sançOes e privilégios. inclusive no que se refere à cobrança judicial. constantes das normas gerais ou 
especiais pertinentes. 

Art. 3° Ficam mantidas as demais contribuições a cargo das empresas e dos empregado 
res previstas na legislação em vigor. 

Art. 4° Esta Lei Complementar ~ntra em vigor na data de sua publicação. prociuzinou 
efeitos a partir do dia primeiro do mês seguinte ao nonagésimo dia daquela publicação. 

Brasília. 

LEG1SLAÇAO CnADA ANEXAnA PEl.A 
COORDENAÇAO DAS COM1SSOES PERMANENTES 

LEI N~ 8.212. UI:: 24 UI:: .JU1.1I0 1>1-: lWI 

"I'P'''' .. uh,, · ., ,.',:.111"' .. (' ..... .1.1 ."t •. Io:.,,. . 
II~,'" .s ... ,aI . • n~cJ"" '·'.nu ".' (·"~I. · .. , " .,., 
uul,.,s ,.ru\·u'#nci •• 

o I'HESIL>ENTI:: DA IlI::I'U Ul.lCA 
.·IlÇO .aher que o ConKrc!,SO Nadonlll dl'cretu e eu "i!IU:illnll 

a ae,uinte lei: 

LEI ORGÃNICA DA SEGlIIUDADE SOCIAL 

TITULO I 

Conceituaçao e rrincipios Constitucionais 

- - - - -_a"'-~"-" ' -- - - - -
CAPITULU IX 

UII Salárin·de·ConuibuiçAo 

Arl. 28. t:nlt!nd.··s.· pur salariu·de·contribuiçao: 

I .. p .. r:, ti l'lIlpn·,,:uJu ~ trabalhador avulso: a remunera· 
{àu ,.ff'li"·amf'nlt· recrbida ou creditada a qualquer titulo. duran· 
li' ti mi's em UIUi! nu mllis rrnpresas. inclusive os aanhos habi· 
lun i ·. sul. i! lurlUi! da' Ulih.lade!!. r.·s!ii!lvado ., di!lpll!lt n 1111 § 8! e 
It'!ol •• . iwdu:. us limites tlus §§ 3~. 4~ e !)! desle arti"o; 

11 . pari! o "Illllrt-.:adu doméstico: a remuneração re.:is· 
tr:.Ji! na Carleira de Trabalho e Previdênda Sodal. observadas 
DS normils :1 s"rem l'stabelt~dJas "10 ref{ulamenlo lJara a com· 
l"uviI\";\" .Iu ,'mcul .. ~lIIpr('t;illicio c du valor di! remuneração; 

III - pari! " trabalhador autônomo e equiparado. emprua· 
1 i ... · la~uhati\" .. : ti salárill·hase. ubservado o Jisllosto no art . 29. 

li I ~ 'luandll a iJllmissão. a dispensa ... arastamento ou a 
lall:1 do empn·l(ad.) u~orrer no curso do mês. o salário·de· 
conlribuiçâo scra proporcional ao numero de dias de trabalho 
.. r ... iVII, na rurma csLahl'l.·~iJa CIII regulamento . 

!I :!" li ~abri" · ,,,al.'rnitla.'.· I' l"IlOsi"~raJ.. "alado·de· 

~ ;I~ O luuil" JIlllli.uu ti .. :.alariu·.le ·l:olllrihuiçãO ,. Je ~m 
"alarw 'lIl1nilOn. tomado no seu valor mensal. diário ou hora riO. 

• 
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conl"'IIII' u ajl/~Iadfl t' ti tl'llIptl (tI' lrallalhu I"t'tivu dllranlf' o 
111" ... 

, 4~ 

4lprc'ndil 
Ir i. 

U limiLt' lIIinimu do a;alariu·de ·(OnLrilluit4u du menor 
correlponde • lua remuneraçAo minima definida em 

§ fI~ O IimiLe IUaxinlll d.. !<alariu·d,'·wnlrihuic;liu ,. ,Il' 
Cr"'lU.llOU.OO (c .. nLII (' '",h'nta mil ulI/.l'ir .. sl. r.'ajusllIIl .... , .... Lir 
da daLu dll e'nuadll elll vittllr ... ·,.,1 a It·i. 1101 ""''''''1iI '·,HH·I\ t· .... '" .. " 
mellDUaI 'ndic .... qUI! u. do "'ajua;lu,",',,'" ,lu" I"·ne·fie·i .. ,, .h· ,,, •• ,, . 
laçA0 conlinuada da (Orevidtnda SlIcinl . 

t 6! No "ra7.O dI' 180 (cenLO f' lIitt'nLal cli,.". a (unLur ,Ia elu­
la de puhlicuçAo d~llu lei. o I'ode·r 1::xc.'4:lIlivo e!n.:aminlllaru uo 
Conlru.o Nacional prujC:lIl &le lei clit.abc:le.:cnelo a lucvieli·nóa 
complenlenlar, púhlica e .nivada, em ealpecial. I,ara os q"" po.' 
aam cont.ribuir acima do lin,iLc' nl:ixinm eltipulado no lun:ia:rafu 
ant.erior delle arti"u . 

t 'l! O décimo lerceiro salario hcrat.ificaçA., naLali .. ul inL.:' 
Ira o salario,de·conlribuiçAo. na turma •• t.ahel,·cida .. m ,,·tellla· 
menlo. 

§ II~ (J vulllr Llllal tia,., Ji,iri,.,., ,Iatta". quantlll "x'TII"I,II' u 
50··.. (rinqUent.a '1IIr CI'IILIII d,. r.!l\IulIl'lat;àn "lI'n"al. illt"j(ra 11 

111',ill·de·conlrihuiçao I,du 1>1'11 \'alm LuLal 

'9" Nãu inh'.:ralll 11 loalariu,d,··cllnLriLuiçiill . 

AlI ;1" ('ullUi d .. Nallirlldamilill rl'l'C·llidas nus INIIlII" ,I .. "'1; 

li' as uju&lus dl' (lIsL .. ,. 11 ,lIli"iullal In"n"al fl·cehul .. ,., "du 
aerunauLa nus l"rnms da I .... n~ fi 9:l!lI~I . de' ;'U di' 1111111'"" el,! 
1973; 

d a "arl'l·la in n.,Cur" leu·t.id .. ,h, aculIl .. CIIIll .. s ,'''I~I alllilS 
d.· alimc:nt.açAo aprovadus pl'lfI Minislcrio do Trahalho e' da 1°" .. 
vidincia Social. nos lerlllllS dll I.ri nO 6 .3:!I'M. di' I ·' d,· ai .. il ,li' 
1976; 

./1 til> ...... III1S ,I.· ft!ria" nall •· •• ·'· ... ·nll·,., a .. " lilllilt·:-o .liI 1'·J.:islil · 
.. ;ill Lr .. lm!hilila; 

.., :1 il~lw'rl~nl'Ía n" ·,,, ... I .. a 111111 ... 1.· ;1\' 1:-011 '"" '\'111 ill,I"lIil."­
"~I. 1t!1 iaS andenlzada •. indpni;ta .. ão flur lI'mpo dp lINvi"u • indce­
nlzaçô1n a qu. IC "'fel(' 11 art 9~ .Ia I.ri II~ 7 2:IH"'. dI' 2lf 111' 1lIIl .. -

IIro dI' 19t1" ; 
fI a "arcela reu'hitla iI 111111 ... 1,· \'al. · 1' .. 11:-0.1 ..... •. lia IlIrllla 

da Ic.:is' .. ç&\o própria; 
~I a ilju.l .. d.· cusLo n· ... ·Lida elldusivaml'nt.e em ... ·'· .. rrfnda 

di' "" .. lanCII di! IOt'ul d.· lrallalho do rmllr('atado; 
'.1 as .liliriils para via':l'ns, desde que nAu pue,lam 11 l)()'l'o 

Cdnqü"nta ,H,r cenLul da rpll\unf'raçAo IlIpnsal; 
;1 iI iml ... rL6nci:1 recehida a tiLulo de bolsa de cuml,lemenLa­

(A ... !dul:ad .. "al de elitD~iaric., quandu paaa nOI t. .. rmos da l.ei' 
n~ 6 49411<'. de 7 dI' dC7.(,llIhro d. 1977; 

jl a participaçA" nos lucros ou result.udoli da (·mpresa. 
"lIillltlu 1'8';3 (lU crl'dil .. da li" .. curdu com a lei elpecifica. 
- - / -_.- ." -

Mensagem n° 282 ,-
I 

, " -. 

_ _ _ r-. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 61 da Constituiçlo Federal. submeto à elevada deliberaçlo de 

Vossas Excelências. acompanhado de Exposiçlo de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
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Previd!ncia e Assist!ncia Social. o texto do projeto de lei complementar que "Institui fonte de 

custeio para a manutençAo da Seguridade Social, na forma do art. 195,14°. da ConstituiçAo, e dá 

outras provid!ncias". 

Bras1lia. 1 O de março de 1995. 

EXPOSIÇÃO DE :.fOTIVOS N9 ZOA/~PAS, DE 03 DE t.fARÇO DE 1995, no 

SENHOR MINI STRO DE ESTADO DA PRF.VID[NCIA E ASSIS1[NCIA SOCIAL 
EM N° ; OAIMPAS 

Em 3 de março de 1995 . 

Execelentissimo Senhor Presidente da República, 

Por decisão recente, o Supremo Tribunal Federal entendeu que o termo 

"folha de salários" contido no art. 195, I da atual Constituição não permite que a lei ordinária 

estabeleça contribuições sociais sobre os pagamentos feitos pelas empresas aos aw1sos, 

autônomos, administradores e demais pessoas fisicas que, de alguma forma, lhes prestem 

serviços. Esta interpretação restrita do termo "folha de salários· levou aquela Corte a 

considerar inconstitucional as expressões: autônomos. empresários e awlSQs constantes do art. 

3° da Lei 7.787, de 1989 e do art. 22, I. da Lei 8.212, de 1991. Tais decisões foram tomadas 

pelo plenário daquele Tribunal, por expressiva maioria, em diversos julgamentos, com 

declarações incidentais de inconstitucionalidade, V.g. no Recurso Extraordinário n° 166.772-9 

do Ri J Grande do Sul. 

Convém lembrar que esta contribuição remonta aos tempos da Lei 3.807. 

de 1960, reiterada sucessivamente na legislação pátria. 

• 



• 

No entanto aqueles julgados foram, em parte, repetidos nà concessão de 

liminares nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade no 1102-2-DF e 1153-7-DF com efeitos 

erga omnes. O número reiterado de julgados no mesmo sentido, pennite tomar este 

entendimento da ilustrada maioria daquela Casa, como sendo pacifico e mesmo definitivo, pelo 
E.M. do Ministério da Previdência c Assistência Social. 

que é praticamente ceno o desfecho destas ações diretas de inconstitucionalidade no sentido de 

declarar, no mérito definitivamente, a inconstitucionalidade das expressões acima mencionadas 

e contidas no art. 22, I, da Lei 8.212, de 1991. 

É que o Supremo Tribunal Federal considera, juridicamente, que a 

incidência de contribuições sociais sobre os pagamentos a "não-empregados" que prestam 

serviços às empresas, como sendo ru!Yl fonte de custeio, embora de fato, tradicionalmente, não 

o seja. No entanto a Constituição estalebeceu que as novas fontes de custeio, para a 

manutenção da Seguridade Social, somente poderiam ser criadas pela via da lei complementar 

na fonoa do art. 154, I , por expressa remissão do § 4° do art. 195. 

Com a declaração de inconstitucionalidade parcial da lei ordinária, a 

perda na arrecadação do INSS hoje estaria próxima da casa de um bilhão de reais ao ano, 

agravando ainda mais a situação financeira da previdência social. Outra conseqüência, que se 

tem decorrente destes fatos, é a "terceirizaçio" forçada dos empregados, a tanto induzidos 

pelas empresas, com o objetivo de reduzir a folha de salários e, assim, se eximir da tributaçlo. 
Visando. unicamente. restabelecer a contribuição incidente sobre os 

pagamentos a empresários, autÔnomcs e avulsos que a previdência social vinha arrecadando há 

quase três décadas e, em obediência ao texto constitucional que, no entender do Supremo 

Tribunal Federal, exige para a sua instituição a via da lei complementar, é que submetemos à 

elevada apreciação de V.Eu. o presente projeto para dar esta forma exigida de lei 

complementar ao texto que, desde a década de 1960 consta da lei ordinária. 
Respeitosamente, 

• J / / 

/ // 11 ' 
/ , I ( _ I' . 

REINHOLD STEPHANES 
Ministro de Est~o da Previdência e Assistência Social 
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Aviso n° 466 - SUPAR/C. Civil. 

BrasOia. 10 de março de 1995. 

Senhor Primeiro Secretário. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 

Replíblica. acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Previdência e 

Assisr!ncia Social. relativa a projeto de lei complementar que "Institui fonte de custeio para a 

manubenção da Seguridade Social. na fonna do an. 195. § 4-. da Constituiçlo. e dá outras 

providências" . 

A Sua Excelência o Senhor 

Atenciosamente. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

da Presidência da Reoúhlirlt 

Prime~o Secretário da Câmara dos Deputados 
BRASILIA-DF. 

Centro G·ráfico do Senado Federal - Brasrlia - DF 

• 

• 
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PARECERES 

AO PROJETO DE LEI 
COMPLEMENTAR N° 9, 

DE 1995 
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PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA 
EM SUBSTITUiÇÃO À COMISSÃO DE SEGURIDADE 

SOCIAL E FAMíliA 

o SR. VILMAR ROCHA (BlocoIPFL-GO. Para emitir parecer. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, trata-se da discussão, em turno único, 

do Projeto de Lei Complementar n° 9, de 1995, que institui fonte de custeio para 

a manutenção da Seguridade Social, na forma do art. 195, § 4°, e dá outras 

providências; pendente de parecer das Comissões de Seguridade Social e 

Família, de Finanças e Tributação, e Constituição e Justiça e de Redação. 

Lerei o seguinte substitutivo que apresentamos: 

Institui fonte de custeio para a 

manutenção da Seguridade Social, na forma do 

art. 195 § 40
, da Constituição, e dá outras 

providências. 

Art. 10. PlUa a manutenção da Seguridade Social, ficam 

instituídas as seguintes contribuições sociais: 

I - a cargo das empresas e pessoas juridicas, inclusive 

cooperativas, no valor de quinze por cento do total das remunerações ou 

retribuições por elas pagas ou creditadas no decorrer do mês, pelos serviços que 

lhes prestem, sem vínculo empregatício, os segurados empresários, trabalhadores 

autônomos, avulsos e demais pessoas fisicas; e 

11 - a cargo das cooperativas de trabalho, no valor de quinze 

por cento do total das importâncias pagas, distribuídas ou creditadas a seus 

cooperados, a título de remuneração ou retribuição pelos serviços que prestem a 

pessoas juridicas por intermédio delas. 

.' 

Art. 2°. No caso de bancos comerCiaiS, bancos de 

investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de 

crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, 

sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de 



arrendamento mercantil , empresas de seguros pri\'ados e de capitalização, agentes 

autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de previdência privada 

abertas e fechadas, é devida a contribuição adicional de 2,5% (dois e meio por 

cento) sobre as bases de cálculo definidas no art . 1°. 

Art. 3°. Quando as contribuições previstas nos arts. 1° e 2° se 

referirem a pagamento a autônomo que esteja contribuindo na classe de salário­

base sobre a qual incida alíquota máxima, o responsável pelos recolhimentos 

poderá optar pela contribuição defInida nos artigos citados, ou por efetuar o 

pagamento de vinte por cento do salário-base da classe em que o autônomo 

estiver enquadrado. 

§ 1°. Na hipótese de o autônomo estar dispensado do 

recolhimento de contribuição s.obre salário-base, considerar-se-á, para fIns deste 

artigo, o salário-base da classe inicial. 

Art. 4°. As contribuições a que se refere esta Lei serão 

arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e estarão sujeitas às 
mesmas condições, prazos, sanções e privilégios, inclusive no que se refere à 
cobrança judicial, constantes das nonnas gerais ou especiais pertinentes às demais 

contribuições arrecadadas por essa entidade. 

Art. 5°. Para os fms do disposto nesta lei, aplicam-se 

subsidiariamente os dispositivos da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, com 

suas alterações posteriores, inclusive as penalidades por seu descumprimento . 

. ' 

Art. 6°. Ficam mantidas as demais contribuições SOClatS 

previstas na legislação em vigor. 
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de dez por cento. 
Art. 7°. Em 1996. a alíquota prevista no art. ] ° desta Lei será . 

Art. 8°. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo 
de 60 dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 9°. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir do dia primeiro do mês seguinte ao 
nonagésimo dia daquela publicação. 

Art. 10. Rev.ogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de de 1995 

-

Com este substitutivo ao projeto de lei complementar, Sr. 

Presidente, preenche-se uma lacuna na legislação reguladora da matéria. 

Encaminho, portanto, o substitutivo à apreciação da Mesa, que será apensado à 

proposição. 



PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA 
EM SUBSTITUiÇÃO À COMISSÃO DE 

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

o SR. FRANCISCO DORNELLES (PPB-RJ. Para emitir 

parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o 

Poder Executivo enviou à Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 

Complementar nO 9, de 1995, que cria uma contribuição social para as empresas. 

• A base do cálculo seria o valor da remuneração paga pelas empresas e 

cooperativas aos seus cooperados, segurados, empregados, trabalhadores avulsos 

e demais pessoas. A alíquota da referida contribuição seria de 20%. 

A justificativa do Governo é a de que, caso essa contribuição não 

seja restabelecida, dentro de curto prazo haverá uma sangria muito grande na 

Previdência, visto que todas as pessoas fisicas se constituiriam em sociedades 

civis e em cooperativas, e ninguém pagaria mais a contribuição patronal. 

• Entendo, Sr. Presidente, que a alíquota de 20% proposta pelo 

Governo é excessiva. Apresento um substitutivo, estabelecendo que essa 

alíquota será de 100/0 no ano de 1996 e de 15% a partir de 1997. Incluí também, 

no susbstitutivo, o artigo 3°, que estabelece, no caso de a pessoa fisica contribuir 

para o INSS, que a base de cálculo dessa contribuição - aí, sim, de 20% - será a 

remuneração da classe onde o autônomo estiver incluído. 

Dentro dessas linhas, Sr. Presidente, apresento à Câmara dos 

Deputados e a V.Exa. o seguinte substitutivo para essa lei complementar: 



• 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 09, DE 1995 

Institui fonte de custeio para a 

manutenção da Seguridade Social, na forma do 

art. 195 § 40
, da Constituição, e dá outras 

providências. 

Art. 1 o . Para a manutenção da Seguridade Social, ficam 

instituídas as seguintes contribuições sociais: 

I - a cargo das empresas e pessoas juridicas, inclusive 

cooperativas, no valor de quinze por cento do total das remunerações ou 

retribuições por elas pagas ou creditadas no decorrer do mês, pelos serviços que 

lhes prestem, sem vínculo empregatício, os segurados empresários, trabalhadores 

autônomos, avulsos e demais pessoas fisicas ~ e 

II - a cargo das cooperativas de trabalho, no valor de quinze 

por cento do total das importâncias pagas, distribuídas ou creditadas a seus 

cooperados, a título de remuneração ou retribuição pelos serviços que prestem a 

pessoas juridicas por intermédio delas. 

.' 

Art. 2°. No caso de bancos comercuus, bancos de 

investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de 

crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, 

sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de 

1 
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arrendamento mercantil , empresas de seguros privados e de capitalização, agentes 

autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de previdencia privada 

abertas e fechadas, é devida a contribuição adicional de 2,5% (dois e meio por 

cento) sobre as bases de cálculo definidas no art. 1 0 . 

Art. 3°. Quando as contribuições previstas nos arts. 1° e 2° se 

referirem a pagamento a autônomo que esteja contribuindo na classe de salário­

base sobre a qual incida alíquota máxima., o responsável pelos recolhimentos 

poderá optar pela contribuição definida nos artigos citados, ou por efetuar o 

pagamento de vinte por cento do salário-base da classe em que o autônomo 

estiver enquadrado. 

§ 1°. Na hipótese de o autônomo estar dispensado do 

recolhimento de contribuição subre salário-base, considerar-se-á, para fins deste 

artigo, o salário-base da classe inicial. 

Art. 4°. As contribuições a que se refere esta Lei serão 

arrecadadas pelo Instituto Nacíonal do Seguro Social - INSS e estarão sujeitas às 
mesmas condições, prazos, sanções e privilégios, inclusive no que se refere à 

cobrança judicial, constantes das normas gerais ou especiais pertinentes às demais 

contribuições arrecadadas por essa entidade . 

Art. 5°. Para os fms do disposto nesta lei, aplicam-se 

subsidiariamente os dispositivos da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, com 

suas alterações posteriores, inclusive as penalidades por seu descumprimento . 

. ' 

Art. 6°. Ficam mantidas as demais contribuições SOClatS 

previstas na legislação em vigor. 

2 
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Art. 7°. Em 1996, a alíquota prevista no art. I ° desta Lei será 
de dez por cento. 

Art. 8°. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo 
de 60 dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 9°. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir do dia primeiro do mês seguinte ao 
nonagésimo dia daquela publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de de 1995 

3 
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PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA 
EM SUBSTITUiÇÃO À COMISSÃO DE 

CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

1 

o SR. NILSON GIBSON (Bloco/PSB-PE. Para emitir 

parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, o Projeto de Lei Complementar nO 9, de 1995, de autoria do 

Poder Executivo, institui fonte de custeio para a manutenção da 

• Seguridade Social, na forma do art. 195, § 4°, do dispositivo 

constitucional . 

o projeto foi distribuído pelo Presidente da Casa às 

Comissões de Seguridade Social e Família e de Finanças e Tributação, 

para examinar o mérito da matéria. Na Comissão de Seguridade Social e 

Família, o nobre Relator, Deputado Vilmar Rocha, apresentou um 

substitutivo já examinado pela Comissão de Finanças e Tributação e 

• também lido pelo Deputado Francisco Dornelles. 

o Projeto de Lei Complementar nO 9, de 1995, foi 

encaminhado à Casa visando unicamente restabelecer a contribuição 

incidente sobre os pagamentos a empresários, autônomos e avulsos, 

que a Previdência Social vinha arrecadando há quase três décadas. 

Em obediência ao texto constitucional - o art. 195, § 4° - no 

entender do Supremo Tribunal Federal, exige-se, para a sua instituição, 

a via da lei complementar. Assim, foi enviada à apreciação do Congresso 



• 

• 

2 

Nacional a presente proposição para dar a forma exigida de processo 

legislativo ao texto que, desde a década de 60, consta de lei ordinária. 

Portanto, o Poder Executivo submete à elevada apreciação 

do Congresso Nacional a presente proposição. 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, nas 

suas preliminares de conhecimento, é pela constitucionalidade, 

juridicidade e boa técnica legislativa do substitutivo apresentado na 

presente sessão, pelos Relatores da Comissão de Seguridade Social e 

Família e da Comissão de Finanças e Tributação. 

Somos pela aprovação, portanto, do substitutivo . 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DJ;, LEI CO.·1PLEMr:NTAR • 9 9-A, DE. 1995 
(DO PODER EXECU.rvO) 
MENSAGEM N9 282/95 

Institui fonte de custeio para a manutenção da Seguridade 
Social, na forma do artigo 195, parágrafo 49, da Con ti 

'. tuição, e dá outras providências; tendo par=ce:es dos R~ 
~ latores designados pela Mesa, ~ substituiçao as Comia 
~ sões: de Seguridade Social e Família, e de Finanças e TrT 

buàação, pela aprovação, com Substitutivol e, da Comissãõ 
r de Constituição e Justiça e d Redação, pela constitucio­
I nalidade, juridicidade e técnica legislativa deste e do 
. Substitutivo of rec1do~ pelos Relatores em substituição à. 

Comissões de Seguridade Social e Família e de Finanças e 
Tributação . Pendente de Pareceres das Comissões às emen 
das de Plenário. 

(PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N9 9, DE 1995, Er.ffiNDADO EM 
PLENÂRIO, A QUE SE REFEREM OS PARECERES) 

GER 3.21 .01 .007-8 (DEZ.!. 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

" CAMARA DOS DEPUTADOS 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 09-A, DE 1995 

Aprovados: - o substitutivo das Comissões de Seguridade Social e Família e de Finanças e 
Tributação; 
- a subemenda substitutiva, oferecida pelo relator designado em Plenário em 
substituição à Comissão de Finanças e Tributação, à emenda de Plenário n° 04; 
- a emenda de redação oferecida pelo relator designado em Plenário em 
substituição à Comissão de Finanças e Tributação. 

Mantido : - o art . 3° do substitutivo, objeto de destaque para votação em separado. 

Rejeitados: - o requerimento solicitando preferência para votação do projeto sobre o 
substitutivo; 
- as emendas de Plenário de nOs 01, 02, 03 e 05, com pareceres contrários, 
ressalvados os destaques; 
- o destaque para votação em separado da expressão "vinte por cento", 
constante do art. l° do projeto para substituir a expressão "quinze por cento", 
constante do inciso I do art . 1 ° do substitutivo; 
- o destaque para votação em separado da expressão "cooperativas de 
créditos", constante do § lOdo art . lOdo projeto para inclusão no art . 2° do 
substitutivo; 
- o art . 7° do substitutivo, objeto de destaque para votação em separado. 

Retirado: - o destaque para votação em separado do art. 4° do substitutivo. 

Prejudicados - a proposição inicial; 
- o destaque para votação em se rado do art. 3° do substitutivo. 

A matéria vai ao Senado Federal. 
Em 31.10.95 

GER 3.17.23.004-2 - (JUN/95) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N° 9-A, DE 1995 

(Do Poder Executivo) 
Mensagem n° 282/95 

Institui fonte de custeio para a manutenção da Seguridade 
Social, na forma do artigo 195, parágrafo 49, da Consti 
tuição, e dá outras providências; tendo pareceres dos Re 
latores designados pela Mesa, em substituição às Comis 
sões: de Seguridade Social e Família, e de Finanças e Tri 
butação, pela aprovação, com Substitutivo; e, da Comissãõ 
de Constituição e Justiça e de Redação, pela constitucio­
nalidade, juridicidade e técnica legislativa deste e do 
Substitutivo oferecido pelos Relatores em substituição às 
Comissões de Seguridade Social e Família e de Finanças e 
Tributação. Pendente de Pareceres das Comissões às emen 
das de Plenário. 

(PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N9 9, DE 1995, EMENDADO 
PLENÂRIO, A QUE SE REFEREM OS PARECERES) 

o CONGRESSO NACIONAL decma: 

EM 

A n. 1- Para a manur.eDÇlo da SelUridade Social fa instituída. a caqo du empresas. 
conaibuiçlo soc:ia1 no valor de vinte por cenlO sobre ° lOtai da rem~s P'pa ou aeditadas, a 
qualquer título. no decorrer do mas. aos sepndos empreúrios. trLhl1h'dOleS aul6Domos, avulsos e às 
demais pessou física que prestem serviços aquelas. mesmo sem VÍDCUlo empreptlcio. 

I l- No caso de buIcoI comerc:iaia, bIDCoI de iJlvestim""toI. bIncoa de desenvolvi­
mento. cains econômiclS, sociedades de ~IO. financ:;.meato e inV"timeaco. socject'des de ~di&o 
imobillúio. sodedades corretoru. ~buidons de títulOl e valores mobiliúios. ~ de arrenda­
mano mercantil. CoopeiaDVU ~ metitoa. empresa de selUioa privadol e de CIpltauuçIo. qente5 
autônomos de seauros privados e de metito e en~dada de previctencia privada abenu e fecbad~ ~~ 
devida a c:onUibuiçlo adicional de 2.5" (dois e meio par ceato) sobre a bale de ~o definicha no 
aput deste aniao. 



.. 
)( ... 
u 

2 

. . § r A contribuiçlo a que se refere o capat aplica-se u coopeaativu de IrLhl1bO e incide 
sobre as impOnlnciu Pilas. distribuídu ou credjtedlS a seus usaciados, I tílUlo de remuneraçlo uu 
retr!buitto. pelos serviços que prestem t própria cooperativa ou I teicei&OI par in~o dela. 

§ 3- NIo integram a remuneraçlo u parc:eiu mencionadl. no I 9" do 1ft. 28 da Lei n-
8.212. de 24 de julho de 1991. 

Art. r A arrecadaçlo e o recolhimento das conaibuiçaes I que se refere. esta Lei se; 
farto em favor do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS .DI mesm' forma. condiçOes, prazos. 
sançOes e privilégios. inclusive no que se refere à cobrança judicial. constantes das nonnas gerais ou 
especiais pertinentes. 

Art. 3° Ficam manúdas as demais contribuições a cargo das empresas e dos empregado 
res previstas na legislação em vigor. . 

Art. 4° Esta Lei Complemenw entra em vigor na data de sua publicação. prociuzinov 
efeitos a partir do dia primeiro do mês seguinte ao nonagésimo dia daquela publicação. 

Brasília. 

LEGISLAÇAO CITADA ANEXADA PEl.A 
COORDENAÇAO DAS COMISSOES PERMANENTES 

LEI N~ 8.212. Ul:: 24 Ul:: ,JU!.II0 Uto: 11191 

" " ,H .. · ,.,h" , OI "'U.1"u~.:Iu &1 ........ ·,,;ur. · .1.,,',' oS .. .,.,a'. u,,..,,,y, ,t'.n .. tIr ( .... "' ... , .. t O .1., 
&lU"". ,J"u·uUnci •• . 

o I'RESIUENTE UA 1tl::I'U UJ.ICA 
to'uço saber que o Conl(rcS!lo Nal'Íunul decretll e cu lIullc:illnll 

a leluinle Id: 

LEI ORGÁNICA I>A SEGllHIOAUE SOCIAl. 

TITULO I 

ConceiluaçAo e rrincipios Cfnslilucionais - .... - - -- . ... - ~~-- . -- - - - - -
C A I' IT U LU &IX. 

1>11 SallÍrill·d~ ·ConlribuiçAo 

Art . 21. t:ntentJ,, ·sc· "Uf saIÍlrin·de ·cunlribuiçAo: 

I .. ".ról 11 t'mpn'"ado f lrabalhador avulso: a remuner.­
,,411 c-fl'livamt'nlt' rec.bid. ou creditada a qualquer titulo, dur.n· 
h' li "'''' em umu ou mnis rmpre!lus. indush'e o=, .anho. habi· 
'UóI", sua, a 'urma dt· uliliclades, fj 'S!lulvado o dillptllllu 1If1 t I! e 
1C'~IH'il ;ldu. vs limile=, .lu=, U 3~, 4~ e S~ tJeste arli"u; 

11 . para o t!mllrt'Kadu domestico: a remuneração re"i.· 
aratJ .. lia <.:arleir. d. Trabalho e Previdenda Sodal, observad •• 
as nOrmólli li s.'rem t'stabelc!cidali c'm re~ulamenlo "ar. a com· 
IUII\' ôI\,,\u dn \' Inculu .l1Iprrttu'icio c tJv valor dói renlun.raç'o; 

111 - puru fi lrólbalhador Autônomo e equiparado. emprUÍI­
I iu C' 'a\:ullali\"lI: 11 !>ul:iriu·hase . observado o dispOSlO 110 arl . 29. 

~ I~ 'luamJu a udllliss40. a di!l"cnsa, \I afilstamento ou 11 

'alta du emprt!Kadu OI:orr.r no curso do mes. O ul.rio·dlt· 
contribuiç40 serD proporcional au numero de dillll de lrabalho 
r'c" i\'lI . nll f .. rma c=,leh(·lc·l.'ida CIII regulamenlo. 

• 

• 
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li:!" U "al;ari"' lIIall'rnitl:ul,· ~ l"IlnsllltoraJ.. sal:irio· d~· 
I ti 111 r,bu,~· ã .. 

~ ;,~ U lilllill' UlUlilllu ,I .. :.alario·,lc ·&:unlrihuiç:\o é Jc um 
:o"I;lri"·lIl1nimn. Lomado no seu valor mensal. diário ou horario. 

conltlrll'" 11 aj .. 'lad" I' li Irlllpu clr lr:lhalhll f"toliVII Iftlranlp o 
11\;' .. , .. 
aprc'ndiz 
Iri. 

U IirniLt' IIt1ni",,, du ulõlriu ·de ·conlrit,ui(:\o du menor 
corruponde • sua remuneraçlo minima definida em 

I ~~ O limiLe 11l0XIIIUI lIu l'al;uill · lI'· · &:lInlrihui~ü" ,. ,Ie 
CrI17U.1I0U.OO ternL .. (! """'nla mil ,·r"'.f'i,,,sl. ,,·:ajuslolll .... IIóIILir 
da daLII dll "nLrouJII ~II' vi.: .. r ",·"Ia Id. lia 111""111:& "IMM'" •. , ... ", us 
me .. nuI 'ndic~1 qUI! OI dn u'ajuIiLUmt'lIl11 ,llIto hc·n.·fá.·iu" ,h, 1""'" 
laclo continuada da I'r~vidtnda S'lCiul . 

t 6! No "ra7.O dI' 180 h;~nlO C' .. ilt·n'al "ii'''. :a .:unl.u .101 .1,,· 
'a de publiCllçlO d~.la lei. o I'od"r 1~1U.'I: .. livo "ncaminl~a~1i ~u 
Conlre.lo Nacional pruj~lll de lei t:lil.oht:lt!crndn a l)fcvlIl.·nl.'1a 
complen,entar. púhlica e I"ivada. em ellipecial. I,ara 011 q,,! poli" 
.am contribuir acima do lin,ilc' nl:i.lnUl eslipul:ulo nl) lu,,:at(rafu 
anterior de.le aniaco. 

t 7! O décimo terceiro ulárin .. cretilinet .. naLalina, inLt!· 
Ira o .alário·de·contribuiclo. na 'urma Pltahelt'cida .. m ,,·!Cula· 
menta. 

I 8~ O vlllllr L"I;a1 .Ia" di;iri .. " P;'6:a". ~lIan.l .. "lIn""'ul&' 11 

~.... IdnqU~nt. I'U' Cf'II1u' d .. r'~lIIu",',a~à" lI ... n,.al. illl"al,a 11 

.... rill ·de·.:onlrihui(lIo IlI'lu .,·u \,al.., IIILal 
,y~ Nilu inh'a;ro," 11 a;alari" ·'''··':lInlrit,ui(oiu . 
• , .. " ('fllalli \111 lial:irill · 'amilia rt'n·hit.l:u; nos 'rrll\ .. " ,I .. I," ; 

b' as ujU\lll1li dc .:uslll , . .. a,li"iollill mt'nsill ,,·,,~hlllll" .. <!lu 
a~runaula nOI U'rnUlS 1.1;, I.d n~ ~ yt!l'~I. dI' :10 1.1,. 1IIIIIIh", .II~ 
1973; 

d li II:&r.:.·la in n.Iluról Ic&:.·hiJa ,I,· a"urtlll ""111 11:' 1""';I'all\as 
dt. IIli,"~nlac'o aprovadus peln M inislcrio tio "l'rillmlho I' da I'n .. 
vidincia Social. nOI Lermo!> da 1.1' i n" 6 ,J:!I'·il. ti, · ... da' ai .. il II,~ 
1976: 

"I lllIi "" .. n,,=- ,I.· rcriil" "OI" .·., ·.·.1.·". "S a"" lillli"'" ,I;, I.·~isla · 
~:\() lrah"lhitila; 

"1 :' i'~I"~'rt~ndil ,,·~·dli,l .. OI 111111 .. ,I.· il\" "" I' ... ·'·'" 1II.1,·lIil.a. 
d~l. '~'I:'1i ,ndenlzada •. Indtoni:t.çào pur lI'mpn de , ... rviçu " illde. 
nlz.cOn a qu ... e r"fer" n IIrt . 9" ,Ia f.ri li" 7 2:lH" I. ,'r 2Y dr .lll'"' 
bro dr Ih .. : 

f, a It:ar(t!liI r~(t"'i"a a 111111 ... 1,· \. ;,1,· I r 01""1"" h' . lia I"rlllil 
da lelillilcto própria: 

.:1 a .. jUIIII d.· I:u"lo "'t·,·t,id:a ~lIdUliivamC'nte "'1\1 d"""rrfnda 
dc' "\lulanca clt! IOt'al di' ,r:at,:alho do .. mpr .. "ado; 

". as diàri"l paril villKrnlli. delilfc que nOu .. netl:un :a SO'!'o 
Cdnqü,·nl .. IM" cenlo' d. r","un .. re(lo m"nli:al; 

;, 11 imlMlulnci:, rec~hid., la tilulo d~ bolsa dl' comlllementa· 
cln .!CIucllcinnal de e.taKiárin. qu.ndu pa.:a 110. lf'rmo. ela lAr 
n! I .4941N. de 7 d .. de7.,,",hrn d" 1977; 

jl a parlicipaCln nos lucros v'; r- ' . adns da ,·mpresa. 
'Inantlo Itaga nu cr~dil .. d .. dco "cllrdu t:om a 'el especHica . - . - -- .,. _ .. ..- - . - - - . 
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Mensagem n° 282 
'. -,- I I 

I 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos termos do artigo 61 da Constituiçlo Federal. submelO 1 elevada deHberaçlo de 

Vossas Excelencias. acompanhado de Exposiç1o de Motivos do Senhor Ministto de Estado da 

Previdencia e Assist!ncia Social. o texto do projelO de lei complemenw que "lnstitu'i fonte de 

custeio para a manutenção da Seguridade Social, na forma do art. 195, § 4-, da Constituição, e dá 

outras providencias". 

Brasnia, 10 de março de 19~5 . 

EXPOSIÇÃO DE ~OTIVOS N9 ZOA/~PAS, DE 03 DE l.fARÇO DE 1995, no 

SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA PRF.VIDê~CIA E ASSISlêNCIA SOCIAL 
EMN" ; OAIMPAS 

Em 3 de março de 1995. 

Execelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Por decisio recente, o Supremo Tribunal Federal entendeu que o termo 

"folha de salários" contido DO ano 195, I da atual Constituiçio Dio permite que a lei ordinária 

estabeleça contribuições sociais sobre os pagamentos feitos pelas empresas aos awlsos, 

autônomos, administradores e demais pessoas fisicas que, de alguma forma, lhes prestem 

serviços. Esta interpretaçlo restrita do termo "folha de salirios· levou aquela Corte a 

considerar inconstitucional as expressOes: autônomos, emprnsjrios e awlSQs constantes do ano 

)0 da Lei 7.787, de 1989 e do ano 22, I, da Lei 8.212, de 1991. Tais decis6es foram tomadas 

pelo plenário daquele Tribunal, por expressiva maioria. em diversos julgamentos, com 

declarações incidentais de inconstitucionalidade, v.g. no Recurso Extraordinário n° 166.772-9 

do ~ J Grande do Sul. 

\ 
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Convém lembrar que esta contribuição remonta aos tempos da Lei 3.807. 

de 1960, reiterada sucessivamente na legislação pátria. 

No entanto aqueles-julgados foram, em parte, repetidos na concessão de 

liminares nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade no 1102-2-DF e 1153-7 ... :DF com efeitos 

erga omnes. O número reiterado de julgados no mesmo sentido, permite tomar este 

entendimento da ilustrada maioria daquela Casa, como sendo pacífico e mesmo definitivo, pelo 

que é praticamente certo o desfecho destas ações diretas de inconstitucionalidade no sentido de 

declarar, no mérito definitivamente, a inconstitucionalidade das expressões acima mencionadas 

e contidas no art. 22, 1, da Lei 8.212, de 1991. 

É que o Supremo Tribunal Federal considera, juridicamente, que a 

incidência de contribuições sociais sobre os pagamentos a -nIo-empregados" que prestam 

serviços às empresas, como sendo ll2D fonte de custeio, embora de fato, tradicionalmente, nio 

o seja. No entanto a Constituição estalebeceu que as novas fontes de custeio, para a 

manutençio da Seguridade Social, somente poderiam ser criadas pela via da lei complementar 

na forma do art. 154, I , por expressa remissio do § 4° do art. 195. 

Com a dec1araçio de inconstitucionalidade parcial da lei ordinária. a 

perda na arrecadaçlo do INSS hoje estaria próxima da casa de um büblo de reais ao ano, 

agravando ainda mais a situaçio financeira da previdência social. Outra conseqüência. que se 

tem decorrente destes fatos, é a "terceirizaçlo- forçada dos empregados, a taDto induzidos 
• 

pelas empresas, com o objetivo de reduzir a folba de salários e, assim, se eximir da tributaçlo. 

Visando. unicamente, restabelecer a conuibuiçio íncideDte sobre os 

pagamentos a empresários. autÔnomos e jlwlsgs que a previdência social vinha arrecadando há 

quase três décadas e, em obediência ao texto constitucional que, no entender do Supremo 

Tribunal Federal, exige pua a sua instituição a via da lei complementar, é que submetemos à 

elevada apreciação de V.Eu. o presente projeto para dar esta forma exigida de lei 

completnentar ao texto que, desde a década de 1960 consta da lei ordinária. 
Respeitosamente, 

• J / ./ // I .. 
/ , I .. (, I . 

REINHOLD STEPHANES . 
Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social 
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Aviso n° 466 • SUPARlC. Civil. 

Bruma. 10 de março de 199'. 

Senhor Primeiro SecreWio, 

Encaminho a essa Secretaria Mensqem do Excelenllssimo Senhor PreIideIne da 

República. acompanhada de Exposiçlo de Motivos do Senhor Ministro de Est'cIo da Prevideacia e 
Assist!ncia Social. relativa a projeto de lei complementar que -Institui forne de clJlleio pita • 

manulençlo da Seguridade Soc:ial, na forma do Irt. 19'. , 4-, da Consdbdçlo. e da oua. 
provid!ncias-. 

A Sua Excel!ncia o Senhor 

Atenciosunenle, 

CLOV1S DE BARROS CARV AUlO 
Ministro de FstacIo Chefe da Casa Civil 

da Presidencia da Reol1hlir. 

Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 
BRASÍLIA-DF. 

PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA 
EM SUBSTITUiÇÃO À COMISSÃO DE SEGURIDADE 

SOCIAL E FAMíLIA 

o SR. VILMAR ROCHA (BlocoIPFL-GO. Para emitir parecer, 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, trata-se da discussão, em turno único, 

do Projeto de Lei Complementar nO 9, de 1995, que institui fonte de custeio para 

a manutenção da Seguridade Social, na fOima do art. 195, § 4°, e dá outras 

providências; pendente de parecer das Comissões de Seguridade Social e 

Família, de Finanças e Tributação, e Constituição e Justiça e de Redação. 

Lerei o seguinte substitutivo que apresentamos: 

Institui fonte de custeio para a 
manutenção da Seguridade Social, na forma do 
art. 195 § 4°, da Constituição, e dá outras 
providências. 

Art. 1°. Para a manutenção da Seguridade Soci8J., ficam 
instituídas as seguintes contribuições sociais: 

I - a cargo das empresas e pessoas juridicas, inclusive 
cooperativas, no valor de quinze por cento do total das remunerações ou 
retribuições por elas pagas ou creditadas no decorrer do mês, pelos serviços que 
lhes prestem, sem vínculo empregatício, os segurados empresários, trabalhadores 
autônomos, avulsos e demais pessoas fisicas; e 

... 

• 



11 - a cargo das cooperativas de trabalho, no valor de quinze 

por cento do total das importâncias pagas, distribuídas ou creditadas a seus 

c:ooperados, a titulo de remuneração ou retribuição pelos serviços que prestem a 

pessoas jurídicas por intermédio delas. 

Art. 2°. No caso de bancos comerctals, bancos de 

investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de 

crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, 

sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e vai ores mobiliários, empresas de 

arrendamento mercantil, empresas de seguros pri\"ados e de capitalizaç,ão, agentes 

autônomos de seguros privados e de credito e entidades de previdência privada 

abertas e fechadas, é devida a contribuição adicional de 2,5% (dois e meio por 
cento) sobre as bases de cálculo definidas no art. ) 0 . 

Art. 3°. Quando as contribuições previstas nos arts. ·1 ° e 2° se 
referirem a pagamento a autônomo que esteja contribuindo na classe de salário­

base sobre a qual incida alíquota máxima, o responsável pelos recolhimentos 

poderá optar pela contribuição definida nos artigos citados, ou por efetuar o 

pagamento de vinte por cento do salário-base da classe em que o autônomo 

estiver enquadrado. 

§ l°. Na hipótese de o autônomo estar dispensado do 

recolhimento de contribuição sobre salário-base, considerar-se-á, para fins deste 

artigo, o saIário-base da classe inicial. 

Art. 4°. As contribuições a que se refere esta Lei serio 

arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e estario sujeitas às 
mesmas condições, prazos, sanções e privilégios, inclusive no que se refere à 
cobrança judicial, constantes das normas gerais ou especiais pertinentes às demais 
contribuições arrecadadas por essa entidade. 

Art. 5°. Para os fins do disposto nesta lei, aplicam-se 

subsidiariamente os dispositivos da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, com 

suas alterações posteriores, inclusive as penalidades por seu descwnprimento. 

Art. 6°. Ficam mantidas as demais contribuições sociais 

previstas na legislação em vigor. 

Art. 7°. Em ) 996. a ali quota prevista no art. ) ° desta Lei será 

de dez por cento. 

Art. 8°. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo 
de 60 dias a contar da data de sua publicação. 

• 
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Art. 9". Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos a partir do dia primeiro do mês seguinte ao 

nonagésimo dia daquela publicação. 

Art. 10. Rev.ogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de de 1995 

-

Com este substitutivo ao projeto de lei complementar, Sr. 

Presidente, preenche-se uma lacuna na legislação reguladora da matéria. 

Encaminho, portanto, o substitutivo à apreciação da Mesa, que será apensado à 

proposição. 

PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA 
EM SUBSTITUiÇÃO À COMISSÃO DE 

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

o SR. FRANCISCO DORNELLES (PPB-RJ. Para emitir 

parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o 

Poder Executivo enviou à Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 

Complementar nO 9, de 1995, que cria uma contribuição social para as empresas. 

A base do cálculo seria o valor da remuneração paga pelas empresas e 

cooperativas aos seus cooperados, segurados, empregados, trabalhadores avulsos 

e demais pessoas. A alíquota da referida contribuição seria de 20%. 

A justificativa do Governo é a de que, caso essa contribuição não 

seja restabelecida, dentro de curto prazo haverá uma sangria muito grande na 

• 

• 
• • 
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Previdência, visto que todas as pessoas fisicas se constituiriam em sociedades 

civis e em cooperativas, e ninguém pagaria mais a contribuição patronal. 

Entendo, Sr. Presidente, que a alíquota de 20% proposta pelo 

Qovemo é excessiva. Apresento um substitutivo, estabelecendo que essa 

alíquota será de 10% no MO de 1996 e de 15% a partir de 1997. Incluí também, 

no susbstitutivo, o artigo 3°, que estabelece, no caso de a pessoa fisica contribuir 

para o INSS, que a base de cálculo dessa contribuição - aí, sim, de 20% - será a 

remuneração da classe onde o autônomo estiver incluído. 

Dentro dessas linhas, Sr. Presidente, apresento à Câmara dos 

Deputados e a V.Exa. o seguinte substitutivo para essa lei complementar: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI CO\1PLEMENT AR N° 09, DE 1995 

Institui fonte de custeio para a 

manutenção da Seguridade Social, na forma do 
art. 195 § 4°, da Constituição, e dá outras 
providências. 

Art. 1 0 . Para a manutenção da Seguridade Social, ficam 

instituídas as seguintes contribuições sociais: 

I - a cargo das empresas e pessoas jurídicas, inclusive 

cooperativas, no valor de quinze por cento do total das remunerações ou 
retribuições por elas pagas ou creditadas no decorrer do mês, pelos serviços que 

lhes prestem, sem vínculo empregatício, os segurados empresários, trabalhadores 

autônomos, avulsos e demais pessoas fisicas; e 

n - a cargo das cooperativas de trabalho, no valor de quinze 

por cento do total das importâncias pagas, distribuídas ou creditadas a seus 

cooperados, a título de remuneração ou retribuição pelos serviços que prestem a 

pessoas jurídicas por intermédio delas. 

9 
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Art. 2°. No caso de bancos comerClatS, bancos de 

, investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de 
crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, 

sociedades corretoras, distribuidoras de titulos e valores mobiliários, empresas de 

arrendamento mercantil, empresas de seguros privados e de capitalização, agentes 

autônomos de seguros privados e de credito e entidades de previdência privada 

abertas e fechadas, é devida a contribuição adicional de 2.5% (dois e meio por 

cento) sobre as bases de cálculo definidas no art. 1°. 

Art. 3°. Quando as contribuições pre\istas nos arts. l° e 2° se 

referirem a pagamento a autônomo que esteja contribuindo na classe de salário­
base sobre a quiU incida alíquota máxima, o responsável pelos recolhimentos 

poderá optar pela contribuição definida nos artigos citados, ou por efetuar o 

pagamento de vinte por cento do salário-base da classe em que o autônomo 

estiver enquadrado. 

§ l°. Na hipótese de o autônomo estar dispensado do 

recolhimento de contribuição sobre salário-base, considerar-se-á, para fins deste 

artigo, o salário-base da classe inicial. 

Art. 4°. As contribuições a que se refere esta Lei serIo 

arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e estarlo sujeitas às 
mesmas condições, prazos, sanções e privilégios, inclusive no que se refere à 
cobrança judicial, constantes das normas gerais ou especiais pertinentes às demais 

contribuições arrecadadas por essa entidade. 

Art. 5°. Para os fms do d'sposto nesta lei, aplicam-se 

subsidiariamente os dispositivos da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, com 

suas alterações posteriores, inclusive as penalidades por seu descumprimento. 

Art. 6°. Ficam mantidas as demais contribuições sociais 
previstas na legislaçlo em vigor. 

Art. 7°, Em 1996. a aliquota prevista no art. 1 ° desta Lei será 

de dez por cento. 

Art. 8°. O Poder Executivo regulamenwá esta Lei no prazo 
de 60 dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 9". Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicaçlo, produzindo efeitos a partir do dia primeiro do mês seguinte ao 

nonagésimo dia daquela publicação. 

• 



Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de de 1995 

-

PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA 
EM SUBSTITUiÇÃO À COMISSÃO DE 

CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

o SR. NILSON GIBSON (Bloco/PSB-PE. Para emitir 

parecer. Sem revlsio do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, o Projeto de Lei Complementar nO 9, de 1995, de autoria do 

Poder Executivo, institui fonte de custeio para a manutenção da 

Seguridade Social, na forma do art. 195, § 4°, do dispositivo 

constitucional. 

o projeto foi distribuldo pelo Presidente da Casa às 

ComissOes de Seguridade Social e Famllia e de Finanças e Tributação, 

para examinar o mérito da matéria. Na Comissão de Seguridade Social e 

Famllia, o nobre Relator, Deputado Vilmar Rocha, apresentou um 

substitutivo já examinado pela Comissão de Finanças e Tributação e 

também lido pelo Deputado Francisco Dornelles. 

o Projeto de Lei Complementar nO 9, de 1995, foi 

-encaminhado à Casa visando unicamente restabelecer a contribuição 
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incidente sobre os pagamentos a empresários, autônomos e avulsos, 

que a Previdência Social vinha arrecadando há quase três décadas. 

Em obediência ao texto constitucional - o art. 195, § 40 
- no 

entender do Supremo Tribunal Federal, exige-se, para a sua instituiçao, 

a via da lei complementar. Assim, foi enviada à apreciação do Congresso 

Nacional a presente proposição para dar a forma exigida de processo 

legislativo ao texto que, desde a década de 60, consta de lei ordinária. 

Portanto, o Poder Executivo submete à elevada apreciação 

do Congresso Nacional a presente proposição. 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, nas 

suas preliminares de conhecimento, é pela constitucionalidade, 

juridicidade e boa técnica legislativa do substitutivo apresentado na 

presente sessão, pelos Relatores da Comissão de Seguridade Social e 

Familia e da Comissão de Finanças e Tributação. 

Somos pela aprovação, portanto, do substitutivo. 

ElofENDAS OFERECIDAS EM PLENAIuo 

PROJETO DF !.FI COI\1PI.EI\1ENT:\R N° 09. DE 1995 
(Do Poder Eu(utivo) 

MENSAGEM N" 282/95 

rnstitui fonte de (u~teio para a manutenção 
da Seguridade Soda I. na forma do art. 195, 
§ 4°. da Constituição. e dá outras 
providrndas. 

EMENDA 

An. )0 - redija-~e da ~egllinte fonna: 

• An. ) ° - Para a manutenção da 'ieguridade Social fica instituída, a 
cargo das empresas. contribuição social no valor de vinte por cento 
sobre o total das remuneraçõe~ pagas ou creditícias, a qualquer 
título. no decorrer do mês. aos ~egurados empresários. trabalhadores 
autônomos. avulsos e as demais pessoas fisicas que prestem serviços 
aquelas .• 



• 

JUSTIFICATIVA 

I O 3rt 1° pretendE' in~tituir. a car~o da~ empre~a~ . contribuição social no valor de 20"10 
St'bn.· <' tOI,1 d3~ remuner:lI;i\e~ p'I.!:\~ ou creditadas. a qualquer título. no decorrer do mês. aos 
5e!!urado~ empre'lário~ . tra(,alhadore, autõnomos. avulsos e ás demais pe~soas fi~icas que prestem 
serviços àquela~. me~mo sem vínculo empregatício. 

O Ministério da Previdência e A ~sistência Social parece não ter entendido o alcance das 
decisões do Supremo Tribunal Federal Parece supor aquele Ministério que a mera edição de lei 
complementar ~uperaria a dificuldade do enquadram~nto de autônomos. empresários e avulsos na 
folha de salários dos empregadores. Na sua Exposição de Motixos. o Exmo. Sr. Ministro da 
Previdência e Assistência Social deixou de considerar que o § 4° do art., 195 permite a instituição 
de outr:J' fonteo: de<;tinada~ a ~,rnntir a manutenção ou e'Cpanc;ão da Seguridade Social, desde que 
i$S9. re<;ulte em beneficig pa.ra emp'regado~. 

F. fundamental. a~<;im alé~ de lei complementar. a e'Cistência de relação empregatícia. 
Colhe-<>e. como fundamento de !lal voto. o seguinte trecho do acórdão da Ii Turma do Supremo 
Tribunal Federal (Recurso F.'l:tr:Jordin:írio n° 164 812-1 Santa Catarina. DJU I de 12.Ó8.94, p. 
20.052): 

·Seguridade Social - Disciplina - Espécies - Constituições Federais -
Distinção Sob a égide das Constituiçoo Federais de 1934, 1946 e 1967, bem 
como da Emenda Constitucional nO 1/69, teve-se a previsão geral da triplice 
custeio. ficando aberto campo propicio a que. por norma ordinária, ocorresse 
a re!.'ência da' contrihuições. A Carta da República de 1988 inovou. Em 
preceitoo: e'Cau~tivoo: - inci!ICs 1. TI e 111 do artigo 11)<; - impôs contnbuições, 
dispondo que a lei poderia criar novas fontes destinadas a garantír a 
manutenção ou e'Cpanc;ão da 'Ieb'llridade !lCcia!. obedecida a regra do artigo 
154. inciso I. nela in~erta (§ 4° do artigo 19'\ em comento). 

Contrihllição Social - Tomador de ~erviços - Pagamentos a administradores 
e autônomo., - Rel!ência A relação juridica mantida com administradores 
e autônomo .. não re<;ulta de contrato de trabalho e, portanto, de ajuste 
formali7ado à luz da Consolidação das Leis do Trabalho. Daí a 
impossibilidade de se dizer que o tomador dos serviços qualifica-se como 
empregador e que a sati~fação do que é devido ocorra via folha de salários. 
Afastado o enquadramento do inciso I do artigo 195 da Constituição Federal, 
exsurge a desvalia constitucional da norma ordinária disciplinadora da 
matéria. A referência contida no § 4° do artigo 195 da Constituição Federal 
ao inciso I do artigo 154 nela insculpido. impõe o observância de veiculo 
próprio - a lei complementar. Inconstitucionalidade do inciso I do artigo 3° da 
Lei nO 7.787/89. no que abrangido o que pago a administradores e 
autônomo., Declaração de incon~titucinnalidade limitada pela controvérsia 
dos ali to., no qlle não envolvido~ pa~amento~ a a;vulsos " (grifo nosso). 

2 A ementa do Recur<;o F'ttraonlinàrio n° 01661)1')·01210 (DJl! I. OI) 08 .94. p. 11).658): 

"Recur~o E'ttr:\ordinário Contribuição Social. Folha de salários. 
Constituição. art . 195. I. Lei n° 7.78711989. art. 3°. I. Retribuição paga a 
administradores. trabalhadores autônomos e avulsos. 2. O Plenário do 
Supremo Trihunal Federal. no julgamento do RE 166 772-9-RS, a 12.5.1994, 
declarou a inconstitucionalidade das expressões "autônomos e 
administradores" constantes do inciso I. do art. 3° da Lei nO 7.787/1989. 3. 
Pelos mMmo<; fundamentos. não cabe incidir a contribuição social 
prevista no dispo,itivo aludido. quanto à retribuição paga a "avulsos". 
4. Não se compreendem no art. 195, I, da Constituição. quando se refere 
a "folha de ~al:írio .. " a~ retribuições pa~as ao~ que não se encontram em 
situação de "empregados", strieto sensu, relativamente aos 
"emp~adore<;", previstos na norml'! constitu('Íonal. Distinção entre as 
fontes de I=usteio da sCb'llridade social dos incisos I e 11 do art. 195 da 
Constituição Recurso extraordinário conhecido e provido." (grifo nosso). 

3 Lei complementar é nece~~:íria . ma~ não é suficiente para instituir fontes de custeio para 
a Previd~ncia Social É indi~pensável que os recursos beneficiem empregados, pois. do contrário, 
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seria o patrimônio do contribuinte agredido sem qualquer fundamento lógico. Empresârios. 
alltõnomo~ e aVIII~o~ não ..ao empre~!Qdo<; Havendo dúvida quanto à sua correta qualificaç1o. 
deverá qer vcrificnda a exi§tência ali não de vínculo empregatício. 

Deputado Paes Landim 
(PFUPI) 

PROJF.TO DF. !.F.I COMPl.EMENTAR N° 09. DE 1995 
(Do Poder F.:uclltivo) 

Suprima-se o & 1°. 

MENSAGEM N° 282/95 

Institui fonte de cu~ttio para a manuttnçio 
da Seguridade Social. na forma do art. 195, 
§ 4", da Constituição, e di outras ' 
providências. 

EMENDA 

JUSTIFICA TIV.\ 

I . Além da impo<;~ibilidade de exigir contribuição previdenciária sem a ocorrência 
de vinculo empregatício. é mai<; absurdo o acréscimo de 2.5%. uma vez que isw significaria 
nenhum aumento nos beneficios aos empresários. aos trabalhadores autônomos e aos avulsos. 

Esse adicional beneficiaria todos os segurado<; e assistidos da Previdência Social. Se 
não ba<;ta ~o;em o~ argumenta0; já arrol~do<; contra essa ino;tituiçiio de fonte de custeio. deve-se levar 
em conta que cle ahabria a i!'ualdade entre categorias profio;o;ionais. 

o principio da isonomia eo;taria ferido. 

Deputado Paes I.anctim 
(PFIJPI) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 09, DE 1995 

EMENDA DE PLENÁRIO 

Acrescente-se ao art. 1 ° do projeto encaminhado com a mensagem 282/95 do 

Exm" Sr. Presidente da República, § 4° com a seguinte redação: 

"Art. 1° ...... ..... .. ..... .................... ...... ...... ... .. ... ..... ............ .... .......... .......... ... .. . 

.................... ............................. .. ................ .......... ... ......... ... .. .. ..................... . 

§ 4° - A contribuição instituida no caput deste artigo não seré devida, no 

caso de ser inerente às operações da empresa a utilização de serviços de 

profissionais autônomos, a que se refere a Lei nO 4.594, de 29.12.64 e, 

ainda, segundo dispõe o artigo 133, do Decreto-Lei nO 73, de 21.11.66 ". 

JUSnFICAçAo 

O Sr. Ministro da Previdência e Assistência Social, na Exposição de Motivos que 

acompanhou a Mensagem nO 282195 do Sr. Presidente da República, afirma que a 



arrecadação do INSS tem sido acentuadamente reduzida com "a terceirização 

forçada dos empregados, a tanto induzidos pelas empresas, ccm o objetivo de 

reduzir a folha de salários e, assim, se eximir da tributação". E adianta: "Visando, 

unicamente (grifo nosso), restabelecer a contribuição incidente sobre os 

pagamentos a .,;,preNrtos, aut6nomos e avulsos que a previdência social 

vinha arrecadando há quase três décadas e, em obediência ao texto 

constitucional que, no entender do Supremo Tribunal Federal, exige para a sua 

instituição a via de lei complementar, é que submetemos ã elevada apreciação de 

V. Ex- o presente projeto etc." 

Em suma, o objetivo do projeto é anular a manobra da terceirização de serviços, 

como instrumento da evasão de contribuicões previdenciárias. 

Não é esse o caso, evidentemente, das empresas que, pela própria natureza das 

suas operações, devem utilizar os serviços de profissionais autônomos. Exemplo 

disso: as sociedades seguradoras. Por lei, essas empresas não podem (Lei nO 

4.594, de 29.12.64) utilizar seus próprios empregados na intermediação de 

contratos de seguros. Essa intermediação (lei citada) só pode ser feita por 
corretor habilitado, que é profissional autônomo. Por disposição legal (art. 133, 

Decreto-Lei nO 73, de 21 .11 .66), aquelas empresas são proibidas de prestar 

assistência financeira aos segurados para que eles utilizem serviços de saúde. 

Assim, as sociedades seguradoras não podem empregar médicos nem possuir 

hospitais. Em ambos os exemplos atrás citados,' não há terceirização artificial de 

serviços, mas obrigatória utilização dos serViços de profissionais autônomos, o 

que escapa aos objetivos do projeto do Poder Executivo, objeto da presente 

Emenda. 

r edaçlo : 

de outubro de 1995 

()~ ~I.A.1. Lúo . L:.Lvt. PPi3 

{(.ec.... c--o AI-'u" --,,, . 

Pro j eto de Lei Complemenear n2 9 de 1995 

Institui f ont e de cus teio 
para a manut enç40 da Seguridade Soci a l, na f orma do 
art . 195, pa rágrafo 4 0 , da Constituiç40 e dá oueras 
provi d6nci as . 

EMENDA MOD I FI CATIVA NO 

D6- se ao art . 30 do s ubst itut i vo apresentado a segui nte 

15 



.. 
)( 

'i;; 
u 

16 

Art. 3Q - Quando as contribuiçOes previstas nos artigos 
1R e 2Q se referirem a trabalhador autônomo , o responsAvel pelos 
recolhimentos poderA optar pela contribuiç8.o definida nos artigos 
citados ou pelo pagamento de vinte por cento: 

I - do salArio-base da classe inicial, na hipOtese de o 
autônomo estar dispensado do recolhimento de contribuiç8.o sobre 
salArio-base; 

11- do salArio-base 
eativer contribuindo em uma 
salArio-base; 

da classe quatro, quando o autônomo 
das quatro primeira. classes de 

' 111 - do salArio-base da classe em que o autônomo 
estiVer contribuindo, nos demais casos. 

JUS T I F I C A ç A O 

O substitutivo apresentado prejudica os a'utônomos que 
estejam contribuindo nas classes um, dois e tr6s . 

Assim eata modificaç8.o estende a opç8.o para todos 
... ~~ônomos. Todavia, para os autônomos que contribuem nas classes 
~ dois e três a faculdade terA inicio na classe quatro, tendo em 
vista ~~e naqu~las classes a contribuiç8.o individual e de dez por 
cento . 

Sala das ReuniOes, em 

Projeto de Lei Complementar nR 9 de 1995 

Institui fonte de custeio 
para a manutenção da Seguridade Social , na f orma do 
art. 195, parAgrafo 4R, da Constituição e dA outras 
providências. 

EMENDA ADITIVA NR 

Acrescente-se A parte final do inciso 11 do art. lR do 
substitutivo apresentado a seguinte expressão: 

11 - o ••• t excepcionados 09 CASOS em que o usu6.rio 
final do serviço seja pessoa flsica, desde que o cooperado 
prest ador do serviço esteja contribuindo para a seguridade social 
como trabalhador autônomo e pelo teto mAximo que lhe seja facultado 
ou esteja dispensado da contribuição sobre o salArio-base. 

JUS T I F I C A ç A O 

A especificidade das relações entre as cooperativas de 
trabalho e os seus cooperados e a importAncia destas na economi a 
brasileira exige que se lhes dispense um tratamento diferenciado. 

De fato as cooperativas, como a sua legislaç8.o prOpria 
deixa claro, s8.o constituldas para prestar serviços a seus 
cooperados, agindo como meras mediadoras entre eles e o contratante 
e O usuArio final de seus serviços. 

O ato cooperativo tlpico, entre a cooperativa e seus 
cooper~dos, n8.o deve ter a incidência de qualquer tributo. 

Por outro lado, quando o usuArio final for uma pessoa 
flsica n8.o deve haver também qualquer tributaç8.o, tendo em vista 
que a relaç8.o serA entre a pessoa flsica do cooperado e outra 
pessoa flsica. 

Bsta exceç8.o fica restrita aos cooperados que estejam 
contribuindo A Previdência Social pelo teto mAximo facultado, 
estimulando, desta forma, o progresso dos segurados na escala de 
salArio- base' 

es, em 

\llI'«A.J) u-y (J ~ 7);; 

Lu - (JIl t7 

Centro Gráfico do Senado Federa1 - Brasília - DF 

,. .... - .,) 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 09, DE 1995 

Institui fonte de custeio para a 

manutenção da Seguridade Social, na forma do 

art. 195 § 40
, da Constituição, e dá outras 

providências. 

Art. 1 o. Para a manutenção da Seguridade Social, ficam 

instituídas as seguintes contribuições sociais: 

I - a cargo das empresas e pessoas jurídicas, inclusive 

cooperativas, no valor de quinze por cento do total das remunerações ou 

retribuições por elas pagas ou creditadas no decorrer do mês, pelos serviços que 

lhes prestem, sem vínculo empregatício, os segurados empresários, trabalhadores 
--autônomos, avulsos e demais pessoas fisicas; e 

II - a cargo das cooperativas de trabalho, no valor de quinze 

por cento do total das importâncias pagas, distribuídas ou creditadas a seus 

cooperados, a título de remuneração ou retribuição pelos serviços que prestem a 

pessoas jurídicas por intermédio delas. 

.. 
Art. 2°. No caso de bancos comerCIaIS, bancos de 

investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de 

crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, 

sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de 

1 
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arrendamento mercantil , empresas de seguros privados e de capitalização, agentes 

autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de previdência privada 

abertas e fechadas, é devida a contribuição adicional de 2,5% (dois e meio por 

cento) sobre as bases de cálculo defuUdas no art. 1°. 

Art. 3°. Quando as contribuições previstas nos arts. 1° e 2° se 

referirem a pagamento a autônomo que esteja contribuindo na classe de salário­

base sobre a qual incida alíquota máxima, o responsável pelos recolhimentos 

poderá optar pela contribuição definida nos artigos citados, ou por efetuar o 

pagamento de vinte por cento do salário-base da classe em que o autônomo 

estiver enquadrado. 

§ 1°. Na hipótese de o autônomo estar dispensado do 

recolhimento de contribuição sobre salário-base, considerar-se-á, para fms deste 

artigo, o salário-base da classe inicial. 

Art. 4°. As contribuições a que se refere esta Lei serão 

arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e estarão sujeitas às 
mesmas condições, prazos, sanções e privilégios, inclusive no que se refere à 
cobrança judicial, constantes das normas gerais ou especiais pertinentes às demais 

contribuições arrecadadas por essa entidade. 

Art. 5°. Para os fms do disposto nesta lei, aplicam-se 

subsidiariamente os dispositivos da Lei nO 8.2 12, de 24 de julho de 1991, com 

suas alterações posteriores, inclusive as penalidades por seu descumprimento. 

Art. 6°. Ficam mantidas as demais contribuições SOCIaIS 

previstas na legislação em vigor. 

2 
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de dez por cento. 
Art. 7°. Em 1996, a alíquota preyjsta no art. ] ° desta Lei será 

Art. 8°. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo 
de 60 dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 9°. Esta Lei Complementar entra em yjgor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir do dia primeiro do mês seguinte ao 
nonagésimo dia daquela publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de de 1995 

-

3 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 9, DE 1995 
(DO PODER EXECUTIVO) 

VOTAÇÃO, EM TURNO ÚNICO, DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 
9, DE 1995, QUE INSTITUI FONTE DE CUSTEIO PARA A MANUTENÇÃO DA 
SEGURIDADE SOCIAL, NA FORMA DO ARTIGO 195, PARÁGRAFO 4°, DA 
CONSTITUIÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS; TENDO PARECERES DOS 
RELATORES DESIGNADOS PELA MESA, EM SUBSTITUIÇÃO ÀS COMISSÕES: DE 
SEGURIDADE SOCIAL E F AMÍLIA, PELA APROVAÇÃO, COM SUBSTITUTIVO 
(RELATOR: SR. VILMAR ROCHA); DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, PELA APROVAÇÃO, 
COM ADOçÃO DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E 
FAMÍLIA (RELATOR: SR. FRANCISCO DORNELLES); E DE CONSTITUIÇÃO E mSTIçA 
E DE REDAÇÃO, PELA CONSTITUCIONALIDADE, ruRIDICIDADE E TÉCNICA 
LEGISLATIVA DESTE E DO SUBSTITUTIVO OFERECIDO PELA COMISSÃO DE 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA (RELATOR: SR. NILSON GffiSON). PENDENTE DE 
PARECERES DAS COMISSÕES ÀS EMENDAS DE PLENÁRIO. 

PARA OFERECER PARECER ÀS EMENDAS, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA, CONCEDO A PALAVRA AO SR. .. .JlILM~ 

U }(S/C! Aro (V./tJI./J L 

PARA OFERECER PARECER ÀS EMENDAS, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, CONCEDO A PALAVRA AO SR. DEPUTADO ... 
FRANCISCO DORNELLES .. .. 

PARA OFERECER PARECER ÀS EMENDAS, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO, CONCEDO A PALAVRA AO SR. 
DEPUT ADO .. NILSON GmSON .. 

PASSA-SE À VOTAÇÃO. 
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SENHORES DEPUTADOS, 

ESTA PRESIDÊNCIA LEMBRA QUE A MATÉRIA PARA SER APROVADA NECESSITARÁ 
DO VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DESTA CASA, O 
QUE EQUIVALE DIZER A, NO MÍNIMo, 257 VOTOS SIM, EM VOTAÇÃO NOMINAL, 
CONFORME PREVISTO NO ART. 183, § 1°, DO REGIMENTO INTERNO, COMBINADO 
COM O DE N° 186, INCISO I. 



~~~~~~~--- ---

(SE HOUVER) 

~ ~ o-. ,i/'vt-S '" o 

~~:~ 
EM VOTAÇÃO O SUBSTITUTIyO OFERECID~ ~EL9 ruá"'ATO~JPA/~'H.L.LSSÃO DE 
SEGURIDADE SOCIAL E F AMlLIA. ( fVJ'I> ~ '" (/11) f LI'!) (fo 

~l (ver fichas do sistema eletrônico de votação) 

• 



EM VOTAÇÃO AS E AS N°S ............... ....................................... ..... , COM PARECER . 
PELA APROVAÇÃO SSAL V ADOS OS DEST A n,""'L:.. . ~ 

~ 
EM VOTAÇÃq AS EMENDAS N°S .. . 1., .. { .,.lt .... .f. .~ ......... ............... , COM PARECER 
PELAREJEIÇAO, RESSALVADOS OS DESTA~UES . 

• 



A PRESID~NCIA VAI PROCLAMAR O RESULTADO DA 
VOTAÇAO. 

SIM __________________ _ 

e NÃO _______ ~~! _ ______ _ 

ABSTENÇÃO (ÕES) ____ CZ~ ________ _ 

TOTAL ____ ~3____=_r;_1--1---------
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 9-A, DE 1995 
(DO PODER EXECUTIVO) 

~~+(/vt,"c- ~ 
SUBEMENDA\P6" RELATOR À EMENDA DE PLENÁRIO N° 4 

GER 3. 17.23.004-2 - (JUN/95) 

Acrescente-se ao art . 3° do Substitutivo o seguinte parágrafo : 

" Art. 3° ....................... ......... ......... ............. ....... .. .......... .......... .. 

§ 2NNa hipótese de o autônomo estar contribuindo em uma 
das ~rimeiras classes de salário-base a contribuição 
corresponderá a 20% (vinte por cento) do salário-base da classe 4" . 

Sala das Sessões, em .---...,(..J 
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• 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 9, DE 1995 

EMENDA DE REDAÇÃO 

No art. 3° do Projeto em epígrafe, substitua-se, após a 
palavra" contribuindo", a expressão "na classe" por " em classe" . 

31 de outubro de 1995 . 

GER 3.17.23.004-2 - (JUN/95) 

~---------------------------------------------------- --- -



• 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos do artigo 161, inciso 
1, do Regimento Interno, DESTAQUE PARA VOTAÇÃO EM SEPARADO 
do artigo 7°, do Substitutivo apresentado ao Projeto de Lei Complementar nO 9, de 1995. 

GER 3.17.23.004-2 - (SET/94) 

Sala das Sessões, em31 de outubro de 1995 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
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A PRESID~NCIA VAI PROCLAMAR O RESULTADO DA 
VOTAÇAO. 

70'+ SIM ______________________________________ _ 

"o ___ ~_~ ____ _ 
ABSTENÇÃO (ÕES) -----f>-b.l-----------------------
TOTAL ___ --"I-3--cJ-s=--'L..~____'>._ ______ _ 



(SE REJEITADO O SUBSTITUTIVO 

EM VOTAÇÃO O PROJE DE LEI COMPLEMENTAR. 

(ver fichas do sist a eletrônico de votação) 

• 



CAMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos 
" regimentais, PREFERENCIA para votação do Projeto de Lei 

Complementar nO 9, de '1995, em sua forma original. 

Sala das Sessões, emJ' de outubro de 1995 

Y "'"\ c;:S\ __ cf. o ~ Cr' '--vc:-'1 V( ~..,. .pTjv-..1 

-k'~ ~'~ )M...:,. Q 1 

GER 3.17.23.004-2 - (SET/94) 



1\ 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO 

, 

Senhor Presidente, 

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos do artigo 161, inciso 
1, do Regimento Interno, DESTAQUE PARA VOTAÇÃO EM SEPARADO 
da expressão "villte por cellto", constante do at.1igo 1°, do Projeto de Lei 
Complementar nO 9, de 1995, para substituir a expressão "quinze por cento", constante 
do inciso I, do artigo lOdo Substitutivo. 

Sala das Sessões, errai de outubro de 1995 

J)ef. EJJUJJ(l.Jo ft.(J(j -tPT/. "" 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos do artigo 161 , inciso 
1, do Regimento Interno, DESTAQUE PARA VOTAÇÃO EM SEPARADO 
da expressão "cooperativas de créditos", constante do § 10, do artigo 10, do 
Projeto de Lei Complementar n° 9, de 1995, para inclusão no artigo 2° do Substitutivo. 

Sala das Sessões, em31 de outubro de 1995 

1t;P· (;>{)vl){V)o joet7&- _. rjs 
t J-i '""\ o...-R ---J ~ G I L IV\..~ V \ """ A f TIl"< \ 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos do 
artigo 161, inciso I do Regimento Interno, DESTAQUE PARA VOTAÇÃO 
EM SEPARADO do artigo 3° do Substitutivo apresentado ao Projeto de Lei 
Complementar nO 09, de 1995. 

Sala das Sessões, em2fde outubro de 1995 

n-,.~ ~~~ 1oQ, 
~\:. ~~ 

J~ ~ p/)T 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente 

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos do 
artigo 161 , inciso I do Regimento Interno, DESTAQUE PARA VOTAÇÃO 
EM SEPARADO do artigo 4° do Substitutivo apresentado ao Projeto de Lei 
Complementar nO 09, de 1995. 

Sala das Sessões, em2{ de outubro de 1995 

éS 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REQUER 

Senhor Presidente, 

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos do artigo 161, inciso 
I, do Regimento Interno, DESTAQUE PARA VOTAÇÃO EM SEPARADO 
do artigo 3°, do Substitutivo apresentado ao Projeto de Lei Complementar nO 9, de 1995. 

Sala das Sessões, em31 de outubro de 1995 

GER 3.17.23.004-2 - (SET/94) 



A PRESID~NCIA VAI PROCLAMAR O RESULTADO DA 
VOTAÇAO. 

-e ........... .... .... .............. ..... ... ... ..... .... ... .. ... . . 

1 SIM _______ --=-__________ _ 

NÃo ___ ~:<~t----'9 ______ _ 

ABSTENÇÃO (ÕES) ___ ~-+------------

TOTAL ____ 2------'"-L_1t---______ _ 



~----------------------

EM VOTAÇÃO A REDAÇÃO FINAL. , 

AQUELES QUE FOREM PELA APROVAÇÃO PERMANEÇAM COMO SE ACHAM . 

• 

A MATÉRIA V AI AO SENADO FEDERAL . 

• 
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• 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

R E QUE R I M E N T O 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Requeremos, nos termos do Art. 155 do Regimento 
Interno, urgência para tramitação do Projeto de Lei 
Complementar n Q 09, de 1995, de autoria do Poder Executivo, 
que "institui fonte de custeio para a manutenção da Seguridade 
Social, na forma do art. 195, parágrafo 4 Q , da Constituição, e 
dá outras providências". 

Sala 

GER 3.17.23.004-2 - (JUN/95) 

se embro de 1995 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Estava convocada Sessão Ordinária da Câmara dos 
Deputados para hoje às 14 horas, como preceitua o Regimento, com Ordem do 
Dia divulgada tempestivamente. 

Ocorreu, todavia, que a Sessão do Congresso Nacional, 
marcada para as 10 horas, estendeu-se para além do horário de início da Sessão 
da Câmara, em função, inclusive, de um processo de votação em andamento. 

Dessa fonna, não tendo sido possível iniciar-se a Sessão às 
14 horas, como prevê o Regimento, a Mesa manteve a convocação para uma 
Sessão Extraordinária, com a mesma Ordem do Dia já anterionnente divulgada. 

Entendo, assim, estar cumprida a finalidade do disposto no 
art. 67, §2°, do Regimento, que preceitua a divulgação prévia da pauta das 
Sessões Extraordinárias, já que a Ordem do Dia é a mesma prefixada para a 
Sessão Ordinária, que não se realizou em virtude de fato superveniente. 

GER 3.17.23.004-2 - (JUN/95) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n9 09, de 1995. 

(Do Poder Executivo) 

(MENSAGEM n9 282/95) 

Autor: Poder Executivo 

Relator . 
• Dep. NILSON GIBSON 

Insti tui fonte de custeio para a manutenção da 

Segurança Social, na forma do art. 195, § 49, 

da Constituição, e dá outras providências . 

1.- RELATl>RIO 

O Poder Executivo, visando unicamen 

te restabelecer a contribuição incidente sobre os pagamentos 

a empresários, autônomos e avulsos que a previdência social / 

vinha arrecadando há quase três décadas e, em obediência / 

ao texto constitucional (art. 195, I Constituição Federal) 

que, no entender do Supremo Tribunal Federal, exige para a 

sua instituição a via da Lei Complementar, - -e que enviou a 

apreciação do Congresso Nacional a presente proposição pa 

ra dar forma exigida de processo legislativo ao texto que, 

desde a década de 1960 consta da lei ordinária. 

Está feito o relatório. 

2.- VOTO DO RELATOR 

Por considerar que o Projeto d~ Lei 

GER 3.17.23.004-2 - (SET/94) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

-2-

Complementar n9 09, de 1995 , em exame respeita a boa 

técnica legislativa e contempla os requisitos essenciais 

de juridicidade e itucionalidade" o nosso voto é por 

-sua aprovaçao. 

/ 

GER 3.17.23.004-2 - (SET/94) 



PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 9, DE 1995 
(DO PODER EXECUTIVO) 

DISCUSSÃO, EM TURNO ÚNICO, DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N° 9, DE 1995, QUE INSTITUI FONTE DE CUSTEIO PARA A MANUTENÇÃO DA 
SEGURIDADE SOCIAL, NA FORMA DO ARTIGO 195, PARÁGRAFO 4°, DA 
CONSTITUIÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS; PENDENTE DE PARECERES DAS 
COMISSÕES: DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA; DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; E 
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO. 

PARA OFERECER PARECER, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE SEGURIDADE 
SOCIAL E FAMÍLIA, CONCEDO A PALAVRA AO SR. ... OSMÂNIO PEREIRA .··.l V/(Jv1Ib( 
{O Cf/l}) 
PARA OFERECER PARECER, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE FINANÇAS E 
TRIBUTAÇÃO, CONCEDO A PALAVRA AO SR. DEPUTADO .... EMt.V .. y·.~ .. v.9. ........ . . 

7(ro jJ.JI' pU f 5 
PARA OFERECER PARECER, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE REDAÇÃO, CONCEDO A PALAVRA AO SR. DEPUTADO 

· · ··· · ·W· {·~···~·~·······&;···!"fJ>·HN······· ·· ···· .. ··· ··· ....... ................................... ......... ... . 

NÃO HAVENDO ORADORES INSCR1TOS, 

DECLARO ENCERRADA A DISCUSSÃO. 



o PROJETO FOI EMENDADO: 

P ARA OFERECER PARECER ÀS EMENDAS, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA, CONCEDO A PALAVRA AO SR. DEPUTADO ... 

" osMÂNIo PEREIRA .\ 

PARA OFERECER PARECER ÀS EMENDAS, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, CONCEDO A PALAVRA AO SR. DEPUTADO 

PARA OFERECER PARECER ÀS EMENDAS, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO, CONCEDO A PALAVRA AO SR. 
DEPUTADO ............................................ .................... .............. ....... .... .. ........ ....... ....................... . . 

PASSA-SE À VOTAÇÃO. 



Subemenda do Relator à Emenda 
de Plenário n° 04 

Acrescente-se ao art. 3° do Substitutivo o seguinte parágrafo: 

..... ........... ............. ... .... ........... ............................................... .. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

§ 2° - Na hipótese de o autôllino estar contribuindo em uma das 
quatro primeiras classes de salário-base a contribuição corresponderá a 20% do 
salário da classe 4. 

L 

j 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos 

regimentais o adiamento da votação do f [C O J h s- , constante 

" da pauta da sessão de hoje, por (002 ) sessões. '. 

• 

I 

GER 3.17.23.004-2 - (SET/94) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

() 

REQUERIMENTO ~ , 

('J) 

Senhor Presidente, 

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos 

regimentais o adiamento da discussão do f I... C D':J / fj , constante 

da pauta da sessão de hoje~ por (002) sessões . 

Sala das Sessões~ em 2 C . ./ o .55-

GER 3.17.23.004-2 - (SET/94) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DF LFI COMPLEMENTAR N° 09, DE 1995 
(Do Poder Executivo) 

MENSAGEM N° 282/95 

Institui fonte de cU4iteio para a manutenção 
da Seguridade Social, na forma do art. 195, 
§ 4°, da Constituição, e dá outras 
providências. 

EMENDA 

Art . 10
_ redija-se da seguinte forma: 

"Art. 1 o - Para a manutenção da Seguridade Social fica instituída, a 
cargo das empresas, contribuição social no valor de vinte por cento 
sobre o total das remunerações pagas ou creditícias, a qualquer 
título, no decorrer do mês, aos segurados empresários, trabalhadores 
autônomos, avulsos e às demais pessoas fisicas que prestem serviços 
àquelas. " 

JUSTIFICATIVA 

1 O art 10 pretende instituir. a cargo das empresas , contribuição social no valor de 20% 
sl'bre () tot11 das remuner:tçõcs pa~as ou creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, aos 
segurado-. empresários, trahalh:tdores autônomos, avulsos e às demais pessoas fisicas que prestem 
serviços àquela , mesmo sem vínculo empregatício. 

o Ministério da Previdência e Assistência Social parece não ter entendido o alcance das 
decisões do Supremo Tribunal Federal Parece supor aquele Ministério que a mera edição de lei 
complementar superaria a dificuldade do enquadramento de autônomos, empresários e avulsos na 
folha de salários dos empregadores. Na sua Exposição de Motivos, o Exmo. Sr. Ministro da 
Previdência e Assistência Social deixou de considerar que o ~ 40 do art. 195 permite a instituição 
de outras fontes destinadas a g:trantir a manutenção ou expansão da Seguridade Social, desde que 
iss9. resulte em beneficiQ para empregados. 

F. fundamental , assim além de lei complementar, a existência de relação empregatícia. 
Colhe-se, como fundamento de seu voto, o seguinte trecho do acórdão da la Turma do Supremo 
Tribunal Federal (Recurso Fxtraordinário nO 164 812-1 Santa Catarina, DJU I de 12.08 .94, p. 
20.052) : 

GER 3.17.23.00<4-2 - (MAII93) 

"Seguridade Social - Disciplina - Espécies - Constituições Federais -
Distinção Sob a égide das Constituiçõe'i Federais de 1934, 1946 e 1967, bem 
como da Fmenda Constitucional n° 1/69, teve-se a previsão geral da tríplice 
custeio, ficando aberto campo propício a que, por norma ordinária, ocorresse 
a regência das contribuições. A Carta da República de 1988 inovou. Em 
preceitos exaustivos - incisos T, JJ e JJ1 do artigo 195 - impôs contribuições, 
dispondo que a lei poderia criar novas fontes destinadas a garantir a 
manutenção ou expansão da seguridade social, obedecida a regra do artigo 
154, inciso L nela inserta (§ 4° do artigo 19~ em comento). 



,. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Contrihllição Social - Tomador de serviços - Pagamentos a administradores 
e autônomo~ - Re2:ência A rt'lação jurídica mantida com administradores 
t' autônomos não rt'.,ulta dt' contrato dt' trabalho t', portanto, de ajuste 
formalizado à luz da Consolidação das Leis do Trabalho. Daí a 
impossibilidade de se dizer que o tomador dos serviços qualifica-se como 
empregador e que a satisfação do que é devido ocorra via folha de salários. 
Afastado o enquadramento do inciso I do artigo 195 da Constituição Federal, 
exsurge a desvalia constitucional da norma ordinária disciplinadora da 
matéria. A referência contida no § 4° do artigo 195 da Constituição Federal 
ao inciso I do artigo 154 nela insculpido, impõe o observância de veículo 
próprio - a lei complementar. Inconstitucionalidade do inciso I do artigo 3° da 
Lei nO 7.787/89, no que abrangido o que pago a administradores e 
autônomm Declaração de inconstitucionalidade limitada pela controvérsia 
dos autos no que não envolvidos pagamentos a avulsos" (grifo nosso) . 

2 J\ ementa do Recur~o Fxtraoniinário n° 016ó93c)·0/210 (OH! I. 090894, p. 19658): 

"Recur~o Extraordinário Contrihuição Social. F olha de salários. 
Constituição, art . 195, I. Lei nO 7.787/1989, art . 3°, I. Retribuição paga a 
administradores, trabalhadores autônomos e avulsos. 2. O Plenário do 
Supremo Trihunal Federal, no julgamento do RE 166.772-9-RS, a 12.5.1994, 
declarou a inconstitucionalidade das expressões "autônomos e 
administradores" constantes do inciso I, do art . 3° da Lei nO 7.787/1989. 3. 
Pt'los m('smos fundamt'ntos, não cabt' incidir a contribuição social 
prevista no dispositivo aludido, quanto à rt'tribuição paga a "avulsos". 
4. Não se comprt't'ndt'm no art. 195, I, da Constituição, quando se refere 
a "folha dt' salário.," as rt'tribuiçõ('s pa~as aos qut' não st' encontram em 
situação de "emprt'gados", stricto st'nsu, relativamente aos 
"emprt'~adort's", prt'vistos na norma fonstiturional. Distinção entre as 
fontes de custeio da seguridade social dos incisos 1 e n do art . 195 da 
Constituição. Recurso extraordinário conhecido e provido." (grifo nosso) . 

• 3 Lei complementar é necessária, mas não é suficiente para instituir fontes de custeio para 
a Previd~ncia Social É indi~pensável que os recursos beneficiem empregados, pois, do contrário, 
seria o patrimônio do contribuinte agredido sem qualquer fundamento lógico. Empresários, 
autôn()m()~ e aVlll~()s não ~ão emrre~mdo~ Havendo dúvida quanto à sua correta qualificação, 
deverá ~er verific:td3 a existênri3 ou não de vinculo empregatício 

GER 3.17.23.004-2 • (MAII93) 

Deputado Paes Landim 
(PFL/PI) 
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CÃMARA DOS DEPUTADOS 

PROJF.TO DF. LEI COMPLEMENTAR N° 09, DE 1995 
(Do Poder F.xecutivo) 

Suprima-se o & 1°. 

MENSAGEM N° 282/95 

Institui fonte de custeio para a manutenção 
da Seguridade Social, na forma do art. 195, 
§ 4°, da Constituição, e dá outras 
providências. 

EMENDA 

JUSTIFICA TIVA 

1. Além da impossibilidade de exigir contribuição previdenciária sem a ocorrência 
de vínculo empregatício, é mais absurdo o acréscimo de 2,5%, urna vez que isso significaria 
nenhum aumento nos beneficios aos empresários, aos trabalhadores autônomos e aos avulsos. 

Esse adicional beneficiaria todos os segurados e assistidos da Previdência Social. Se 
não basta'\"em os argumento" já arrolado" contra essa in'\tituição de fonte de custeio, deve-se levar 
em conta que ele ahalaria a i ~~ualdade entre categorias profi'\sionais. 

o princípio da isonomia estaria ferido . 

GER 3.17.23.004-2 • (MAIJ93) 

Deputado Paes Landim 
(PFLIPT) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 09, DE 1995 

EMENDA DE PLENARIO 

Acrescente-se ao art. 1 ° do projeto encaminhado com a mensagem 282/95 do 
Exmo Sr. Presidente da República, § 4° com a seguinte redação: 

"Art. 1° ........................... ........... ....... ..... .. ..... .... ... ... ....... ..... .... ........... ... ....... . 
. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

§ 4° - A contribuição institufda no caput deste artigo não será devida, no 
caso de ser inerente às operações da empresa a utilização de serviços de 
profissionais autônomos, a que se refere a lei nO 4.594, de 29.12.64 e, 
ainda, segundo dispõe o artigo 133, do Decreto-lei nO 73, de 21 .11.66 ". 

JUSTIFICAÇÃO 

o Sr. Ministro da Previdência e Assistência Social, na Exposição de Motivos que 

acompanhou a Mensagem nO 282/95 do Sr. Presidente da República, afirma que a 
arrecadação do INSS tem sido acentuadamente reduzida com "a terceirização 
forçada dos empregados, a tanto induzidos pelas empresas, com o objetivo de 
reduzir a folha de salários e, assim, se eximir da tributação". E adianta: "Visando, 
unicamente (grifo nosso), restabetecer a contribuição incidente sobre os 
pagamentos a empresários, autônomos e avulsos que a previdência social 
vinha arrecadando há quase três décadas e, em obediência ao texto 
constitucional que, no entender do Supremo Tribunal Federal, exige para a sua 
instituição a via de lei complementar, é que submetemos à elevada apreciação de 

V. Exa o presente projeto etc." 

Em suma, o objetivo do projeto é anular a manobra da terceirização de serviços, 
como instrumento da evasão de contribuições previdenciárias. 

GER 3. 17.23.00"'2 · (MAII93) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Não é esse o caso, evidentemente, das empresas que, pela própria natureza das 

suas operações, devem utilizar os serviços de profissionais autônomos. Exemplo 

disso: as sociedades seguradoras. Por lei, essas empresas não podem (Lei nO 

4.594, de 29.12.64) utilizar seus próprios empregados na intermediação de 

contratos de seguros. Essa intermediação (lei citada) só pode ser feita por 

corretor habilitado, que é profissional autônomo. Por disposição legal (art. 133, 

Decreto-Lei nO 73, de 21 .11.66), aquelas empresas são proibidas de prestar 

assistência financeira aos segurados para que eles utilizem serviços de saúde. 

Assim, as sociedades seguradoras não podem empregar médicos nem possuir 

hospitais. Em ambos os exemplos atrás citados, não há terceirização artificial de 

serviços, mas obrigatória utilização dos serviços de profissionais autônomos, o 

que escapa aos objetivos do projeto do Poder Executivo, objeto da presente 

Emenda. 

Sala das ses 

GER 3.17.23.004-2 - (MAl/93) 

de outubro de 1995 
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redação: 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Projeto de Lei Complementar nº 9 de 1995 

Institui fonte de custeio 
para a manutenção da Seguridade Social, na forma do 
art. 195, parágrafo 4 Q, da Constituição e dá outras 
providências. 

EMENDA MODIFICATIVA NQ 

Dê-se ao art. 3Q do substitutivo apresentado a seguinte 

Art. 3º - Quando as contribuições previstas nos artigos 
~º e 2º se referirem a trabalhador autônomo , o responsável pelos 
~ecolhimentos poderá. optar pela contribuição definida nos artigos 

citados ou pelo pagamento de vinte por cento: 

I - do salário-base da classe inicial, na hipótese de o 
autônomo estar dispensado do recolhimento de contribuição sobre 
salário-base; 

11- do salário-base 
estiver contribuindo em uma 
salário-base; 

da classe quatro, quando o autônomo 
das quatro primeiras classes de 

111 do salário-base da classe em que o autônomo 
estiv€r contribuindo, nos demais casos. 

JUS T I F I C A ç Ã O 

e O substitutivo apresentado prejudica os autônomos que 
~ptejam contribuindo nas classes um, dois e três. 

Assim, esta modificação estende a opção para todos 
a..~\,ônomos. Todavia, para os autônomos que contribuem nas classes 
~~ dois e três, a faculdade terá inicio na classe quatro, tendo em 
vista ~~e naquelas classes a contribuição individual ~ de dez por 
cento. 

Sala das Reuniões, em 

~~-Y--,"º-~ P flA-'01} 

Ll t .- f{JIJ 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Projeto de Lei Complementar nº 9 de 1995 

Institui fonte de custeio 
para a manutenção da Seguridade Social, na forma do 
art. 195, parágrafo 4º, da Constituição e dá outras 
providências. 

EMENDA ADITIVA Nº 

Acrescente-se à parte final do inciso 11 do art. 1º do 
substitutivo apresentado a seguinte expressão: 

11 .... , excepcionados os casos em que o usuário 
~inal do serviço seja pessoa física, desde que o cooperado 
~restador do serviço esteja contribuindo para a seguridade social 

corno trabalhador autônomo e pelo teto máximo que lhe seja facultado 
ou esteja dispensado da contribuição sobre o salário-base. 

JUS T I F I C A ç Ã O 

A especificidade das relações entre as cooperativas de 
trabalho e os seus cooperados e a importância destas na economia 
brasileira exige que se lhes dispense um tratamento diferenciado. 

De fato as cooperativas, corno a sua legislação própria 
deixa claro, são constituídas para prestar serviços a seus 
cooperados, agindo corno meras mediadoras entre eles e o contratante 
e o usuário final de seus serviços. 

O ato cooperativo típico, entre a cooperativa e seus 
cooperados, não deve ter a incidência de qualquer tributo. 

M ísica 
~ue a 

pessoa 

Por outro lado, quando o usuário final for urna pessoa 
não deve haver também qualquer tributação, tendo em vista 
relação será entre a pessoa física do cooperado e outra 
física. 

Esta exceção fica restrita aos cooperados que estejam 
contribuindo à Previdência Social pelo teto máximo facultado, 
estimulando, desta forma, o progresso dos segurados na escala de 
salário- base . 

Sala das Reun'-es, em 
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IfTAÇAO. 
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SIM _________________ _ 

3V NÃO _______________ ~ ________________ _ 

ABSTENÇÃO (ÕES) _______ t __________________ _ 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 9-B, DE 1995 

Insti tui font~ de custeio para a ma­
nutenção da Seguridade Social, na 
forma do § 4° do art. 195 da Consti­
tuição Federal, e dá outras 
providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° Para a manutenção da Seguridade Social, 

ficam instituídas as seguintes contribuições sociais: 

I a cargo das empresas e pessoas jurídicas, 

inclusive cooperativas, no valor de quinze por cento do total 

das remunerações ou retribuições por elas pagas ou creditadas 

no decorrer do mês, pelos serVlços que lhes prestem, sem 

vínculo empregatício, os segurados empresários, trabalhadores 

autônomos, avulsos e demais pessoas físicas; e 

11 - a cargo das cooperativas de trabalho, no valor 

de qUlnze por cento do total das importâncias pagas, 

distribuídas ou creditadas a seus cooperados, a título de 

remuneração ou retribuição pelos serVlços que prestem a 

pessoas jurídicas por intermédio delas. 

Art. 2 ° - No caso de bancos comerClalS, bancos de 

investimentos, bancos de de s envolvimento, calxas econômicas, 

sociedades de crédito, financiamento e investimento, 

sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, 

distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de 

arrendamento mercantil, empresas de seguro s privados e de 

capitalização, agentes autônomo s de seguros privados e de 

crédito e entidades de previdência privada abertas e fechadas, 

é devida a contribuição adi c ional de 2 ,5% (dois e melO por 

cento) sobre as bases de cálculo definidas no art. 1°. 

GER 3.17.23.004-2 - (JUN/95) 
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Art. 3° Quando as contribuições previstas nos 

arts. 1° e 2° se referirem a pagamento a autônomo que esteja 

contribuindo em classe de salário-base sobre a qual incida 

alíquota máxima, o responsável pelos recolhimentos poderá 

optar pela contribuição definida nos artigos citados, ou por 

efetuar o pagamento de vinte por cento do salário-base da 

classe em que o autônomo estiver enquadrado. 

§ 1° - Na hipótese de o autônomo estar dispensado do 

recolhimento de contribuição sobre salário-base, 

considerar-se-á, para fins deste artigo, o salário-base da 

classe inicial. 

§ 2° - Na hipótese de o autônomo estar contribuindo 

em uma das três primeiras classes de salário-base, a 

contribuição corresponderá a 20 % (vinte por cento) do 

salário-base da classe 4. 

Art. 4° - As contribuições a que se refere esta lei 

complementar serão arrecadadas pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS e estarão sujeitas às mesmas condições, 

prazos, sanções e privilégios, inclusive no que se 

cobrança judicial, constantes das normas gerals ou 

pertinentes às demais contribuições arrecadadas 

entidade. 

, 
a refere 

especlals 

por essa 

Art. 5° Para os fins do disposto nesta lei 

complementar, aplicam-se subsidiariamente os disposi ti vos da 

Lei nO 8.212 , de 24 de julho de 1991, com suas alterações 

posteriores, inclusive as penalidades por seu descumprimento. 

Art. 6° Ficam mantidas as demais contribuições 

SOClalS previstas na legislação em vigor. 

Art. 7 ° - O Poder Executivo regulamentará esta lei 

complementar no prazo de 60 dias a contar de sua publicação. 

Art. 8 ° Esta lei complementar entra em vlgor na 

data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do dia 

primeiro do mês seguinte ao nonagésimo dia daquela publicação. 

GER 3.17.23.004-2 - (JUN/95) 
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Art. 9° - Revogam 

Sala das s o/ssões 

1/ 

as disposições em contrário. 
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PS-GSE/ :;zg /95 Brasília, @1 de novembro de 1995. 

Senhor Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser 

submetido à consideração do Senado Federal, nos termos do art. 

134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei Complementar n° 09, 

de 1995, do Poder Executivo, o qual "Institui fonte de Custeio 

para a manutenção da Seguridade Social, na forma do § 4 ° do 

art. 195 da Cons ti tui ção Federal", de acordo com o capu t do 

art. 65 da Constituição Federal. 

Atenciosamente, 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador ODACIR SOARES RODRIGUES 

DO. Primeiro-Secretário do Senado Federal 

N E S T A 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N° 9-A, DE 1995 

(Do Poder Executivo) 
Mensagem n° 282/95 

Institui fonte de custeio para a manutenção da Seguridade 
Social, na forma do artigo 195, parágrafo 49, da Consti 
tuição, e dá outras providências; tendo pareceres dos Re 
latores designados pela Mesa, em substituição às Comis 
sões: de Seguridade Social e Família, e de Finanças e Tri 
butação, pela aprovação, com Substitutivo; e, da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação, pela constitucio­
nalidade, juridicidade e técnica legislativa deste e do 
Substitutivo oferecido pelos Relatores em substituição às 
Comissões de Seguridade Social e Família e de Finanças e 
Tributação. Pendente de Pareceres das Comissões às emen 
das de Plenário. 

(PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N9 9, DE 1995, EMENDADO EM 
PLENÂRIO, A QUE SE REFEREM OS PARECERES) 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

A rt. 1· Para a manuteDÇlo da Sepridlde Social flCt iDstiDlfda. a CI1"JO das empresas. 
contribuiçlo social no valor de vinte por cento sobre o total das remUDeflÇaes paI&' ou credit'dIS, a 
qualquer titulo. no decorn=r do mas. aos seaúndos empresbios. tra..hllh.dores aut&l01llOS, avulsos e às 
demais pessoas físicas que prestem serviços aquelas. m ..... o sem víuculo emprept1c:io. 

I 1· No caso de baDOOl comadaia, baDOOl de iJm:atimental. bançoa de dele"volvi­
menta. caius econOmiclS, sociedacta de mdito. finand.mento e investimento. socject.des de =dito 
imobilWio. sociedades corretoru. ~buidons de titulOl e valores mobilUrios. ~ de arrenda­
menlO mercantil. cooperllivu ~ c:r6ditol. empresu de seauaOl privadOl e de CIplglizaçlo. apnt.es 
autOnomos de seauroa privados e de Cft!dito e entidadea de previcteacia priVlda &benu e fecbaóar. ~; 
devida a conaibuiçlo adicional de 2.5" (dois e meio por cato) sota a bale de QJculo definidl. no 
caput deste aniao. 
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. § r A c:oalribuiçlo a que se refere o capat aplica-se 11 coopaaliva de IrLhllho e incide 
sobre as impOrtAnc:iu PIIU, dislribuídu ou creditadas a seus '1sociadOl. a título de remunençlo ou 
retr!buii1o. pelos serviços que prestem l própria cooperativa ou a telceiros por iDt.ermWQ dela. 

§ 3- NIo integram a remuneraçlo u parc:elu mencionada no f ~ do 1ft. 28 da Lei n-
8.212. de 24 de julho de 1991. 

Art. r A arrecadaçlo e o recolhimento das c:onaibuiçOes a que se refere. esta Lei se: 
farao em favor do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS .na mesma forma. c:oncüçaes, pruos. 
sançOes e privilégios, inclusive no que se refere à cobrança judicial, constantes das nonnas gerais ou 
especiais pertinentes. 

Art 30 Ficam mantidas as demais conuibuições a cargo das empresas e dos empregaóo 
res previstas na legislação em vigor: . 

Art. 40 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, proàuzinov 
efeitos a partir do dia primeiro do mês seguinte ao nonagésimo dia daquela publicação. 

Brasilla. 

LEG1SLACÃO C1TADA ANEXAnA PEl.A 
COORDENA CÃO DAS COM1SS0ES PERMANENTES 

LEI N~ 8.212. UI:: 24 UI:: ,JU .. II0 1)10: 1\191 

""',.. ... , .""" ~ U'U""U,ac'~U cJ., ..... ·..:u,.· 
,1.,cI,· .s ...... I . "t~'.,u, I'lan,. c.It. ( ."" ...... t ' .1., 
uu".,s ,Jr",·uUnci •• . 

o I'RESIUENTE UA 1tl::I'UUI.I<':A 
.'uço .aber que o ConlCreno Nal"Íonul dt'crelu t' eu IIl1l1dunu 

a aeluinte Id: 

LEI ORGÂNICA DA SEGlIHIDAUE SOCIAl. 

T1TULO I 

Conceiluaçlo e rrincipios Cfnslitucion3is - ... - - -- .... - .... - ... . - - ... - - . - ---
CAl'lTU LU IIX 

J)u SólIÁriu·de·Conuibuiçlo 

Art . 28. t:ntf!nd,"sc' "ur sal.riu·de ·contribuiçlo: 

I .. "ara u t'lIIprt·"adu e tr3b3lh3dor avulso: a reRluner.· 
"ã .. c·f"lh"amt'ntt' rec .. bida nu creditada a qualquer titulo. duran­
te· ti mios em umll nu mui:> f'mprC5as . inclusive OI lanho. habi­
lu .. . '; sul, 11 ' .. rll1l1 dto 1I1iliclacle •. ,,·slI .. lvado n dispulIlu 110 , 8~ e 
"·!i ,,,·iladUl. Vii limitcs ,1011 U 3~ . 4~ e 5~ deste 3rti"u; 

11 . para o t!II1I"t't:3c1" doméstico: a remuneração re"i.· 
l rilda na C3rleira dI' Trabalho e Previdend3 SCK:ial. observada. 
as norma. :1 s.'nm ('Slabt!h!cidIlS c·tn rt'"ulamento "ara a com· 
1""\';1\":\" do \'Incul" emprr.:alicio l! du valor da rCRluneraçjo; 

III - parll n Irabalhador 1I111ónomo e equiparado. empr".· 
I i .. c' la\:ullali\"CI: It lolllári .. ·h3se . observado o disj)osto 110 3rt . 29. 

~ I ~ '~ullmJu 11 adlllinão. 3 dis"cnsa. o 3fllstamento ou .. 
fOlha du empn!K.uJu m:orrer no curso do mês. o slIlario-dlt­
contribuição serÁ proporcional ao numero de diu!! de trabalho 
I'f"I i\·II . na furma cltllhdc't:id3 em regul3l11enlo. 

• 

• 
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li"'!" ti ~alari" · lIlal,·rni,IõIlI,· fo n.nsllter;uJ" salóirio·dc' 
, ""IrIIJUI\·ã" 

~ ;I~ o limito· 1I1Inilllu ,I" loalario · ,lc · ~onlrihuiçao C Jc um 
=oalilrau ·llllnimo. lo.n.do no seu v.lor mens.l. di'rio ou horario. 

conl"ulI" " a;""1 :.dll ,. " I 1'111 pu dI' lr3halhll rlelivo dllr.nlf' o 
111;''' 

, ." uprc'ndlZ 
U lirnilt' lIunimu do ulilrio·de ·(Onlri"uicáo du menor 
cor responde • lU. remuner.çlo minim. definida em 

lei. 

t fI~ O limite I1\Dlli1l111 d.. ~alarill · J.· · ,,,nlrihuic;ülI l' .Ic 
CrlliU.ClUU.OO Icrntu (! ""Il'nla mil ,·rll'.l'irllsl. r,·ajustiul .. li ,,, .. Iir 
da datu du ,·nuadu cnl vi.:,,' ,1",,1;0 Io-i . /1.1 1I11'~1II" "1""·" , .......... " 
mellnCl. 'ndic .... qu" u. do "'ajua;Ullnt'/ltll .Im .... 'n"fjd .. ,. ,h· I,r,'''' 
'.<10 conlinuada d. I"rt'vidtnda Suei .. l . 

t 6~ No I'ra7.O d,' .ao \tento C' .. itt'nlal ,.i .. s. a (II/ltar .Ia ,111 ' 
la de publicll<lo d\!lla lei. " l'od.·r 1~U'c"tivo ,'n~alllin"ilrli IlU 

Conlrel.o Nacional projt:tll Je ld cllltillM!It'~(!ndo a ,)f(!violi'n~ila 
complen,enlar, púhli~a e I"ivada. em e .. pecial. Ilara O" q". po.' . 
• am conlribuir acima do lin,ilt· nl:i.i",o estipuladn nu ,Iara"ra'u 
anlerior delle arlillo . 

t 7~ O décimo lerceiro salario "cralificaçlu nalalimal inlt', 
Ira o .a"rlo,de·conlribuÍ(lo. na 'corma e.lalwl,·cida eln "'I(ula' 
mento. 

I II~ (J vlllur llllill Itils Jliiri .. " IIa.:as. ""an,l,, l'II""d, '/lII' 1& 

fIO':. IdnqQcnla .,"r crllLn, da r'!IIlu,,,,roc;an m,·n" .. I. i .. I'·I&'" 11 

.... rill ·de·contrihuiçau 1)t'lu nu \'alm IIlLal ,g- Niln inh·.:ron, .. ~alarill · d" · ,"nlri"uir;iill . 

ai OIS cflta .. dll liularill ·f3miliu ",,,,'\Oid:ls nus lrrm .. !'> ,I .. I,"; 
'" IIS ajuda .. d~ ~lIsll1 , ... ad.rio .. al In"nsal r,·,d .. ,I .. s "dll 

at:runilulll nUII U'rnUlS dOI I.d n~ fi !I~'~I. d., :10 d.· ,,"1111,," ,h! 
1973; 

d a ,u.r(t·la ;/1 n.llurôl .cu'\Oi"' .. ,h, arurdll Cllm 1I1o 1" "~I amils 
da' illimt:nLaçlo aprovados pclfl M inislcrio do 'I', .. h"lho .' da I',,·, 
vidincia Social. nos Lernll!!; d .. "ri n· 6 . l~"'·'. d.· 1·1 d,· "lu it .1,' 
1976; 

./1 tiS alll"ullI eI.· ferias na .. ,·.,·,·, .. ·.lI "!'> ali!'> lilllilo's .1 .... ·.:isl .. · 
I;ân lrilhlllhilila; 

.., :1 i'~IJI~'rl~nda fl'~' '''Ji.l .. a 1.1111" .1,· ;. \'1"" 1' ... ·\· .. , 1II,1.· .. il.a ' 
,l~,. '\!u:la; Indenlzad ••.• nd.niuçuo por h'mpo de IIl'rvi,·u e i .. de­
n.lac40 • que .~ ,.·fere U orl o 9· .1 .. l.C'i n~ 7 2:IHI'I. elr 2!t til' allllu­
"ro dI' I ~-I : 

fI a Ilarcela rt:n"'i,b a 111111 .. ,11' \' ai, · Ir aIlSI"" lo· , na I .. rma 
da leli.laclo própria; 

.:. a "iu.lu 01,' ~u,.lo f,·n,.,iJa clldusivamC'nLe ... m d.·,·.,n'ncia 
de' m .... anea de! leM'lIl di' lra"alho do I'mpr"ltado; 

"I as eharia. par .. viD.:.-nll. delldc que n4u ... ~~Iilm a fIO'!'. 
Cdnqü,'ntõl IMar centol d. remuneraclo menllõll; 

;1 u imllurtlnciu rect:"ida a tilulo dt' bolsa de cOlnl,lemenla' 
clu .!Clu~at'Í.,n.1 d. eSlaKiarifl. qu.ndu paa:. no. lermo. ela lAr 
n! 1 .494 ...... de 7 d .. de1-C'n.hro de 1977 : 

jl a pálrtic:ipaçl" nos lucros ~~ r, " adOI da ,·mpreaa • 
• Im ..... u ,Iaga ClU crl'dilóldõl ti" aCllrJo com ale. elpecifica . 

. . . - _ .. - - - - - - - - -
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Mensagem n° 282 
o 0 _ 

, . • I I ,- ..... " _ , o 
;' ,/ .:.. .: ..: . -I 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos tenDOS do anigo 61 da Constituiçlo Federal. submeto 1 elevada deliberaçlo de 

Vossas Excelencias. acompanhado de Exposiç1o de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 

Previdencia e Assist!ncia Social. o texto do projeto de lei complemenw ' que "InstituI fonte de 

custeio para a manutençlo da Seguridade Social. na fonna do In. 195. t 4·. da Constituiçlo. e dá 

outras providencias". 

BrasQia, 10 de março de 19~5. 

EXPOSICÃO DE :.10TIVOS N9 20A/~PAS, DE 03 DE r.{ARCO DE 1995, no 

SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA PRF.VIDtNCIA E ASSIS1ENCIA SOCIAL 
EMN" ; OAIMPAS 

Em 3 de março de 1995. 

Execelentissimo Senhor Presidente da República, 

Por decido recente, o ,Supremo TribunalFederal entendeu que o termo 

"folha de salários" contido no art. 195, I da atual Constituiçlo 010 permite que a lei ordinária 

estabeleça contribuições sociais sobre os pagamentos feitos pelu empresas aos awlsos, 

autônomos, administradores e demais pessoas fisicas que, de alguma forma, lhes prestem 

serviços. Esta interpretaçlo restrita do termo "folha de salirios· levou aquela Cone a 

considerar inconstitucional as expressOes: autônomos. empreúrios e awlsos constantes do art. 

3° da Lei 7.787, de 1989 e do art. 22, 1, da Lei 8.212, de 1991. Tais decisões foram tomadas 

pelo plenário daquele Tribunal, por expressiva maioria. em diversos julgamentos, com 

declarações incidentais de inconstitucionalidade, v.g, no Recurso Extraordinário n° 166.772-9 

do Ri J Grande do Sul. 

\ 

• 

• 
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Convém lembrar que esta contribuição remonta aos tempos da Lei 3.807, 

de 1960, reiterada sucessivamente na legislação pátria. 

No entanto aqueles-julgados foram, em parte, repetidos na concessão de 

liminares nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade no 1102-2-DF e 1153-7 ... :DF com efeitos 

erga omnes. O número reiterado de julgados no mesmo sentido, pennite tomar este 

entendimento da ilustrada maioria daquela Casa, como sendo pacífico e mesmo definitivo, pelo 

que é praticamente certo o desfecho destas ações diretas de inconstitucionalidade no sentido de 

declarar, no mérito definitivamente, a inconstitucionalidade das expressões acima mencionadas 

e contidas no art. 22, I, da Lei 8.212, de 1991. 

É que o Supremo Tribunal Federal considera, juridicamente, que a 

incidência de contribuições sociais sobre os pagamentos a "nIo-empregados" que prestam 

serviços às empresas, como sendo 11M fonte de custeio, embora de fato, tradicionalmente, não 

o seja. No entanto a Constituiçlo esta1ebeceu que as novas fontes de custeie, para a 

manutençio da Seguridade Social, somente poderiam ser criadas pela via da lei complementar 

na forma do art. 154, I, por elCp~ remissio do § 4° do art. 195. 

Com a declaraçio de inconstitucionalidade parcial da lei ordinária, a 

perda na arrecadaçlo do INSS hoje estaria próxima da casa de um bilhlo de reais ao ano, 

agravando ainda mais a situaçio financeira da previdência social. Outra conseqüência, que se 

tem decorrente destes fatos, é a "terceiriz,çio" forçada dos empregados, a tIDtO induzidos 
• 

pelas empresas, com o objetivo de reduzjr a folba de salários e, assim, se eximir da tributaçlo. 

Visando, unicamente, restabelecer a contribuiçio incidente sobre os 

pagamentos a empresários. autÔnomos e ilVUlsos que a previdência social vinha arrecadaDdo há 

quase três décadas e, em obediência ao texto constitucional que, no entender do Supremo 

Tribunal Federal, exige para a sua instituiçio a via da lei complementar, é que submetemos à 

elevada apreciaçio de V.Eu. o presente projeto para dar esta forma exigida de lei 

completnentar ao texto que, desde a década de 1960 consta da lei ordinária. 
Respeitosamente, 

• 7 I ./ // I . 
/ . I . . (. I . 

REINHOLD STEPHANES . 
Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social 
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Aviso n° 466 . SUPARlC. Civil. 

Brasília, 10 de março de 1995. 

Senhor Primeiro Secretúio. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelenlíssimo Senhor PresicIeate da 

República, acompanhada de Exposiçlo de Motivos do Senhor Minislro de Estado da PreYicIeDcia e 

Assist!ncia Social. relativa a projeto de lei complementar que -Institui fonle de cUlláo pII'I • 

manutençlo da Seguridade Social. na forma do In. 195. f .... da Consdtuiçlo. e da ouau 
providencias" . 

A Sua Excelência o Senhor 

Atenciosamente. 

c ... 
C'J ... ~ 

CLOVIS DE BARROS CARV AUlO 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

da Presidencia da Relnlhlir-

Primeqa Secretário da Câmara dos Deputados 
BBASILIA.DF. 

PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA 
EM SUBSTITUiÇÃO À COMISSÃO DE SEGURIDADE 

SOCIAL E FAMíLIA 

o SR. VILMAR ROCHA (BlocoIPFL-GO. Para emitir parecer. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, trata-se da discussão, em turno único, 

do Projeto de Lei Complementar nO 9, de 1995, que institui fonte de custeio para 

a manutenção da Seguridade Social, na fonna do art. 195, § 4°, e dá outras 

providências; pendente de parecer das Comissões de Seguridade Social e 

Familia, de Finanças e Tributação, e Constituição e Justiça e de Redação. 

Lerei o seguinte substitutivo que apresentamos: 

Institui fonte de custeio para a 

manutenção da Seguridade Social, na forma do 
art. 195 § 4°, da Constituição, e dá outtas 

providências. 

Art. 1°. Para a manutenção da Seguridade Soci8I. ficam 

instituídas as seguintes contribuições sociais: 

I - a cargo das empresas e pessoas juridicas, inclusive 

cooperativas, no valor de quinze por cento do total das remunerações ou 

retribuições por elas pagas ou creditadas no decorrer do mês, pelos serviços que 

lhes prestem, sem vinculo empregatício, os segurados empresários, trabalhadores 

autônomos, avulsos e demais pessoas fisicas ; e 

... 

• 

• 
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11 - a cargo das cooperativas de trabalho, .no valor de quinze 

por cento do total das importâncias pagas, disnibuídas ou creditadas a seus 

cooperados, a título de remuneração ou renibuição pelos serviços que prestem a 

pessoas juridicas por intermédio delas. 

Art. 2°. No caso de bancos comerctalS, bancos de 

investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de 

crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, 

sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de 

arrendamento mercantil , empresas de seguros pri\"ados e de capitalização, agentes 

autônomos de seguros privados e de credito e entidades de previdência privada 

abertas e fechadas, é devida a contribuição adicional de 2,5% (dois e meio por 

cento) sobre as bases de cálculo definidas no art. ) 0 . 

Art. 3°. Quando as connibuiçães previstas nos arts. ·1 ° e 2° se 

referirem a pagamento a autônomo que esteja connibuindo na classe de salário­

base sobre a qual incida alíquota máxima, o responsável pelos recolhimentos 

poderá optar pela connibuição definida nos artigos citados, ou por efetuar o 

pagamento de vinte por cento do salário-base da classe em que o autônomo 

estiver enquadrado. 

§ l°. Na hipótese de o autônomo estar dispensado do 

recolhimento de connibuição sobre salário-base, considerar-se-á, para fins deste 

artigo, o salário-base da classe inicial. 

Art. 4°. As contribuições a que se refere esta Lei serio 

mecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e estario sujeitas às 

mesmas condições, prazos, sanções e privilégios, inclusive no que se refere à 
cobrança judicial, constantes das normas gerais ou especiais pertinentes às demais 

contribuições arrecadadas por essa entidade. 

Art. 5°. Para os fins do disposto nesta lei, aplicam-se 

subsidiariamente os dispositivos da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, com 

suas alterações posteriores, inclusive as penalidades por seu descumprimento. 

Art. 6°. Ficam mantidas as demais contribuições sociais 

previstas na legislação em vigor. 

Art. 7°. Em ) 996. a aliq uota prevista no art . ) ° desta Lei será 

de dez por cento. 

Art. 8°. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo 

de 60 dias a contar da data de sua publicação. 

• 

7 
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Art. 9". Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos a partir do dia primeiro do mês seguinte ao 

nonagésimo dia daquela publicação. 

Art. 10. Rev.ogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de de 1995 

-

Com este substitutivo ao projeto de lei complementar, Sr. 

Presidente, preenche-se uma lacuna na legislação reguladora da matéria. 

Encaminho, portanto, o substitutivo à apreciação da Mesa, que será apensado à 

proposição. 

PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA 
EM SUBSTITUiÇÃO À COMISSÃO DE 

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

o SR. FRANCISCO DORNELLES (pPB-RJ. Para emitir 

parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o 

Poder Executivo enviou à Câmara dos Deputados o Projeto de Lei 

Complementar nO 9, de 1995, que cria uma contribuição social para as empresas. 

A base do cálculo seria o valor da remuneração paga pelas empresas e 

cooperativas aos seus cooperados, segurados, empregados, trabalhadores avulsos 

e demais pessoas. A alíquota da referida contribuição seria de 20%. 

A justificativa do Governo é a de que, caso essa contribuição não 

seja restabelecida, dentro de curto prazo haverá uma sangria muito grande na 

• 

• 
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PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA 
EM SUBSTITUiÇÃO À COMISSÃO DE SEGURIDADE 

SOCIAL E FAMíliA 

o SR. URSICINO QUEIROZ (Bloco/PFL-BA. Para emitir 

parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, no tocante à Emenda nO 1 ao substitutivo, somos pela sua 

rejeição, visto que eleva novamente a 20% a contribuição . 

Também somos pela rejeição da Emenda nO 2. 

A Emenda nO 3 deve ser rejeitada porque parcialmente 

atendida por subemenda que será apresentada ao art. 3° do 

s u bstitutiv o. 

A Emenda nO 4 é aceita parcialmente, com subemenda que 

altera a redação do art. 3° do Substitutivo, alterando, após a palavra 

"contribuindo", a expressão "na classe" por "em classe", dando ao § 2° 

do art. 3° a seguinte redação: 

"Na hipótese de o autônomo estar contribuindo em uma das 

três primeiras classes de salário-base, a contribuição corresponderá a 

20% (vite por cento) do salário-base da classe 4". 

Quanto à Emenda nO 5, também somos pela rejeição, por 

ampliar demasiadamente as isenções. 



• 

• 

2 

Temos certeza de que, com isso, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, realizamos uma evolução sensível, permitindo que os 

cooperados possam manter vivas as suas cooperativas. 

Era o que tínhamos a relatar . 



PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA 
EM SUBSTITUiÇÃO À COMISSÃO DE FINANÇAS E 

TRIBUTAÇÃO 

1 

o SR. FRANCISCO DORNELLES (PPB-RJ. Para emitir 

parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, sou contra a aprovação da Emenda nO 1, porque ela eleva 

consideravelmente a contribuição para 20%. 

Sou também contra a aprovação da Emenda nO 2, porque ela 

amplia demasiadamente a isenção das cooperativas. 

Opino pela rejeição da Emenda nO 3, por estar ela 

parcialmente atendida pelo art. 3° do Substitutivo. 

A Emenda nO 4, do ilustre Deputado Elias Abrahão, é 

acolhida parcialmente, na forma de emenda de redação que estabelece, 

no art.3° do Substitutivo que a expressão "na classe" seja substituída por 

"em classe" e que seja adicionado um parágrafo 2° ao art. 3° do 

Substitutivo com a seguinte redação: 

"Na hipótese de o autônomo estar contribuindo em uma das 

três primeiras classes de salário-base, a contribuição corresponderá a 

20% (vinte por cento) do salário-base da classe 4." 

A Emenda nO 5 deve ser rejeitada, porque ela amplia 

demasiadamente a isenção das cooperativas, o que tornaria sem 

controle a fiscalização do INSS. 



• 

sc:z;c:::z _ 

2 

Acredito que o Substitutivo, com as modificações 

introduzidas através da emenda e da subemenda, atende aos interesses 

da Previdência Social , das cooperativas de trabalho e das próprias 

sociedades de prestação de serviço. Isso trará uma arrecadação 

razoável à Previdência Social para cobrir seus encargos. 



• 
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PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA 
EM SUBSTITUiÇÃO À COMISSÃO DE 

CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

1 

o SR. NILSON GIBSON (Bloco/PSB-PE. Para emitir 

parecer. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, ao Projeto de Lei Complementar nO 9-A, de 1995, do Poder 

Executivo, foram apresentadas cinco emendas . 

A primeira emenda propõe a alteração do art. 1°, retirando a 

expressão "sem vínculo empregatício". 

A segunda emenda suprime o § 1 ° do art. 1 ° do Projeto de 

Lei Complementar nO 9-A, de 1995. 

A Emenda nO 3 dá nova redação ao § 4°. 

A Emenda nO 4 dá ao art. 3° do Substitutivo outra redação, 

pela qual o autônomo contribui segundo uma escala, sendo a passagem 

de um para outro facultativa. 

Finalmente, Sr. Presidente, a Emenda nO 5, dispõe sobre a 

excepcionalidade dos casos em que o usuário final do serviço seja 

pessoa física. Ninguém dispensado presta trabalho, recolhe. 

Sr. Presidente, cabe à Comissão de Constituição e Justiça e 

de Redação examinar as preliminares de conhecimento, 

manifestando-se quanto à constitucionalidade, juridicidade e técnica 

legislativa. 
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Aqui em plenário, o nobre e ilustre Sr. Deputado Francisco 

Dornelles propôs a alteração do art. 3°, ao qual acrescenta o § 2° com a 

seguinte redação: 

"Na hipótese de o autônomo não estar contribuindo em uma 

das três primeiras classes de salário-base, a contribuição corresponderá 

a 20% (vinte por cento) do salário-base da classe 4." 

Sr. Presidente, a Comissão de Constituição e Justiça e de 

Redação examina, de imediato, também esse § 2° acrescentado ao art. 

3° pelo parecer do Deputado Francisco Dornelles, manifestando-se pela 

constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. Rejeita as 

outras emendas, no mérito, apesar de serem constitucionais, jurídicas e 

com boa redação, seguindo o parecer do Deputado Francisco Dornelles. 

Adota, portanto, a emenda db Deputado Francisco Dornelles, 

• acrescentando o § 2° ao art. 3° do Projeto Lei Complementar ora em 

exame, salvo melhor juízo. 

Este é o nosso entendimento. 



• 

Previdência, visto que todas as pessoas fisicas se constituiriam em sociedades 

civis e em cooperativas, e ninguém pagaria mais a contribuição patronal. 

Entendo, Sr. Presidente, que a alíquota de 20% proposta pelo 

Qoverno é excessiva. Apresento um substitutivo, estabelecendo que essa 

alíquota será de 10% no ano de 1996 e de 15% a partir de 1997. Incluí também, 

no susbstitutivo, o artigo 3°, que estabelece, no caso de a pessoa fisica contribuir 

para o INSS, que a base de cálculo dessa contribuição - aí, sim, de 20% - será a 

remuneração da classe onde o autônomo estiver incluído. 

Dentro dessas linhas, Sr. Presidente, apresento à Câmara dos 

Deputados e a V.Exa. o seguinte substitutivo para essa lei complementar: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Cü:\1PLEMENTAR W 09, DE 1995 

Institui fonte de custeio para a 

manutenção da Segwidade Social, na forma do 

art. 195 § 4°, da Constituição, e dá outras 

providências. 

Art. 10. Para a manutenção da Segwidade Social, ficam 

instituidas as seguintes contribuições sociais: 

I - a cargo das empresas e pessoas jurídicas, inclusive 

cooperativas, no valor de quinze por cento do total das remunerações ou 

retribuições por elas pagas ou creditadas no decorrer do mês, pelos serviços que 

lhes prestem, sem vínculo empregatício, os segurados empresários, trabalhadores 

autônomos, avulsos e demais pessoas fisicas; e 

D - a cargo das cooperativas de trabalho, no valor de quinze 

por cento do total das importâncias pagas, distribuídas ou creditadas a seus 

cooperados, a título de remuneração ou retribuição pelos serviços que prestem a 

pessoas jurídicas por intermédio delas. 

9 
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Art. 2°. No caso de bancos comerciais, bancos de 
. investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de 

crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, 
sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de 

arrendamento mercantil, empresas de seguros privados e de capitalização, agentes 

autônomos de seguros privados e de credito e entidades de previdência privada 

abertas e fechadas, é devida a contribuição adicional de 2.5% (dois e meio por 
cento) sobre as bases de cálculo definidas no art. ) 0 . 

Art. 3°. Quando as contribuições previstas nos arts. }O e 2° se 

referirem a pagamento a autônomo que esteja contribuindo na classe de salário­

base sobre a quiU incida alíquota máxima, o responsável pelos recolhimentos 

poderá optar pela contribuição defmida nos artigos citados, ou por efetuar o 

pagamento de vinte por cento do salário-base da classe em que o autônomo 
estiver enquadrado. 

§ l°. Na hipótese de o autônomo estar dispensado do 

recolhimento de contribuição sobre salário-base, considerar-se-á, para fins deste 

artigo, o salmo-base da classe inicial. 

Art. 4°. As contribuições a que se refere esta Lei seria 
arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e estarlo sujeitas às 
mesmas condições, prazos, sanções e privilégios, inclusive no que se refere à 
cobrança judicial, constantes das normas gerais ou especiais pertinentes às demais 
contribuições arrecadadas por essa entidade. 

Art. 5°. Para os fms do dlSposto nesta lei, aplicam-se 

subsidiariamente os dispositivos da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, com 

suas alterações posteriores, inclusive as penalidades por seu descumprimento. 

Art. 6°. Ficam mantidas as demais contribuições sociais 
previstas na legislaçlo em vigor. 

Art. 7°. Em ) 996. a alíquota prevista no art. ) ° desta Lei será 

de dez por cento. 

Art. 8°. O Poder Executivo regulamentará esta Lei DO prazo 
de 60 dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 9". Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação, produzindo efeitos a partir do dia primeiro do mês seguinte ao 
nonagésimo dia daquela publicação. 

• 
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Art. 10. Revogam-se as disposições ein~ contrário. 
'J 

Sala das Sessões, de de 1995 

-

PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA 
EM SUBSTITUiÇÃO A COMISSÃO DE 

CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

o SR. NILSON GIBSON (Bloco/PSB-PE. Para emitir 

parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, o Projeto de Lei Complementar nO 9, de 1995, de autoria do 

Poder Executivo, institui fonte de custeio para a manutenção da 

Seguridade Social, na forma do art. 195, § 4°, do dispositivo 

constitucional. 

o projeto foi distribuido pelo Presidente da Casa às 

ComissOes de Segurid8de Social e Familia e de Finanças e Tributação, 

para examinar o mérito da matéria. Na Comissão de Seguridade Social e 

Familia, o nobre Relator, Deputado Vilmar Rocha, apresentou um 

substitutivo já examinado pela Comissão de Finanças e Tributação e 

também lido pelo Deputado Francisco Dornelles. 

o 'Projeto de Lei Complementar nO 9, de 1995, foi 

encaminhado à Casa visando unicamente restabelecer a contribuição 

11 
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incidente sobre os pagamentos a empresários, autônomos e avulsos, 

que a Previdência Social vinha arrecadando há quase três décadas. 

Em obediência ao texto constitucional - o art. 195, § 4° - no 

entender do Supremo Tribunal Federal, exige-se, para a sua instituição, 

a via da lei complementar. Assim, foi enviada à apreciação do Congresso 

Nacional a presente proposição para dar a forma exigida de processo 

legislativo ao texto que, desde a década de 60, consta de lei ordinária. 

Portanto, o Poder Executivo submete à elevada apreciação 

do Congresso Nacional a presente proposição. 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, nas 

suas preliminares de conhecimento, é pela constitucionalidade, 

juridicidade e boa técnica legislativa do substitutivo apresentado na 

presente sessão, pelos Relatores da Comissão de Seguridade Social e 

Familia e da Comissão de Finanças e Tributação. 

Somos pela aprovação, portanto, do substitutivo. 

El-lENDAS OFERECI DAS EM PLENARIO 

PROJETO DF LFI COI\1PI.EI\1F.NT.\R N° 09, DE 1995 
(Do Poder Exrcutivo) 

MENSAGEM N° 282/95 

Institui fonte de cu~teio para a manutenção 
da Seguridade Social, na forma do art. 195, 
§ 4°, da Constituição, e dA outras 
providências. 

EMENDA 

Art. 1° - redija-~e da ~eguinte fonna: 

• Art . 1° - Para a manutenção da 'ieguridade Social fica instituída, a 
cargo das empresas, contribuição social no valor de vinte por cento 
sobre o total das remuneraçõ~ pagas ou creditícias, a qualquer 
título, no decorrer do mes. aos ~egurados empresários, trabalhadores 
autônomos. avulsos e às demais pessoas fisicas que prestem serviços 
àquelas .• 

• 

• 
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JUSTIFICA TIVA 

1 O art 1 ° pretende in~tituir. a canto da~ empre~a~ . contribuição social no valor de 20% 
sl'l>rl' 0 tol,1 da~ remuner:u;i\e~ p~I!~~ ou creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, aos 
segurado~ empre'l.;rio~, trah:tlh:Jdore~ autêlnomos, avulsos e ás demais pe~soas fi~icas que prestem 
serviços áquela~, me~mo sem vínculo empregatício. 

O Ministério da Previdência e A ~sistência Social parece não ter entendido o alcance das 
decisões do Supremo Tribunal Federal Parece supor aquele Ministério que a mera edição de lei 
complementar ~uperaria a dificuldade do enquadramento de autônomos, empresários e avulsos na 
folha de salários dos empregadores. Na sua Exposição de Motixos, o Exmo. Sr. Ministro da 
Previdência e Assistência Social deixou de considerar que o § 4° do art.; 195 permite a instituição 
de outra~ ronte~ d~tinada~ a ~'nlntir a manutenção ou expano;ão da Seguridade Social, desde que 
i~S9. re~ulte em beneficig pa.ra empregadoj!. 

F. fundamental , a~~im ai,,;'; de lei complementar, :t existên~ia de relação empregatícia. 
Colhe-'õe. como fundamento de seu voto. o seguinte trecho do acórdão da Ii Turma do Supremo 
Tnbunal Federal (Recurso F.xtraordinflrio nO 164 812-1 Santa Catarina. DIU I de 12.Ó8.94, p. 
20.(52): 

·Seguridade Social - Disciplina - Espécies - Constituições Federais -
Distinção Sob a égide das Constituiçõe<i Federais de 1934, 1946 e 1967, bem 
como da Emenda Constitucional nO 1/69, teve-se a previsão geral da triplice 
custeio, ficando aberto campo propício a que, por norma ordinária. ocorresse 
a rC'!!ência da~ contribuições. A Carta da República de 1988 inovou. Em 
preceito~ exau~tívo~ - incisos 1. 11 e rn do artigo 19'i - impôs contribuições, 
dispondo que a lei poderia criar novas fontes destinadas a garantir a 
manutenção ou exp:mo;ão da ~guridade social, obedecida a regra do artigo 
154, inciso 1. nela in~erta (§ 4° do artigo 19'i em comento). 

Contrihuiç1io Social - Tomador de ~erviços - Pagamentos a administradores 
e autônomo~ - Rel!ência A relação juridica mantida com administradores 
e autônomo~ não re~ulta de contrato de trabalho e, portanto, de ajuste 
form:t1i7ado à luz da Consolidação das Leis do Trabalho. Daí a 
impossibilidade de se dizer que o tomador dos serviços qualifica-se como 
empregador e que a sati~fação do que é devido ocorra via folha de salários. 
Afastado o enquadramento do inciso I do artigo 195 da Constituição Federal, 
exsurge a desvalia constitucional da norma ordinária disciplinadora da 
matéria. A referência contida no § 4° do artigo 195 da Constituição Federal 
ao inciso I do artigo 154 nela insculpido. impõe o observância de veiculo 
próprio - a lei complementar. Inconstitucionalidade do inciso 1 do artigo 3° da 
Lei nO 7.787/89, no que abrangido o que pago a administradores e 
autêlnomo~ Declaração de incon~titucionalidade limitada pela controvérsia 
dos auto~ no que não envolvido~ pa~amento~ a avulsos" (grifo nosso). 

2 A ementa do Recur~o F'tlraordinário nO 016691') ·01210 (DJU 1. 0908.94, p. 19.658): 

" Recur~o E'ttr:tordinário Contribuição Social. Folha de salários. 
ConstÍluiç50. art . 195, 1. lei nO 7.787/1989. art. )0, I. Retribuição paga a 
administradores, trabalhadores autônomos e avulsos. 2. O Plenário do 
Supremo Tribunal federal, no julgamento do RE 166 772-9-RS, a 12.5.1994, 
declarou a inconstitucionalidade das expressões "autônomos e 
administradores" constantes do inciso I. do art . )0 da lei nO 7.787/1989. 3. 
Pelos mt'~mo~ fundamentos, não cabe incidir a contribuição social 
prevista no dispo,itivo aludido, quanto à retribuição paga a "avulsos". 
4. Não se compret'ndem no art. 195, I, da Constituição, quando se refere 
a "folha de salário," a! retribuiçõH pn~as ao~ qUl' não se encontram em 
situação de "l'mpregados", strieto sensu, relativamente aos 
"empr~ndon·,". previ~tos na norm" constitucionnl. Distinção entre as 
fontes de cu~teio da 5e!,'lIridade social dos incisos I e TI do art. 195 da 
Constituição Recurso extraordinário conhecido e provido." (grifo nosso). 

3 I.ei complementar é nece~~ária . ma~ não é suficiente para instituir fontes de custeio para 
a Previd.!ncia Social É i ndi~pensável que os recursos beneficiem empregados, pois. do contrário. 

13 
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seria o patrimônio do contripuinte agredido sem qualquer fundamento lógico. Empresários, 
DlItõnOm(\~ e aVlll~o~ não 'Iã~ .. mprttmdo~ Havendo dúvida quanto à !lUa correta qualificaçlo, 
deverá ~ vcrific~d3 a elti§tência Oll nio de vínculo emprcgatlcio. 

I , 

, 

Deputado Paes Landim 
(PFUPI) 

PROJF.TO DF. LF.I COMPl.EMENTAR N° 09, DE 1995 
(Do Poder Exrclltivo) 

Suprima-se o & 1°. 

MENSAGEM N° 282/95 

Institui fonte de cu~teio para a manutençio 
da Seguridadt Social. na' forma do art. 195, 
§ 4°, da Constituição, e di outras ' 
providrncias. 

EMENDA 

JUSTIFICA TIV.\ 

I . Além da impo~~ibilidade de exigir contribuição previdenciária sem a ocorrência 
de vinculo empregatício. é mai~ absurdo o acréscimo de 2.5%. uma vez que is~ significaria 
nenhum aumento nos beneficios aos empresários. aos trabalhadores autônomos e aos avulsos. 

Esse adicional beneficiaria todos os segurado~ e assistidos da Previdência Social. Se 
não ba~ta s~em os argumento~ já arrolado~ contra essa instituição de fonte de custeio. deve-se levar 
em conta que cle abal:lria a i!'ualdade entre categorias profissionais. 

o princípio da isonomia estaria ferido. 

Deputado Paes l.andi'm 
(PFlJPI) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 09, DE 1995 

EMENDA DE PLENÁRIO 

Acrescente-se ao art. 10 do projeto encaminhado com a mensagem 282/95 do 

Exm" Sr. Presidente da República, § 4° com a seguinte redação: 

"Art. 1° ........... ... .................................. .................................................... .... . 
••• ••••••••••• • •••••• • • • •• • ••• • • • •••• • •••••••••••••••••••••• •• ••••••••••• • •••••••••••••••••• • •• • ••••••• 0.0 ••• •• ••• • •• • 

§ 4° - A contribuição institufda no caput deste artigo não será devida, no 

caso de ser inerente às operações da empresa a utilização de serviços de 

profissionais autônomos, a que se refere a Lei nO 4.594, de 29.12.64 e, 

ainda, segundo dispôe o artigo 133, do Decreto-Lei nO 73, de 21 .11 .66 ". 

JUSTIFICAÇAo 

O Sr. Ministro da Previdência e Assistência Social, na Exposição de Motivos que 

acompanhou a Mensagem nO 282/95 do Sr. Presidente da República, afinna que 8 

• 

• 
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arrecadação do INSS tem sido acentuadamente reduzifÍa com "a terceirização 

forçada dos empregados, a tanto induzidos pelas empr~sas, cem o objetivo de 

reduzir a folha de salários e, assim, se eximir da tributação". E adianta: 'Visando, 

unicamente (grifo nosso), restabelecer a contribuição incidente sobre os 

pagamentos a empreúrlos, aut6nomos e a~lsos que a previdência social 

vinha arr:ecadando há quase três décadas e, em obediência ao texto 

constitucional que, no entender do Supremo Tribunal Federal, exige para a sua 

instituição a via de lei complementar, é que submetemos à elevada apreciação de 
V.Ex" o presente projeto etc." 

Em suma, o objetivo do projeto é anular a manobra da terceirização de serviços, 

como instrumento da evasão de contribuicões orevidenciárias . 

Não é esse o caso, evidentemente, das empresas que, pela própria natureza das 

suas operações, devem utilizar os serviços de profissionais autônomos. Exemplo 

disso: as sociedades seguradoras. Por lei, essas empresas não podem (Lei nO 

4.594, de 29.12.64) utilizar seus próprios empregados na intermediação de 

contratos de seguros. Essa intermediação (lei citada) só pode ser feita por 

corretor habilitado, que é profissional autônomo. Por disposição legal (art. 133, 

Decreto-Lei nO 73, de 21.11.66), aquelas empresas são proibidas de prestar 

assistência financeira aos segurados para que eles utilizem serviços de saúde. 

Assim, as sociedades seguradoras não podem empregar médicos nem possuir 

hospitais. Em ambos os exemplos atrás citados, não há terceirização artificial de 

serviços, mas obrigatÓria utilização dos serviços de profissionais autônomos, o 

que escapa aos objetivos do projeto do Poder Executivo, objeto da presente 

Emenda. 

redaç!o : 

, . 

de outubro de 1995 

1P~(;'1.."" 3 Leio - La.J.A P?;:; 

~c:....c....-o fv.Gu..·~i1· 

. 
~o~.i Q..4Uo\ .1'(;';11..0\ 7 t~ 

~NuufJfO; 

Pro j et o de Lei Compl ement ar n2 9 de 1995 

Inst i tui fonte de custeio 
para a manutenç40 da Seguri dade Social, na forma do 
art. 195, par4grafo 42 , da Constitui ç!o e d4 outras 
providências. 

EMENDA MODIFICATIVA NR 

Dê-se ao art. 3R do substitutivo apresentado a seguinte 

15 
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Art. 3R - Quando as contribuições previstas nos artigos 
1R e 2R se referirem a trabalhador autOnomo , o responsAvel pelos 
recolhimentos poderA optar pela contribuiç!o definida nos artigos 
citados ou pelo pagamento de vinte por cento: 

I - do salArio-base da classe inicial, na hipOtese de o 
autOnomo estar dispensado do recolhimento de contribuiç!o sobre 
sa16rio-base; 

11- do salArio-base 
estiver contribuindo em uma 
salArio-base; 

da classe quatro, quando o autOnomo 
das quatro primeiras classes de 

, 111 do salArio-base da classe em que o autOnomo 
estiver contribuindo, nos demais casos. 

JUS T I F I C A ç A O 

O substitutivo apresentado prejudica os a'utOnomos que 
estejam contribuindo nas classes um, dois e trAs. 

A8Sim esta modificaç!o estende a opç!o para todos 
... ~\.Onomos. Todavia, para os autOnomos que contribuem nas classes 
~ dois e trAs a faculdade terA inicio na classe quatro, tendo em 
vista ~~e naqu:las classes a contribuiç40 individual ~ de dez por 
cento. 

Sala das Reuniões, em 

Projeto de Lei Complementar nR 9 de 1995 

Institui fonte de custeio 
para a manutençAo da Seguridade Social, na forma do 
art. 195, parAgrafo 4R, da ConstituiçAo e dA outras 
providências. 

EMENDA ADITIVA NR 

Acrescente-se A parte final do inciso 11 do art. 1R do 
substitutivo apresentado a seguinte expressA0: 

II . ... , excepcionados os casos em que o usuArio 
final do serviço seJa pessoa flsica, desde que o cooperado 
prestador do serviço esteja contribuindo para a seguridade social 
como trabalhador autOnomo e pelo teto mAximo que lhe seja facultado 
ou esteja dispensado da contribuiç!o sobre o salArio-base. 

JUS T I F I C A ç A O 

A especificidade das relações entre as cooperativas de 
trabalho e os seus cooperados e a impottAncia destas na economia 
brasileira exige que se lhes dispense um tratamento diferenciado. 

De fato as cooperativas, como a sua legislaçAo prOpria 
deixa claro, s!o constituldas para prestar serviços a seus 
cooperados, agindo como meras mediadoras entre eles e o contratante 
e o usuArio final de seus serviços. 

O ato cooperativo tlpico, entre a cooperativa e seus 
cooperados, n!o deve ter a incidência de qualquer tributo. 

Por outro lado, quando o usuArio final for uma pessoa 
flsica nAo deve haver também qualquer tributaçAo, tendo em vista 
que a relaçAo ser.!i entre a pessoa flsica do cooperado e outra 
pessoa flsica. ' 

Esta exceçAo fica restrita aos cooperados que estejam 
contribuindo A Previdência Social pelo teto m.!iximo facultado, 
estimulando, desta forma, o progresso dos segurados na escala de 
sal.!irio-base' 

es, em 

\Ut,.,.,.J) vy !7 M.-D17 

Lu - (lI'!l 

Centro Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
sEçAo DE SINOPSE 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N? 0009 de 19 95 

EMENTA Institui fonte de custeio para a manutenção da Seguridade Social, na forma do artigo 195, parágrafo 

quarto, da Constituição, .'e dá outras providências. 

(instituindo, a cargo das empresas, contribuição social no valor de 20% sobre o total das remuneraçoes 
pagas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empresários, trabalhadores autônomos e avulsos e a terceiros 
que prestam serviços àquelas, mesmo sem vÍculo empregatício; fixando contribuição adicional de 2,5% sobre a base de 
cálculo definida para as instituicões financeiras' regulamentando a nova Cons tituicão Federal.) 
ANDAMENTO 

21.03.95 

21.03.95 

22.03.95 

25.05.95 

• 
MESA - , 

Despacho: As Comissões de Seguridade Social e Família; de Finanças e Tributação, e de 

Constituição e Justiça e de Redação (Art. 54). 

PLENARIO 
t lido e vai a i mp r i mi r. 

Jtf 1.p.J...1 .qG.:J pdg.g)59., col. ot-:-; 
COORDENACAO DE COMISSOES PERMANENTES , 
Encaminhado à Comissão de Seguridade Social e Família. 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMILIA 

Distribuido ao rel~tor, Dep.OSMÂNIO PEREIRA. 

~COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA 

Parecer favorável do relator, Dep. OSMÃ!1IO PEREIRA, com substitutivo. 
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ANDAMENTO 

18.10.95 

. 26.10.95 

" 
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0LP 0009/95 

PLENÁRIO 

Re~uerimento dos 

dade de Líder do PMDB, 

ra, Líder do PFL, José 

I Dep. ' Luiz Carlos Santos, Líder do Governo, Aloysio Nunes Ferreira, na quali­

Nelson Trad, Líder do PTB, Francisco Dornelles, Líder do PPR, Inocêncio Olivei­

Aníbal, Líder do PSDB, Jaques Wagner, Líder do PT e Sérgio Carneiro, nâ qualida 

de de Líder do PDT, solicitando, nos termos do art. 155 do RI, urgência para este projeto . 

VOTAÇÃO NOMINAL: SIM-414; NÃO-04; ABST-07; TOTAL-425: APROVADO. 

PLENÁRIO 

Discussão em Turno Onico . 

Designação do Relator, Dep . Vilmar Rocha, para proferir parecer em substituição a CSSF, que conclui pela 

aprovaçao , com substitutivo .conjunto, dessa Comissão e da CFT. 

Designação do Relator, Dep . Francisco Dornelles , para proferir parecer em substituição a CFT , que 

conclui pela aprovação, com substitutivo conjunto, dessa Comissão e da CSSF . 

Designação do Relator, Dep. Nilson Gibson, para proferir parecer em substituição ã CCJR , que conclui 

pela constitucional idade, juridicidade, téc nica legislativa e , no mérito, pela aprovação . 

Rejeitado requerimento do Dep. Eduardo Jorge e outros, solicitando o adiamento da discussão por 02 

sessoes. 

Verificação de votação, solicitada pelo Dep . Paulo Roc ha . 

SIM -1 26; NÃO -1 92; ABST-04; TOTAL-322. REJEITADO 

Discussão do projeto pelos Dep. Eduardo Jorge, Jandira Feg hali e Franci sco Dornelles. 

Encerrada a discussão. 

Ap re se ntaçio d~ ~ Ó5 ~~e~~ag dê Plenirio , assim distribuídas: Eme nd as 01 e 02 

Emenda 03 pelo Dep. Odelmo Leão , e Emendas 04 e 05 pelo Dep . Elias Abrahão . 

Retirado de pauta, de ofício. 

pelo Dep . Paes Landim , 

.' 
, 
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CAM ARA DOS DEPUTADOS 

SEOAo DE SINOPSE 

de 19 

EMENTA 

ANDAMENTO 

27.10.95 

31.10.95 

PLP. 09/95 FLS. 02 

• 

PRONTO PARA A ORDEM DO DIA • 

~ lido e vai a imprimir, tendo pereceres dos relatores d~signados pela Mesa, 

em substituição às Comissões de Seguridade Social e Família, e de Finanças e 

Tributação, pela aprovação, com Substitutivo; e, da Comissão de Costituição 

e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica le 

gislativa deste o do Substitutivo oferecido pelos Relatores em substituição 

às comissÕes de Seguridade Social e Família e de Finanças e Tributação, Pen­

dente de Pareceres das Comissões às emendas de Plenário. 

(PLP. N9 009~A/95) 

PL~N1.RIO 

votação em Turno Onico. 

Designação do Relator, Dep Ursicino Queiroz, para proferir parecer às Emendas 

de Plenário, em substituição à CSSF, que conclui pela rejeição das Emendas 01 

02, 03 e 05, e pela aprovação parcal da Emenda 04, nos termos da subemenda da 

CFT.' . 

r.tesignação do Relator, Dep. Francisco Do'rnelles, para proferir parecer às 

Emendas" de Plenário, em substituição ·à CFT, que conclui pela rejeição das 

Emendas 01, 02, 03, e 05, e ' pela aprovação parcia1 da Emenda 04, com ~ 
) 

Uesignação do Relator, Dep Nilson Gibson, para proferir parecer às Emendas de 

Plenário, em Substituição a CCJR,que conclui pela constitucionalidade, juri­

dicidade, e boa técnica legislativa, com adoção da subemenda d a CFT. 
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AND"AMENTO 

31.10.95 
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PLP 09/95. 

PLEN~RIO 

Continuação da págna anterior. 
Encaminhamento da votação pelos Dep. Cunha Bueno, Eduardo Jorge, Jandira Feghali e Alexandre Cardoso. 

Rejeitado ó requerimento do Dep. ' Eduardo Jorge, solicitando preferência para votação do projeto 

inicial. 

Em votação o Substitutivo, ressalvados os destaques: APROVADO. 

VOTAÇlo NOMINAL: SIM-327i NÃO-34i ABST-06i TOTAL-367. • 

Em votação as Emendas de 

destaques: REJEITADAS. 

VOTAÇAo NOMINAL: SIM-13i 

Plenário n9s 01, 02, 03 e OS, com pareceres contrários, ressalvados • 

NÃO-261i ABST-06i TOTAL-280. 

Em votação a expressão "vinte por cento", constante do art -~ 19 do projeto, objeto de DVS do Dep. 

Eduardo Jorge e outros: REJEITADO: 

VOTAÇÃO NOMINAL: SIM-65i NÃO-241i ABST-05i TOTAL-311. 

os 

Em votação expressão "cooperativas de créditos", constante do § 19 do art. 19 do projeto, objeto de 

DVS, do Dep. Eduardo Jorge e outros: REJEITADO. 

VOTAÇÃO NOMINAL:SIM-90i NÃO-215i ABST-02i TOTAL-307. 

Em votação o art. 39 do substitutivo, objeto de DVS do Dep. Eduardo àorgee outros: MANTIDO O ,ARTIGO. 

VOTAÇÃO NOMINAL: SIM-276i NÃO-91i ABST-02i TOTAL-369. 

Em votação a subemenda à Emenda 04, oferecida pelo Relator da CFT: APROVADA. 

VOTAÇÃO NOMINAL: SIM-257i NÃO-89 i ABST-06i TOTAL-352. 

COntinua ••.•• 

, 
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C ÂMARA D OS D EPU TADOS 
sEçAo DE SINOPSE 

de 19 

EMENTA 

ANDAMENT O 

31.10.95 

31.10.95 

• 

PLP 09 / 95 FLS. 03 

• 

PLENÂRIO 

Continuação da pág~na anterior. 

Em votação o art. 79 do substitutivo, objeto de DVS do De p. Eduardo Jorge e 

outros: REJEITADO. 

VOTAÇ~O NOMINAL: SIM-08; N~0-289; ABST-02; TOTAL-299. 

Em votação a Emenda de Redação, oferecida pelo Rela tor d a CFT : APROVADA. 

Em votação a Redação Final, oferecida pelo Relator, Dep . 

Nilson Gibson : APROVADA. 

PREJUDICADOS, o projeto inicial, a Eme nda de Ple ná r io n9 04 e d e mais pro­

posições. 

Vai ao Senado Federal. 

(PLP. 09-B/95). 

MESA 

AO SENADO FEDERAL, ATRAVfs DO OF. 

9 
AUTOR 

Publicada no Diário do Congresso Nacional 
de 



""+ 

• . . 

." 

" 
PARECERES AS 

, 

EMENDAS DE PLENARIO 
AO PROJETO DE LEI 

COMPLEMENTAR N° 9-A, 
DE 1995 



1 

-- -"----

PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA 
EM SUBSTITUiÇÃO À COMISSÃO DE SEGURIDADE 

SOCIAL E FAMíliA 

o SR. URSICINO QUEIROZ (Bloco/PFL-BA. Para emitir 

parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, no tocante à Emenda nO 1 ao substitutivo, somos pela sua 

rejeição, visto que eleva novamente a 20% a contribuição. 

Também somos pela rejeição da Emenda nO 2. 

A Emenda nO 3 deve ser rejeitada porque parcialmente 

atendida por subemenda que será apresentada ao art. 3° do 

substitutivo. 

A Emenda nO 4 é aceita parcialmente, com subemenda que 

altera a redação do art. 3° do Substitutivo, alterando, após a palavra 
\ 

"contribuindo", a expressão tIna classe" por "em classe", dando ao § 2° 

do art. 3° a seguinte redação: 

"Na hipótese de o autônomo estar contribuindo em uma das 

três primeiras classes de salário-base, a contribuição corresponderá a 

20% (vite por cento) do salário-base da classe 4". 

Quanto à Emenda nO 5, também somos pela rejeição, por 

ampliar demasiadamente as isenções. 



• 
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Temos certeza de que, com isso, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, realizamos uma evolução sensível, permitindo que os 

cooperados possam manter vivas as suas cooperativas. 

Era o que tínhamos a relatar . 



PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA 
EM SUBSTITUiÇÃO À COMISSÃO DE FINANÇAS E 

TRIBUTAÇÃO 

1 

o SR. FRANCISCO DORNELLES (PPB-RJ. Para emitir 

parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, sou contra a aprovação da Emenda nO 1, porque ela eleva 

consideravelmente a contribuição para 20%. 

Sou também contra a aprovação da Emenda nO 2, porque ela 

amplia demasiadamente a isenção das cooperativas. 

Opino pela rejeição da Emenda n° 3, por estar ela 

parcialmente atendida pelo art. 3° do Substitutivo. 

A Emenda nO 4, do ilustre Deputado Elias Abrahão, é 

acolhida parcialmente, na forma de emenda de redação que estabelece, 

no art.3° do Substitutivo que a expressão "na classe" seja substituída por 

"em classe" e que seja adicionado um parágrafo 2° ao art. 3° do 

Substitutivo com a seguinte redação: 

"Na hipótese de o autônomo estar contribuindo em uma das 

três primeiras classes de salário-base, a contribuição corresponderá a 

20% (vinte por cento) do salário-base da classe 4." 

A Emenda nO 5 deve ser rejeitada, porque ela amplia 

demasiadamente a isenção das cooperativas, o que tornaria sem 

controle a fiscalização do INSS. 



• 
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Acredito que o Substitutivo, com as modificações 

introduzidas através da emenda e da subemenda, atende aos interesses 

da Previdência Social, das cooperativas de trabalho e das próprias 

sociedades de prestação de serviço. Isso trará uma arrecadação 

razoável à Previdência Social para cobrir seus encargos . 



• 

PARECER DO RELATOR DESIGNADO PELA MESA 
EM SUBSTITUiÇÃO À COMISSÃO DE 

CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

1 

o SR. NILSON GIBSON (Bloco/PSB-PE. Para emitir 

parecer. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, ao Projeto de Lei Complementar nO 9-A, de 1995, do Poder 

Executivo, foram apresentadas cinco emendas. 

A primeira emenda propõe a alteração do art. 1°, retirando a 

expressão "sem vínculo empregatício". 

A segunda emenda suprime o § 1 ° do art. 1 ° do Projeto de 

Lei Complementar nO 9-A, de 1995. 

A Emenda nO 3 dá nova redação ao § 4°. 

A Emenda nO 4 dá ao art. 3° do Substitutivo outra redação, 

pela qual o autônomo contribui segundo uma escala, sendo a passagem 

de um para outro facultativa. 

Finalmente, Sr. Presidente, a Emenda nO 5, dispõe sobre a 

excepcionalidade dos casos em que o usuário final do serviço seja 

pessoa física. Ninguém dispensado presta trabalho, recolhe. 

Sr. Presidente, cabe à Comissão de Constituição e Justiça e 

de Redação examinar as preliminares de conhecimento, 

manifestando-se quanto à constitucionalidade, juridicidade e técnica 

legislativa. 
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Aqui em plenário, o nobre e ilustre Sr. Deputado Francisco 

Dornelles propôs a alteração do art. 3°, ao qual acrescenta o § 2° com a 

seguinte redação: 

"Na hipótese de o autônomo não estar contribuindo em uma 

das três primeiras classes de salário-base, a contribuição corresponderá 

a 20% (vinte por cento) do salário':'base da c/asse 4." 

Sr. Presidente, a Comissão de Constituição e Justiça e de 

Redação examina, de imediato, também esse § 2° acrescentado ao art. 

3° pelo parecer do Deputado Francisco Dornelles, manifestando-se pela 

constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa. Rejeita as 

outras emendas, no mérito, apesar de serem constitucionais, jurídicas e 

com boa redação, seguindo o parecer do Deputado Francisco Dornelles. 

Adota, portanto, a emenda do Deputado Francisco Dornelles, 

acrescentando o § 2° ao art. 3° do Projeto Lei Complementar ora em 

exame, salvo melhor juízo. 

Este é o nosso entendimento. 
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Oficio n° ~ (SF) 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Comunico a Vossa Excelência que, aprovado sem alterações pelo 
Senado Federal, em revisão, foi encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, para os fms constantes do art. 66 da Constituição Federal, o Projeto de Lei da 
Câmara n° 124, de 1995-Complementar (PL n° 9, de 1995-Complementar, nessa Casa), que 
"institui fonte de custeio para a manutenção ' da Seguridade Social, na forma do § 4° do art. 
195 da Constituição Federal, e dá outras providências". 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Wilson Campos 

Senado Federal, em J~ de janeiro de 1996 

1 

Prime i r o- ecretário, em exercício 

pm "EIRA SECRETARIA. 
, "~' ij~ I () f I 9 0 , Ao Senhor 

/:. I f 1 ~ "-/ J-- .--

DD. Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados ~'Gc" t >t6r -Ge Mesa. 
vpV. 

De 
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Oficio n° J13 (SF) 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso 

autógrafo do Projeto de Lei da Câmara n° 124, de 1995-Complementar (PL nO 9, de 1995-

Complementar, nessa Casa), sancionado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República, que "institui fonte de custeio para a manutenção da Seguridade Social, na forma 

do § 4° do art, 195 da Constituição Federal, e dá outras providências" , 

Senado Federal, erne!ft de janeiro de 1996 

RIMEIRA SECRETARIA 

Em :# / (J1 / 9.~,." .' cp! 
Secret' rio-G da a. 

Sena r ' O aci Soares 
Primeiro-Secretário 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Wilson Campos 
DD. Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 
vpl/. 

ARQU I V E- '-W­
' O; I 

Mesa --- - - +------+- _._--. ---' 



• ~Er..JAOO FEDERAL 

PROTOCOLO LEGISLATI VO 

P • Lo. C" N. Q --.i.~ .l:L! .. <] 5.~ 

Institui fonte de custeio para a 
manutenção da Seguridade Social, na 
forma do § 4° do art. 195 da Consti-
tuição Federal, e dá outras 
providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 ° Para a manutenção da Seguridade Social, 

ficam instituídas as seguintes contribuições sociais: 

I a cargo das empresas e pessoas jurídicas, 

inclusive cooperativas, no valor de quinze por cento do total 

das remunerações ou retribuições por elas pagas ou creditadas 

no decorrer do mês, pelos serv~ços que lhes prestem, sem 

vínculo empregatício, os segurados empresários, trabalhadores 

autônomos, avulsos e demais pessoas físicas; e 

11 - a cargo das cooperativas de trabalho, no valor 

de qu~nze por cento do total das importâncias pagas, 

distribuídas ou creditadas a seus cooperados, a título de 

remuneração ou retribuição pelos serv~ços que prestem a 

pessoas jurídicas por intermédio delas. 

Art. 2 ° - No caso de bancos comerc~a~ s , bancos de 

investimentos, bancos de desenvolvimento, ca~xas econom~cas, 

sociedades de crédito, financiamento e investimento, 

sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, 

distribuidoras de tí tulos e valores mobiliários, empresas de 

arrendamento mercantil, empresas de seguros privados e de 

capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de 

crédito e entidades de previdência privada abertas e fechadas, 

é devida a contribuição adicional de 2,5% (dois e me~o por 

cento) sobre as bases de cálculo definidas no art. 1°. 
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Quando as contribuições previstas nos 

arts. 1° e 2° se referirem a pagamento a autônomo que esteja 

contribuindo em classe de salário-base sobre a qual incida 

alíquota máxima, o responsável pelos recolhimentos poderá 

optar pela contribuição definida nos artigos citados, ou por 

efetuar o pagamento de vinte por cento do salário-base da 

classe em que o autônomo estiver enquadrado. 

§ 1° - Na hipótese de o autônomo estar dispensado do 

recolhimento de contribuição sobre salário-base, 

considerar-se-á, para fins deste artigo, o salário-base da 

classe inicial. 

§ 2° - Na hipótese de o autônomo estar contribuindo 

em uma das três 
. . 

pr~me~ras classes de salário-base, a 

contribuição corresponderá a 20 % (vinte por cento) do 

salário-base da classe 4. 

Art. 4° - As contribuições a que se refere esta lei 

complementar serão arrecadadas pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social INSS e estarão sujei tas às mesmas condições, 

prazos, sanções e privilégios, inclusive no que se refere à 

cobrança judicial, constantes das normas gera~s ou espec~a~s 

pertinentes às demais contribuições arrecadadas por essa 

entidade . 

Art. Para os fins do disposto nesta lei 

complementar, aplicam-se subsidiariamente os disposi ti vos da 

Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, com suas alterações 

posteriores, inclusive as penalidades por seu descumprimento. 

Ficam mantidas as demais contribuições 

soc~a~s previstas na legislação em vigor. 
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Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará esta lei 

complementar no prazo de 60 dias a contar de sua publicação. 

Art. 8° - Esta lei complementar entra em vigor na 

data de sua publicação, produzindo efei tos a partir do dia 

primeiro do mês seguinte ao nonagésimo dia daquela publicação. 

Art. 9° - Revogam-se as disposições em contrário. 

CÂMARA DOS DE PUTADO ,01 1995. 
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